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CAPITAL FEDERAL .	 SEGUNDA-FEIRA, 2 DE ABRIL DE 1056

de 31-7-1953 e domais disposiçõcs. crai
contrário.

Distrito Federal, 22 de março de
1956. - 68.' da República. - Franti!.-
co de Sá Leása - Caeios Soares Pe-
reira.

DECRETO N." 13.193, DE 22 DE
MARÇO DE 1956

Modllica\dispositzvos do Decreto nu-
mero 12.172, de 31 de Julho de 195$
e da yitras providências.

O Prefeito do Distrito Federal:

Usando das atribuições que lhe con-
fere o item II, parágrafo 1.°, do artigo
725, da Lei n.° 217, de 15 de janeiro
dt 3948.

Dtereta:
Artigo 1.° - O parágrafo único do

artigo 62 e os artigos 65, 70 e 72 do

Decreto 12.172, de 31-7-1953, passara
ter a seguinte redação:
"Art. 62 	
Parágrafo único - No caso de ter

havido aceitação parcial, em conse-
qüência do disposto néste artigo, os
P7112)425 previstos no art. 65 começa-

a ser contados a partir da data
da aceitação provisória".

"Art. 65 - O empreiteiro se obriga
a manter, por sua conta, em perfeito
catada de conservação e de funaiona-
anento, as obras e instalações executa-

ATOS DO PODER EXECUTIVO
das por Uni período de 90 (noventa)	 "Art. 72 - A caução de que trata
dias, a partir da data de sua aceitação o artigo 70 só será restituida após au-
provisória.	 Meneia do Tribunal de- Contas, cicie-

1 Lo - No caso de trabalhos de gaçao ou orgão de controle".
preparo do solo, bases ou sub-bases. Artigo 2.° - E' facultada. ao  emprei-
tamos fios, sargetas, pavimentações toiro a aplicação das disposições deste
(exclusive simples ensaibrarnentor e Decreto aos aparatos CPI aue não haja
galerias de drenagem de águas plu- _terminado o prazo para a conc-luso
viais, o prazo d econservação será de das respectivas obras ou serviços, o
180 (cento e oitenta) dias, a parir da . tme se fará a .requerimento dele me-
data da aceitação provisória, 	 diante tèrmo aditivo, que só terá vali-

1 2." - Miá casos especiais, o pra- dane depois de registrado pelo Tria
zo de conservação das obras ou de bunal de Contas ou anotado pelo ór-
aarantia de funcionamneto das lata- gão ou delegação de controle.
lações, poderá ser dilatado a juizo do	 1 Único - Quando já findo o prazo

a que se refere és:e artigo e. tendoPrefeito.	 sido devolvida a caução que. assegu-.
3.° - Em qualquer casos os pra- rara a excuçãncontratual, houver, em

zoa de conservação das obras ou de depósito: caução de garantia de coa-
garantia de funcionamento das insta- serração ou de funcionamento de ina-
lações, constarão do edital de concor- falações, cujo valor exceda o da cau-
réncia".	 ção exigida para 'garantir a execução

"Art.  70 - Os requerimentos dos do contrato, aquela poderá ser res-
empreiteiros para a restituição da cau- titulda ao empreiteiro, a requerimento
ção de garantia de execução do coa- seu, no que fõr superior ao valor
trato só serão apreciados após a pu- desta última:
blicaçao do despacho de aceitação de- 	 Artigo 3.° - Ficam revogados os ar-
finitiva das obras ou' instalações". 	 tigoa 66, 68 e 71 do Decreto n. ç 12.172,

No Di	 Seçãoaaio Oficia), Seo II, de 24
de Rtneat:locaçde-dels936

Decreto na 13.187, de 22 de março
de 1956.

Érro de D .I.N .
Art. 1."a and- o logradcuro

que começa... Avenida d_ Barz de
Pina léia-se:,.. o logradouro antera:-
atente conhecido com o nome de Rua.
Vinte e Cinet, de" Feveveiro, que te.
meça... Avenida do Braz de Pina...,

Art. 2.": onde se lê: Em viituda
Avenida de Braz de Pina, pa ssa -.a
leia-se-: Em virtude	 Avenida ao
Bras. de Pina, passa 	 .

Decre:o na 13.191, de 22 de março
de 1956.

Irro de D. 1, N.
Art. 4.r : onde se 1é . ....bem cimo

as mais disp....çcões Franciaca aea
Sá. Lassa. 1eia-se: .... bem oca/1,a as
demais dispoaiçaoaa 	
de Brito.
	 Ma 1-c P.

SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

ATOS DO SECRETARIO

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
DE 1956

N. 1.696:

O Secretário Geral de Administra.
ção: tendo em vista o que consta do
plUCCSSO na 7.070.107-56, resolve dis-
pensar, de accirde com o decidido no
processo si. 1.044.657-51 - José da
Silva. matricula n.° 89.241, da fun-
ção de Trabalhador de Limpeza Urba-
na, referencia D, da T. M. da Secre-
taria Geral de Viação e Obras.

N. 1.697:	 -

O Secretário Geral de Administra-
ção: de acárrio com o que consta do pro-
cesso n.° 7.070.115-56, resolve dispen-
sar, tendo em Vista o decidido no pro-
ic•sso 1.044.657-51 ASC - Clodo-
miro de Souza, matricula n.° 85.470.
da função de Trabalhador de Limpeza
Urbana, referencia D. da T. M.
Secretaria Geral de Viação e Obras.

DESPACHOS , DO SECRETARIO
EM 31 de março de 1956

'rendo em vista o que consta dos
processos abaixo. mencionados e de
acareio com o art. 4^ do Decreta nü--
'mero 13.923-55, ficain elevadas para
F, a partir de 4-11-55. as referên-cias daa funções aue se relerem as
presentes portarias:

Port. 8 505-46 - Etraénla da Silva
Teixeira, proc. 0.G05.787-56.

Port. 11.615-46 Maria de Lour-
des Gomes Nunes, proc. 1.010.192
de 1956.

Port. 11.628-46 - Maria da Con-
calção Mosciaro, proc. 1.010.1.43, de;
1956.

Port. 8.839-46 - Cremilda Maria
de Carvalho, proc. 1 093 985-56.
•Port. 8 691-96 - alaria cia Comei-

ção de Sousa, prac. 1.0419 483-55.
Cart. 490-55 - Adair Alves Be-

zerra. proc. 1.508.937-56.
Port. 2 588-52 - Maria José Sil-

veira de Sousa. orn a 1.008 003-56.
Port. 8 538-46 - Nevaton da Rosa

Dias, proc. 1.007 320-56.
Port. 8 643-45 - Hilda Marzulle

Alcala, proc. 1.007.137-56.
Port. 8 803-46 - Andiara Ramal

da Silva. proc. 1.007.247-56.
Port. 6.032-52 - Luíza de Oliveira

Pires, proc. 1.004.42-56.
Tendo em vista o que consta dos

processos abaixo mancionados
acôrdo com o art. 4^ do Decreto
n.° 13.923-55. ficam elevadas para
G. a partir de 4-11-55. 'as refarên-
elas das funções a mie se referem
as presentes portarias:

Port. 5 632-53 - Valtina Soares
dos Santos, proc. 1...,(19 481-56. -

Port. 231-54 - Juselina Nunes Car-
doso,. proc. 1.009 4E2-56.

Tendo em vista o que consta doe
processos abaixo inere'onadose e do
disposto no art. 8.• do Decreto-lei

na 1.944-39, ficam as serventuários
em referêncis a com os vencimentos
correspondentes ao padrão F. a par-
tir das datas, tamaern, abaixo, men-
cionadas. por haverem completai°
o I.° qüinqüênio.

D.P. 126-54 - Helena Senhorinha
beiger, proc. 1.009.358-56. a partir
de 3-3-52.

D.P. 10 901-47 - Gustavo Pane-
ao, proc. .1.008.621-56, a partir de
9-3-1952.

Tendo em vista o que consta dos
processos abaixo mencionados, e de
dasposto no art. 4." da Lei na 5677-51.
ficam os Médicos a que se referem
os presentes decreta de ptovimen-
to, com as remuneanções cOrrespoe-
dentes ao Vencimentc atribuído ao
padrão O. acrescida várias cotas de
20a; dêsse vencimento. a partir das
datas, também aoaleso mencionadas:.	 .

2 Cotas.	 .
D.P. 6 099-50 . - Ivan de Carva-

lho Alves AVres. prata 1.028 212-53,
a partir de 4-12-55

D.P. 5 881-50 - Domingos Gazza-
neo. ame. 1.001.085-56, a .partir
C-12-55.

D.P. 5 389-50 - Luis de ()lareira
Almeida. proc. 1.003.549-56, a partir
de 2E-7-56.

3 Cotas.
D.P.• 7 032-47 - Avaliava Alves

orce 7 005.101-56. a part'r da '19-1
de 1950

5 cotas.

D.P. 2 401-52 - Heitor Cais.ejr0
Felipe. proc. 1.;12 ,À 5n-1-52, a partir de
16-12-55.

D.P. 7 594-50 - Olinda Monteiro
de Sousa, mat. -363. - Tenda (In
vista o que consta do proc. P.
449-56 e de aceira° com a reRDPItZ1':f1
sentença do MM Juiz da 2." Vara.
da Fazenda Pública (2," Oficiei. cor...
firmada pelo V. Acórdão da E 5.1.
Camara Cível do TrIbunal de Jus-
tiça do D F.. na apelação Civel na-
mero 34 584, fica o servidor a 'mima
se refere o presente titulo ~side-
rado promovido arir antigndacir
classes K e I. da earreira de O',cial
Administrativo, do Q.P , com vali-
dade a partir de. 11-7-50. de rie?.ircla
com a Lei ri " 464-50, combinada corri.
ti Lei na 407-49.

Tendo em vista o que cor,-, ta dos
processos abaixo, e o disposto na ar-
tigo 2.° da Lei a.° 161- 0 2, fkar . , sasi
servidores a quem se referem a-
sentes títulos com a remuneraçáo
correspondente ao vencimento atri-
buído ao padrão O. acrescido (7e co-
tas de 2. dèsse venrimontn, a par-
tir da .a (latas discriminadas:

1 cota:
D.P. • 1.173-52 - Nycla daa arares

Guia. mal 55 936. s partir de 25-32
de 1952, proc. 1.069.405-50.

D.P. 8,157-50 ,j0Fé Bon'tacio
Martins Redrienoa; mat. 67.989. a,
parti- de 1-10-55. proc. 1.007.050,
de 1956.

D.P 9. 7 63-50 - Silvo Pinto Lonas;
mat. II 986. a partir de 23-12-52, pró-
cesso 1.607 227-55.

D.P. 9 1 05-50 - Veta Iaa.va7 ?se
Same°. ma t. Ca .554. a partir de 27-3
de 1953. ame. I.007.109-50.
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Abril de 1956

Earierisr:

Ano 	 	  C4136

• pé ore sawnso ou nnsucaçãas

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderiço vão

tiro:vemos o n(a -rro do talão

— Li Repartiçdes Pãldic
;devirão remeter o expediente
~finado à publicação nos
jornais. diariamente, até as
IA horas, exceto aos sdbados,
quando deverão fazá-Io até 41.1
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída. n98
casos de amos ou omissões, de-
verão ser formatadas, por es-
crito, à Seção de Redação, das
3 és 17,30 horas, e, no máximo,
até 72 horas após a-saida dos
~dos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados.
ressalvadas, por quem de di-
evito, rasuras	 emendas.

— A matéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
3,30 As 18 horas, e aos sába-
dos das '8,30 ás 11,30 horas.

— Excetuadas as para o
cederior, que serão sempre
amuais, as ~sinalaras poder-
ee-ão tomar, em qualquer épo-
ci. por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
ip*derão ser suspesuas sem
-eaciaa pt/vio,.

• les prsvidenciar a respectiveSi
renovação com anteceder:c:ui
minima de trinta .00) dias..

— Ar Reparlipgas Ai:bilrem
cingir-seta° às ~sinalaras
anuais renovadas até 28 de;
levereiro de cada ano e Atexg, iniciadas. em qualquer época.,
pelos órgãoe competente*,

— A fim de possibilitar a(
PerfteRtel de valores acornpanha-
dos de esclarecimentos quanto
it 31,4 aplicação, solicitamos:,
~tern preferthcia à rernésse

(por meio de cheque ou vai
postal, emitidos a favor d
Tesoureiro do Departatnent
de Imprensa Nacional,39,00

76,00 — Os suplementos às edl
ções dos órgãos oficiais só s

Exterior:	 fornecerão aos assinantes esc
o: solicitarem.

Ana 	  Cr$ 108,00
	 — O casto de cada exemplai
de registro, o mês e ir) ano em atrasado dos órgãos oficiai
que findará.	 será, na venda avulsa, acrescb#1

A fim de evitar solução de do de C4 0,10, se do mesma
continuidade no recebimento ' ano, e de Cr$ 0,50, por an
dos Jornais. devem os assinan-idecorrido.

EiCPEDIENTE
DEPARTAMENTO D . 	NACIONAIS

DIIIIRTOR GERAI.
ALBERTO Da BRITO PEREIRA

Gie~ei	 cago 1114 miau

REPARTIÇÕES X PARTICULAREZ

Capital e Interior:
Semestre 	 	 C4 50,00 Semestre
Ana 	 •• • • • C4 96,00

FUNC:ioldix101

Capital e Interior!
Cr$
Cr$

• • • ••• • •

D.P. 9.101-50 — Francisco Isidro
Monteiro, mat. 64.503, a partir de
8-2-55,- proc. 1.007.197-56. 	 .

D.P. 9.118-50 — Virgínia CôrteS
de Lacerda. mat, 67.330. a partir de
25-5-55, proc. t.007.180-56.

D.P. 9 112-50 — Auryalo Viana
Canabrava, mat. 65.824, a partir de
15-4-55, proc. 1.004.296-56.

D.P. 9 364-50 — (atilam Moacir
Garcia, mat. 67,655. a partir de 27-7.
de 1955, proc. 1.004.293-56.

I e 2 cotas:
D.P. 176-43 — Carlos Alberto

'Ma gno da Silva, mat. 1 176, a par-
tir de 23-12-52 e 19-11-53, respecti-
vamente. proc. 1.002.836-56.,

2 cotas:
Certidão n.' 478-51 — Cecília de

Barros Correia Viveiros de Castro.
mat. n." 25.817. a partir de 6-2-56,
proc. 1.005,006-56.

D.P. 183-54 — Hélio José Fernan-
des Rodrigues. mat. 38.583, a partir
de 3-1-55, proc. 1.005.391-56.

3 cotas:
D.P. 4 822-47 — Jcab Pedro de

Oliveira anat. 24.582. a partir de
23-12-52, proc. 1.007.227-56.

D.P. n.° PP-1.750-40 — Arlindo
Silveira da Ponte, mat. 3.204, a par-
tir de 23-12-52, proc. 1.038.672-55.

Georeina de Figueiredo Barcelos,
mat. 42.103, a partir de 23-12-52.
proc. 1.004.073-5G.-

5 cotas:
D.A. 156-51 — Mário Rachel doa

Santos. mat. 19.681. a partir de 23-22
de 1952, proc. 1.O03.964-56.

D.A. 40-50 — Andréa Borges Cal
ta, mat. 2 929, a partir de g3a12-52,
mala. 1.003.950-56.

Tendo em vista o que consta dos
proas./ abaixo, e o disposto no artiao
2° da Lei n," '761-52, ficam os ser-
vidores a quem se referem os pre-
sentes títulos com a remuneração
correspondente ao vencimento atri-
buido ao padrão Q. acrescido -de 5
cotas de 20% dOsse vencimento a

de °-19-52.
DP. 2 194-54 — Gabriel Skinner.

mat. 18.615, proc. 1.m3 900-56.
P.P. 1 440-49 — Geor ge Summer.

mat. 53.825, proc. L002.396-56.

D.P. 1.815-50 — Tendo em vista
o que consta do processo n. • 6.003.248
de 1951 e o disposto no art. 4.° da
Lei n.°-567-51, fica o Médico a quem
se refere o presente decreto de pro-
vimento com a remuneração err-
respondente ao venc imento atribuí-
do ao padrão Q, acrescido de 4 co-
tas de 20% do padrão O, a Partir
de 27-11-55.

D.A. 852-54 — Mathias dos San-
tos Mendanha — Tendo em vista o
que consta do nroce.sso 1.044.835-53
e da reclassificaaão fundamentada na
Lei n.° 808-54, fica elevada para a
letra C, o índice de vencimentos do
servidor referido no presente De-
creto.

Proc. I 041.835-53 — Matiat dos
Santos Mendanha. — Fixados os
proventos anuais de inatividade em
Cr$ 51.7243.00. ficando anulado o des-
pacho de 2-2-55.

Proc. 1 020.330-55 — Antartio Fer-
reira. — Ficam fixados os proven-
tos anuais de inatividade em 	
Cr.a 22.80000.

Proc. 1 052.940-51 — Sanitiel Am-
brosino Ferreira. — Ficam fixados
os proventos anuais de inatividade
em Cr$ 20 832,000, ficando anulado o
despacho de 18-8-53.

Proc. 1 009.959-54 -- Antera Ger-
mano. — Ficam fixados os proven-
tos anuais de inatividade em Cra t 	
26.040,00, ficando anulados os des-
pachos de 25-10-54 e 18-11-56.

Proc. 1 050.726-53 '— Manuel de
Almeida. — Ficam fixados os pro-
ventos anuais de inatividade em 	
22.800,00.

Proc. 1.040.538-54 -- °tília Reis.
— Ficam refixados os proventos
anuais de inatividade em Cr$ 	
201.960,00, ficando anulados os des-
pachos de 10-5-55 (fis. 13) e 24-11
de 1955 (fls. 24).

Proc. 1.0Q3.951-56 — Manuel Falis-
tino Vieira. — Refixados os proven-
tos anuais de inatividade em Cr$
201.600.00, a partir de 23-12-52, 	 a
vista das informacães prestadas.

Proc. 1 031.289-55 — Maria Virgí-
nia do Amaral — Retificados para
Cr$ 20.640,00, a partir de 20-11-49,

•

os proventos anuais da Inatividade
e refixados em Cr$ 2a (1 a0,.1)9 anuais.
a partir de 5-12-50.

Proc. 1.005.498-55 — Hilário	 da
Costa. — Ficam fixados os proven-
tos anuais de inatividade em 	
Cr$ 28.04000.

D.A. 300-55 — Hilário Evaristo da
Costa. — Tendo eia vista o que cons-
ta do processo o.' 1.005.498-55. fica
esclarecido que o servidor referido
neste Decreto exerceu, desde a ad-
missão, suas atividades no 9-LU.

D.P. 224-55 — Manuel Severino
Amado. — Tendo em vista o que
consta do processo na 1.012.257-54,
fica esclarecido que o servidor men-
cionado neste Decreto exer- aua des-
de a admissão, sua atividade no De-
partamento de Limpeza Urbana.

D.A. 87-52 — Hugo Teix-ira Lo-
pea — Fica retificado 3iara 17.335
o 'número de matrictla do servidor
niencionacto neste Decreto.

Tendo em vista o que consta do
Proc. n." 1.044.975-55, e em obediên-
cia a sentença prolatada peio MM.
Juiz de Direito da 1. 8 Va-si da Fa-
zenda Pública nos autos da Mandado
de Segurança, em nome na Graciema
Montenegro Cândido e outras, fica o
cargo a quem se referem os presen-
tes títulos elevado ao pairão "O", a
partir de 23-12-52, condicionando-se

'a subsistência da presente apostila à
decisão que vier a ser dada nos re-
cursos interpostos ao julgamento exe-
quando:

D.A. n.^ 74-47 — Henequeta Cor-
deiro Amador, mat. 32.085.

D.A. n." 254,52 — Ruma de Vas-
colicetos Rocha, mat. 19.928.

p. , 134-51 — Isaura da Con-
ceição. mata-5.442.

D.A. n. o 382-52 — Isaura Picanço
da Costa Pereira. mat. 10.805.

D.A. n.° 106-47	 Jandira Veiga,
mat. 32.152.

D.A., n.° 421-40	 Leonor Ramos
Pegado, mat. 25.137.

Maria José Vieira Souto, matri-
cula 42.174.

D.A. n.° 152-50 — Moeris Risoleta
da Silva Ramos.

Silva, mat. 30.229.
D.A. n.° 196-52	 Sophia Santa 21
D.A. n.° 330-47 — Rita Dias Mi

Brito, mat. 11.598.
D.A. na) 67-47 — Etelvina Martli

mat. 20.375.
D.A. na 372-52 — Halayde Morde

ra Pontual Machado, mat. 32.477.
D.A. n.° 239-52 — Agda Soaras

Vieira, mat. 10.810.
D.A. n. • 44-47 — Cacilda Riba!

Barbosa, mat. 26.032.
Alayde Barreto Bomilcar da Cunb

mat. 40.221.
D.A. n.° 653-52 — Gradem Mota

tenegro Cândido, mat. 56.302.
D.A. ri." 352-51 — Latira de S31

danha Nogueira da Gama, matei
cuia 25.986,

Carmen Tarié do Amaral Vasco.

ceCohncs'Ae.iç
.ãon,.° 202-46 — Be

rnat. 27.816.
nedita

D.A. n' 469-49 — Berta
Pereira, mat. 18.112.

Helena Durão, mat. 42.053.
Donathila Celestino Pereira, atatr

cuia 41.462.
D.A. n." 162-49 —'Maria de Lo

des Paula Pessoa de Carvalho, mate
cuia 11.475.

D.A. n.° 34-44 — Marl na Lu
Pereira, mat. 14.904.

Cart. na 37-56 — Anaktta Danar
Figueira, mat 41.421.

D.A. o,' 163-51 — Maria Isabel d
Caatroneves Ribeiro de Almeida, mei
tricula 24.477.

D.A. 207-46 — Carolina da Sitv(
Janeiro, mat. 8.118.

D.A. n. o 224-46 — Evang,elina de
Faria Imbrosi, mat. 10.993.

Isaura Soares Maggioli, mat. 41.5Q3
D.A. n." 757-53 — Maria José Lnal

rnounier, mat, 10.799.

sas. mat. 7.235.
D.A. n.° 238-51 — Nair Alves Rol

D.A. n.° 516-52 — Deolincla Teti
xeira França. mat. 28.266.

D. A. na 023-53 — Amélia Dor]
mal., 16.614,

D.A. n." 511-52 — Maria Faria
Martins. mat. 55.591.

Helena Amaral.
D.A. n. o 181-47 — Isméria Raseird

Cardoso, mat. 13.497.
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D.A. n." 315-A-52 - Guiomar Al-
ves de Barros, mat. 32.190.

D.A. n.° 349-52 - Stella Queiroz
Pinto de Mendonça, mat. 10.623.

D.A. n. o 311-46 aa Violeta" Ribeiro
Massow, mat. 18.099.

D.A. a.' 181-49 - Maria Antor le-
ta Pinto, mat. 6.937.

D.A. a." 170,-49 - Eugênia Macna-
do Alves da Silva, mat. 20.374.

D. A. n.° 225-52 - Eurydina Rabei-
ra, Magalhães Gomes, mat. 18.455.

D.A. n." 502-55 - _Laura -Andrade
Ferreira, mat. 13.725.

D.A. n.° 79-55 - Cosette Pôrto dos
i Santos Cruz, mat. 18.794.

D.A. n." 210-54 a- Amélia da Costa,
mat. 59.232.

D A. n.° 167-53 - Euthalia Pardal
da Costa, mal. 7.249.

D.A. n. o 87-53 - Amélia Molina
Bastos, mat. 32.090.

D.A. n." 600-53 - Cordélia Ilegal
Cabral Velho. mat. 11.609.

I
D.A. n." 1.003-53 - Depilada ea

	Silva Luzes, mat. 20.071.	 •
D.A. n.° 554-53 - Inocência Mar-

tins, mat. 20.464.
D.A. na' 30-53 - Marina Lisboa

e Matos, mat. 5.398. -
D.A. n." 931-53 - Maria Navarro
arcelos, mat. 5.362.
D.A. ri . 0 55-53 - Maria. da Glória
arreto Malincônico, mat. 11.203.
D.A. ri." 770-53 - Luisa Rodrignes

Moreira, mat. 11.612.
D.A. n." 102-53 - Joana
raga Ribeiro, mat. 5.397. -
D.A. a." 419-53 - Nicia Palmer
arros, mat. 29.226.
D.A. n." 83-53 - Odete Ribeiro,
ar. 13.494.
D.A. na 45a-53 - Yolanda Von
oonholtz, mat. 21.861.
D.A. na 762-54 - Cenyra Avelino,
ai. 22.474.
D.A. n." 450-54 - Cristina de Al-
eida Correia, inat. 19.853.
D.A. a.' 803-54 - Maria Alves
arbosa, mat. 20.138. 	 .
D.A. n." 690-52 --: Carolina Bace-

ar de Vasconcelos, mat. 26.041.
D.A. n." 1.095-53 - Barbarada
onceição, mat. 55.554.
D.A. n." 765-53 -,-. Nair Amália
ares, mat. 55.345.
D.A. ri." 28-53 - Chrysa Coelho
ualter; mat. 25.222.
D.A. n." 308-55 - Maria Luisa
ndeira de Melo, mat. 6.933.
D.A. na 532-5-5 - Yolanda Ober-
ander Melo, mat. 32.133.
D.A. ri." 603-53 - Clélia Ferreira,
at. 27.017.

Departamento do Pessoal
DESPACHOS DO DIRETOR

Dia 31 de março de 1956
Processos:

N." G.P.. 6.746-55 - Arquive-se
rido em vista as providências ado.
das pela Administração sare o as-
ato.	 -
N.- 1.037.239-55 - Amai Oliveira

e Menezes - mal. 34.335.
N.° 1.012.213-56 - Maria Lurdes
into Ribeiro - mat. 4.358.
- Indeferido.
N.o 1.011.669-56 - Leylah Maria
Mia Costa - mat. 83.381. - Apos-

ila: Tendo em vista a autorizaça3
o . Sr. Prefeito exararia no Proces•
o n.-.25.221-47 e de acôrdo com o
ue consta do Proc. in° 1.011.660-56,
ica alterado o nome do servidor em
eferência eia' virtude de haver con-
raido matrimonio, para Leyala Ma-
la da Costa Fontanela.
N." 1.011.735-56 - Marlene Are-

ado Barbosa - mat. 75.772 - Apos-
da: Tendo em vista a autorização
o Sr. Prefeito exarada no Prices-
o n." 25.221-47 e de acôrdo coai o
ue consta do Proc. m o 1.011.735.56,
'as alterado o nome do servidor cio
eferéncia em virtude de haver can-
sai() matrimónio para Marlene Bar-
aa Gania,
N." 1 011.928-56 - Maria Caciala
amalho - ma". 79.533 - Aoastila:
ando em vista a autorização do Se-
ar Prefeito exarada no Processo

n.° 25.221-47 'e de acôrdo com o que
consta do Proc. n." 1.011.928-56, fica
alterado o nome do servidor em re-
ferência em virtude de haver contrai -
do matrimônio, para Maria Cacilda
Ramalho de Figueiredo.

N.° 1.011.957-56 - Marilia Lourei-
ro da Silva - mat. 62.287 - Apos-
tila: Tendo em vista a autorização
do Sr. Prefeito exarada no Proces-
so n." 25.221-47, e de ao:1rd° com o
que consta do Proc. a.° 1.011.957-56,
fica alterado o nome do „servidor em
referência em virtude de haver con-
traído matrimónio, para Manila da
Silva Araújo.

N.° 1.012.013-56 - Nicia Vale Bea-
sa - mat. 83.70 - Apostila: Tendo
em vista a autorização do Sr. Prefei-
to exarado. no Proc. n.° 25.221-47 e
de acôrdo com o que consta do Pro a-
cesso na. 1.012.013-56. fica alterado
n nome ao servidot em referência cai
virtude de haver • contraído matrimó-
nio, para Nicia Bessa de Almeida

N." 5.961-47 - José de Almeida
Batista - mat. 9.818. - Indeferido,
face o informado pelo Serviço Legal.

N.° 1.035.218-55 - Alberto Ga-
baglia - mal 55.399. - Indeferido,
tendo em vista o parecer

N.° 1.035.333-55 - Iraci Gomes dos
Santos - mat. 67.444. - Torno sem
efeito o despacho de 21-2-56, que con-
cedeu três meses de licença prêmio,
com base rio - período de 14-6-50 a
22-9-55.

N.° 1.038.729-55 - Carlos Bueehern
- mat. 19.848. - Arquive-se.

N." 6.016415-54 - Teresa Rocaa
de Paula - mat. 72.656. - Retifi-
que-ae o despacho de 29-12-55 qae
concedeu a requerente seis meses de
licença prémio, com base nos pari i-
dos de 7-10-1939 a 4-10-1944 e de
16-9-1949 a 14-9-1954, para o período
de 1-10-1939 e 3-10-1949.

N. 6.034.697-55 - Geraldo Gomas
Ferreira - Matrícula ri. 11 10. -
Retifique-se o despacho de la de ja-
neiro de 1956 que concedeu ao re-
querente três nies.es de licença prê-
mio com base no período de 25 de
abril de 1948 a 23 de abril de 1953
para o período de 23 de novembro de
1948 a 21 'de novembro de 1953

N. G.P. 1.189-53 - Guilherme Ri-
beiro Santos - Matricula n/1.707,
- Indeferido por falta de amparo .e-
gal.

N. 1.012.258-56 - Jorre Alberto-de
Melo. - Indeferido..0 pedido de cer-
tidão se 'destina a fazer proya junto
ao poder judiciário. Em época opor-
tuna serão pornecidas ao Juta, com-
petente as informações que ea /lac-
rem necessárias. Arquive-se.

N. 1.005.351-56 .- Maria &tela de
Pino Câmara - Matrícula ri. 56.674.
Apostila: Tendo em vista o qae cons-
ta do Processo n. 1,026.670-54 e em
face do Decreto n. 12.669 de 1 do de-
zembro de 1945, baixado em oaedién-
ela â decisão judicial prolatacla pelo
MM. Juiz de Direito da Primeira Va-
ra da Fazenda Pública no.s a.zttos da
Mandado de' faegitrança em nome de
Corregio de Castro e outros e que
abrangeu nominalmente o titular do
presente -Decreto, fica o servidor a
quem se refere éste titulo, rias 'Ra-
mos do art. •2. 0 da Lei n. 761, de 1952,
com remuneração correspondente ao
padrão O, acrescida de uma co t a de
20% dés.se vencimento a parar de 8
de março de 1953.

N. 1.005.353-56 - Eudiao Batista
de Freitas - Matrícula ti. G0.401 --
Apostila. - Tendo e invista o eive
consta do Processo n. 1.026 670-54,
e em face do Decreto n. 12.569 de
1 de dezembro de 1954, baixado em
obediência à decisão judicial penlata-
da pelo MM. Juiz de Direito d, Pri-
meira Vara da Fazenda Paialiaa. nos
autos do Mandado de Segurança
nome de Corrégio de Castro cutros
e que abrangeu nominalmante a ti-
tular do presente Decreto, fica o ser-
vidor a quem se refere êste titia°. nos
têrmos do art. 2." da Lei a. 761, de
1 de setembro de 1952, com "imune-
ração cortaspondente ao aairtic O.
acrescida de uma cota de 2C /e (lassa
vencimento a 9 d'e setembro de 1953.

N. 1.005.354-56 - Alberto Vitral-
no Monteiro James - Matrirana nú-
mero 60.542. - Apostila: Tendo em
vista o que consta do Procesao •aúme-
no 1.026.67 N-54 e era face do Decra-
to ri. 12.656, de 20 de janeiro de
20 de jan tiro de 1954. baixa 11 em
Obediência à decisão judiciai prolata-
da pelo MM. Juiz de Direito na Pri-
meira Vaia da Fazenda Pública, noà
autos do Mandado de Segurança em
nome de Carrég io de Castro e outros
e que abrangeu nominalmente. -o ti-
tular do presente Decretot fica o ser-
vidor a quem se refere éste nos'
térmos do ait. 2.° da Lei n. 701. de
1952 com remuneração corresp ancien-
te ao padrão O acrescido .de urna co-
ta de 20`a. dêSse vendi-ama) a partir
de 17 de setembro de 1953.

N. 1.039.903-49 - Of. sem rúmen)
do 2 PS relativo á Almerindo Barbo-
sa - Matricula m 56.711.

N. 1.011.020-50 - Maria da Glória
Afonso Pagani - Matricula n. 11.463.

N. 1.011.035-55 - Noir aleira de
Vasconcelos Camara Leal - Matri-
cula ri. 2e.974.

N. 1.011.045-56 - Esteia Ganç lves
Pinto de Mendonça - Matricula nú-
mero 21.729.

N. 1.011,e62-56 - Tbetys da Cos-
ta Drumond a- alatiacula ti. 1 207.

N. 1.011.068-56 - Hebe de Castro
Ribeiro Nunes - Matricula ri 22.353.

N. 1.011.092-56 ---- Djanira de Al-
meida - Matrícula n. 21.146 _

N. 	 011.097-56 - Maria asa Cor-'
reira Tannuri - Matricula ri 63.347.

N. 1.011.098-56 - Silvia Lanes Cle-
mente - Matricula 2). 23.454.

N. 1.011.099-56 Ana Silva - Ma-
tricula n. 22.153.	 -

N. 1.011.100-36 - Ariclaia Teles
Ribeiro - Matricula n. 20,2a9.

N. 1.011.101-56 - Mari Auausta
Castro da Silva a- Matricula 111.111"1er0

20.441.
N. 1.011.102-56 - Laura de Ca.stio

- Matricula n. 23.166.
N. 1.011.108-56 - Ilca Faianandes

13arbastefano - Matricula número
25.241.

N. 1.011.109-56 - Judite Campas
- Matrícula n. 113,e02.

N. 1.011.110-56 • - Fany Drebt-
chinsky - Matricula n. 39.645

N. 1.011.116-56 - Helena Peaeira
de Rezende - Matricula 11. 10.807.
N. 1.011.117-56 - Carmen do Car-

mo Rodrigues - Mat.icula a. 33.801.
N. 1.014.118-56	 AM-leria-1a Silva

- Matrícula in 25.954;
Na 1.01,1.119-56 - Edite Cata Fran-

ça - Matricula n. 30.223.
N. 1.011.120-56 - Leda tia Salda-

riba dá Gama Garcia - Matranla
n. 19.802.

N. 1.011.121-56 - Dulce -te Faria
Lemos Walker	 Matricula ri. 19 723

N. 1.011.122-56 - Silvia Galland
Gomes	 Matrícula ri. 22.236.

N. 1.011.129-56 - Maria Guima-
rães de Oliveira - Matrícula nata-leia
34.936.

N. 1.011.130-56 - Iolanda Pombo
Tibau - Matrícula ri. 23.215.

N. 1.011.131-56 - Elvira ça.es San-
tos Dantas - Matricula ia. 19.a.64.

N. 1.011.147-56 - Heloisa Munia
Reis - Matricula ri. 20.463.

N. 1.0t1.148-56	 Julieta Muniz
Gama - Matricula n. 41.093.
N. 1.011.310-56 - Antonieex de

Barcelos pinheiro - Matricula núme-
ro 27.637.

N. 1.011,605-56 - Guilherme Araú-
jo	 Matrícula n. 21.707.

N. 1.011.842-56 - Claudina de Car-
valho Roma - Matrícula n. 40 e_02.

N. 1.011.933-56 - Rute Viei »a Maia
- Matricula ri. 20.311.

N. 1.011.955-56 - Clarostiaa
'eira Mourão -- Matricula n. 32.157.

N. 1.011.956-56 - Bater Laiaa Ba-
nac - Matricula n. 25.350.

N, 1:011.982-56 - Maria José- de
Melo e Silva - Matricula n. 1.128.

N. 1.011.933-56 - Célia Giflani
Matricula n. 14.999.	 •
N. 1.011.997-55 - Maria Me, cas de

Abreu Clairol - Matricula n.. 25.261-.

N. 1.012.56 - Odete Sodeana da
Fonseca Teixeira - Matrictaa nú-
mero 14.061.

N. 1.012.023-56 . - Gisélia Daara
Falcão Hammer - Matrícula núme-
ro 38.010.
• N. 1.012.026-56 - Nair Soares
Etcheabarne - Matricula n. ;12.225.

N. 1.012.1930-56 Dirce Gonçalves
Viana- Matrícula n. 65.281.

N. 1.012.031-56 - Neide Cardoso
Caseira - Matricula n. 71.81.7.
. N. 1.012.032-56 - Jane Ferreira da

Silva - Matricula ti .65.448.
N. 1.012.033-56 - Sônia rhecs -

Matrícula n. 72.103.
N. 1.012.034-56 - Flagina Maria

Cataias° de Freitas - Matricu,a nú-
mero 33.964.

N. 1.012.035-56 - Maria Lake
Cardou) Pires Vaz	 Matriewa
mero 32.758.

N. 1.012.037-56 - Zada Faina de
Freitas - Matricula ri. 20.425

N. 11.012.070-56 - Hilda. Correia
Ribeiro	 Metricula n. 19.811.

N. 1.012.075-56 - Lídia Cunha
' Monteiro - Matricula n. 18.705.

N. 1.012.076-56 - Maria Ceacata
Costa e Sousa - Matrícula n 28.5417.

N. 1.012.079-55 - Maria Antanieta
Soares - Matricula ri. 27.659.

N. 1.012.011-58 - Eilay Campoa
Barreto. - Matricula n. 21.177.	 .

N. 1,012.087-58 - Moema B..atea
Man'nacs Andrade - Matricula nó-
maao 21.756.

1.012.112-5.5 - Marta Amalia.
Romero - Matrícula n.- 41,577.

N. 1:0.12. 1 13-55 - Este'? Poda Ne-
guiareis	 Matricula ri. 10.935.

N. 1.012. 1 156 - Maria da Ardra-
de Pinta Melo Sampaio - Malicula
n. 1.384..

N. 1.012.118-56 - Dama Maria. Rn-
mero Martins Costa - Matrarda nú-
mero 23.689.

N. 1.012.160-56 - Eclit e C- enes
Watteau - Matricula n: 32 0.32. 	 .

N. 1.012.161-56 . - Julieta Pastos
Gonie,s a- Matrícula n. 4.374.

N. 1.012.180-55 - Maritet Gomes
Machacia - Matricula n. 7.242.

N. 1.012.181-56	 Cilae do Almeida
- Matrícula n. 11:599.

N. 1.012.209-56 - Azu.aa Rama-
lho de Brito- - Matricula n. 5.526

N. 1.012.209-56 - 0"tninda Candi-
da de Carvalho - Matrecula aernaro
5.367.

N. 1.012.210-55 - Carlincla Ran-
ga.1 de Vasconcelos Ma'auceila nú-
mero 20:337.-

N. 1.012.221-56 - Eurldlca Petafra
de Andrada Panar - a/atr•:mia nó-
meto 14.004.

N. 1.012.22-56 - A.raci Farraira
de Carvalho - Matricula n.

N. 1.012.229-56 - Araci Ferreira
de Carvalho - Matricula ti. a5 136.

N. 1.012.220-55 - Lídia Fer eeira de
Carvalho - Matrícula ri. 25 159.

N. 1.012.245-56 - Helena Du ran-
dat Noa.ueira Brandão - alasacula

. 42.0E3.
N. 1.012.257-56 - Neeciy armeiros

Kastrup - Matrícula 13. 32.171.
N. 1.012.292-56 - Antonaaa Cae-

tano Coalho de Almeida a- 25.10,r:cuia
n. 32.023.

N. 1.012.316-56 - Rita da Silva
Kern - Matricula ri. 32.496.

N. 1.012.319-56 - Amua ~saber
Cardoso - Matrícula n. 9.6'29
• N. 1.012.322-55 - Mirava Hanksber
d! Lima e Silva - Matricula número
9.650.	 .

N. 1.0351-56 - R ai:dna 'ainuner-
mann Caulinaraes - Matricial nume-
ro 21.295.,

N.. 1.012.354-56 - Alcina Tavares
Guarra	 Matrícula n. 19 605.

N. 1.012.365-56 - Marga-aia Soa-
res e Silva de Oliveira - Maalcula
n. 10.480.!

N. 1.012..388-56 - Flora Allau-
quennia e Sousa - Matrícula - naima-
ra

N. 1.012392-56 - Antônio Terra

Malna

N. 1 012.03-56 - .Caci1d, Tarrcso Belo - MatiacUla n. 6..9•9.
Figueiró - Matricula n. 22051.	 - Indeferido. Arquive-as



Expediente de 27 de março de 1956
ATO DO SECRETÁRIO GERAL
N. 1.011.702-56 — Júlio Cesar Ca-

talano — Escala de licença prémio.
— Aprovo.

Escala de licença prêmio aprovada
pelo senhor Secretário Geral -- Pro-
cesso ti. 1.011.703-56.

Júlio Casar Catalano — Delegado
Fiscal, padrão S — Matrícula núme-
ro 43.881 — Período: 27 de março de
1956 a 26 de junho de 1956 — Prazo:
3 meses — Tempo base: 10 de junho
de 1935 a 7 de junho de 1940 — De-
pendência: Gabinete do Secretário
Geral.

lacpediente de 28 de março de 1956
ATO DO SECRETARIO OERAL

Portaria n. 67, de 28 de março de
1956

O Secretário Geral do Interior e
Segurança resolve designar, mera ter
exercício no Departamento ' de Fisca-
lização, o Trabalhador padrão C, ma-
trícula n. 22..780 — Otávio Foaseca,

2.4 C. E., — São José
..nn•••

SECRETARIA GERAL DO
INTERIOR E SEGURANÇA

Serviço de Expediente

DESPACHOS DO DELEGADO
FISCAL

• Em 13-3-56
N. 5.460.43846 — Ortnuz Lopez —

Imóveis Ltda. , — Rua Pedro Lessa• .. _

I . 1,1	
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Abril de 1956

Serviço de Informações
DESPACHOS DO CHEFE

DE SER vaga
Processos:

OP. n.° 5.772-55 — »olores Oli-
veira.

___ junta, preliminarmente, sua por-
taria de Admissão, a fira de apos-
tilar-se a elevação a referência.

N.° 1.005.622-56 — Aurora de
Aguiar Braga.	 -

-a Junte atestado médico.
N.° 1.006.682-56 — Aunera Malhei-

ros Marinho.
tos Marinhó — matr. 55.963.

— Junte a Portaria de Admissão.
N.° 1.008.576-56 — Leoncia Chaves

da Silva,
— Compareça ao 3-PS. para es-

clarecimentos.
N.0 1.008.774-56 — José Leorne

Campos Menescal.
— Junte certidão de casamento.
Na 1.008.791-56 — Geni Soares Ri-

cardo.
— Junte certidão de casamento.
N.° 1„010.661-56 — Stella Pinto de

Sousa -=sanatr. 72.614.
— Junte certidão de tempo de ser-

viço federal. -
N.o 1.011.Q28-56 — Nelson Coelho

da Silva — ma tr . 36.662.
— Junte sua Portais de Admissão
N.o 1.011.422-56 — Maia José de

.Azevedo Banco — mat. 14.891.
— Compaeça ao 6-PS., paa escla-

caimentos.
N. 1.012.211-56 — José Mario Pe-

reira Lima — matr. 83.094.
— Compareça ao 6-PS. para escla-

recimentos.
N.o 1.012.220-56 — Manuel Lopes —

ri/Rir. 27.930.
— Junte memorando do Chefe do

núcleo, declarando o período da li-
cença-prêmio.

N.o 1.017.413-54 — Manuel Antonio
da Costa.

— Junte documento comprobatorio
de idade.

N° 1.020.775-55 — Manuel Felicio
de Lacerda Miranda.

— Compareça pessoa da família do
ex-servidor, a fim de juntar o primi-
tivo Decreto de Aposentadoria.

N. 1.042.548-54 — Terezinha Gilce
Ribeiro da Silva — mau'. n.° 82.396.
, — Junte sua Portaria de Admissão.
' N.o 1.042.875-55 — Mariolinda Fran-
co de Almeida — matr. -72.611.

— Junte cert,dão de tempo de ser-
viço federal. no • período posterior a
2945 até a véspera da passarem para
a P. D. F.. anterior a 1937.

N. 6.041.023-55 — Yvone de Mat-
toa Soares.

— Compareça para receber a cer-
tIdão requerida.

Compareçam para esclarecimen-
tos.

Processos!
NN." 1.000:895-56 — Basilo Fernan-

des Queiroz — matr. 54.704.
N.o 1.004.153-56 — Isabel Garcez

Barroso — matr. 25.979.

N.° 1.011.504-56 -- Sebastião Clau-
diabra da Silva

N.0 1.013.093-54 — Maria Queiroz
Porto — matr. 72.677.

N. r.025.288-53 — Antonio Clau-
dino de Souza — matr. 44.880.

Compareçam para tomar ciência:
Processos:

N.° 1.005.119-56 — Olimpio José da
Racha Filho — matr. 14.495.

N.0 1.008.610-55 — Arthur Bern-
sau Cerqueira — matr. 17.894.

N.° 1.009.616-56 — Ernestina Bit-
tencourt de , Magalhães Barros —
matr. 1380.

N.° 1.010.216-5a.— Armando Ma-
cieira de Aguiar — matr. 6.279.

N.° 1.010.533-56 — Sylvio Duarte
de Moraes — matr. 73.011.

N.°1.011.031-56 — Osvaldo Ferrei-
ra Viveiros — matr. 47.607.

N.° 1.011.966-56 — Bernardino da
Cunha — rima: : 51.122.

N.o 1.047.193-55 — Dulce de Frei-
tas Rodrigues — matr. 7.722.

N.° 3.310.193-55 — Manuel Castelo
Branco Villaça.

N.° 4.018.989,56 — Maria José Go-
mes da Cunha.

Compareçam munidos de Cr$ 10.00,
em selos de expediente da P.D.F. a
fim de receberem a certidão reque-
rida.

N. 1.004.123-56 — Silvio Alvares de
Azevedo.

N. 1.007.738-56 — Erico da Fonseca
— Matr. 74.977.

N. 6.004.564-56 — Wilianalaavid.
N.6.034.491-55 — Placido Perez .
Compareçam para cumprir exigên-

cia.
- N. 1.038.696-55 — Olivan Carva-
lho de Azevedo — Matr. 74:902.

N. 1.038.846-55 — Deocleciano de
Oliveira Pinto — Matr. 20.659.

N. 7.107:723-55 — Armando Pe-
reira da Silva — Matr. 48.002.

Compareçam para receber o C.P.R.
N. 1.010.463-56 — Amelia Souza

Pinto Coutinho.
N. 1.011.490-56 — Augusto Godoy.
N. 1.011.627-56 — Paula Antão

Leite.
N. 1.012.256-56 — Eva Muniz de

Souza.
Juntem o decreto de provimento.
N. 1.003.664-56 — Paulo Paiva do

Rego Macedo — Matr. 718.
N. 1.053.421-52 — Guioniar Peixoto

de Castro — Matr. 42.153.
Compareçam para ciência e receber

documentos.
N. 1.003.590-56 — Ilka de Souza•

— Matr. 52.828.
N. 1.007.464-55 — Ruth Costa Ro-

drigues — Matr. 74.024.
Compareçam paar receber documen-

tos.
N. 1.007.495-56 — Paulo Travassos

Ismerin	 Matr. 90.578.
N. 1.010.026-56 — Jasson Marcou-

des.
N. 1.045.824-55 — Paulo Erthal Tar-

dim — Matr. 79.094.
N. 1.046.722-55 — Josepha Maria

da Conceição.

35 sala 00'7, 608, 609 parte. Conce-
do a transferência de local para rua
Pedro Lassa 35 salas 607, (108, 609 par-
ta, • bem como a transferência de fir-
ma de Castro Sampaio Imóveis Ltda.
para Ormtiz Lapas Imóveis Ltda.
Restrição: Simples escritório sem es-
toque.

la. 5.460.565-56 — Benar de Bar-
ros Correia — Avenida Nilo Peçanha
26 sala 808. — Devolvam-se os do-
cumentos mediante recibo,

N. 5.4(10.617-56 — Lincoln Alves
Canarinho — Rua la de Março 57,
sala 308, parte. .Compareça para
esclarecimento.

N. 5.460.638-56 J. Lisboa Cha-
ga.s — Rua da Quitanda 30 sala 402
frente. — Concedo a transferência de
local para a rua da Quitanda n. 30,
4.e andar sala 402, parte.

N. 5.460.646-56 — Nelson Teixeira
Alves — Rua do Carmo n. 6, sala
801-A, parte. — Concedo a licença de
inicio.

N. 5.460.647-56 — Geraldo Morand
Paacão — Rua do Carmo n. 6,. sala
901-A, parte. — Concedo a licença de
inicio.

N. 5.460.666e56 — Carlinson Des-
lardes Siqueira — Rua Rodrigo Sil-
va 18 sala 601 602. — Junte o 2.° se-
mestre de localização referente ao
ano de 1965 pago.

N. 5.460.710-56 — Sintel — Soc.
Inaaladora Técnica 'Ltda. — Rua
Mexia° 158 sala 608 parte. — Facilite
o exame ao local.

N. 5.460.712-56 — Luiz • Camilo
Viana Pinto -a- Rua Méxiço 111 sala
3e3. — Concedo a licença de inicio.

N. 5.460.741-56 — Nelson Berga-
mini — Avenida Graça Aranha 326,
sala 42. — Facilite o exame ao lo-
cal.

N. 5.460.749-56 — Emprêsa Auxi-
liar de Engenharia Ltda. Avenida
Almirante Barroso 90. — Concedo a
transferência de local para a Avenida
Almirante Barroso 90 sala 1.251. —
Restrição: Simples escritório sem es-
toque.

N. 5.460.763-56 — Enrico Guarne-
r: Indústria e Comércio S.A. — Tra-
vessa 11 de Agõsto 6, sala 460, 407.
— Concedo a transferência de local
para Travessa 11 de Agõsto 6, 4, an-
da: sala 406 407. — Restrição: Sim-
ples escritório.

N. 5.460.771-56 — Imobiliária e
Const. Carioca Ltda. — Avenida Ni-
lo Peçanha 155 sala 108, 709. •— Res-
trição: Simples escritório sem . esto-
que.

N. 5.460.776-56 — Francisco José
Horatschke — Rua da Assembléia
n 19, sala 603 parte, — Junte o ti-
tulo de nomeação.

N. 5.460.784-56 — Bijoutarias Areo-
sa Comércio e Ind. Ltda. — Rua da
Assembléia 93, sala 2.004. — Conce-
do a licença de inicio corno merca-
dar de bijouterias e novidades, cola-
mentos de brincos, enfiamentos de co-
lares e pulseiras de contas.

N. . 5.460.789-56 — Soc. de Parti-
cipações Industriais e Comerciais Lo-
rentzen Ltda. — Rua São José 90,
saia 1.704 parte. — Preencha novos
formulários.

N. 5.46Q-672-56 — Carlos Portugal
— Rua da QUItanda 30, sala 415 par-
te. — Concedo a licença de inicio. —
Restrição: Simples escritório sem es-
toque.

	

N. 5.460.770-56	 Decora Móveis,
Decorações e Representações Ltda.
— Rua da Quitanda 30, grupo 205..—
Concedo a licença de inicio. — Res-
trição: . Simples escritório sem esto-
que. .

N. 5.460.792-56 — Cláudio Luta
Pinto — Avenida F'ranklin Roosevelt
39, apartamento 418. — Concedo a
licença de inicio. — Restrição: Sim-
pies escritório.

N. 5.460.795-56 — Goldplan — Soc.
Comercial e Impartadora Ltda. —
Rua São José 85 sala 110. — Compa-
Teça para esclarecimentos.

N. 5.460.796-56 — Berko Szwarca
local para a rua São José 85, sala 105,
parte. — Concedo a transferência de

local para a rua São José 85, sala 106
parte.

N. 5.460.797-56 — Max Kaller
Rua São José 85, sala 109 parte. —
Preencha novos formulários.

N. 5.460.798-56 — Kopel Sa ware-
e 111. — Concedo a transferência de
local para à rua São José 85. sala 105;
106 e 111 parte. — Reatrição: Sim-
ples escritório.

N. 5.460.807-56 — Valério Germe-
te — Rua México 11 sala 1.302.
Compareça para esclarecimentos.

N, 5.460.808-56 — Pedro Natalício
de Pádua — Avenida Presidente Vali-
soe 193 sala 1.301. — Concedo a li-
cença de inicio. — Restrição: Sim-
ples escritório sem estoque.

N. 5.460.812-56 — S.A. Potiguar
e Comércio Sapic. — Avenida Rio
Branco 151 sala 1.501. — Compareça
para esclarecimentos.

N. 5.460.813-56 — Othoniel Vieira
da Silva — Avenida Rio Branco, 131
sala 401, parte. — Preencha devida-
mente os' formulários,

N. 5.460.815-56 — Cia. de Estudos
Industriais S.A. — Avenida Erasmo
Braga 227 salIk 402,. parte. — Facilite
o exame ao local.

N. 5,460.818-56 — Construtora I taa
teriga Ltda. — Avenida Erasmo Bra-
ga 277 sala 311, 312. — Concedo a
transferência de local para Avenida
Erasmo Braga 277, sala 311 e 312.

N. 5.460.820-56 -a- Distribuidora da
liaripahentas Marobras — Rua Mé-
xico 11, sala 402 parte do bloco B. —
Concedo a licença de inicio. — Res.
trição: Simples escritório sem esto-
que.

N. 5.460.821-56 — José Rodaria —
Rua da Assembléia 93, apartamento
2.006. — Concedo a transferência de
local para rua da Assembléia 93, 29.°
andar apartamento 2.006.

N. 5.460.824-56 — Cornimpex Com.
Importação e Exportação S A: —
Rua São José 90 sala 903 parte. —
Concedo a licença de inicio. — Res-
trição: Simples escritório sem esto-
que.

N. 5.460.829-56 — Augusto Susse-
kind de Moraes Rego — Avenida Al-
mirante Barroso 90 sala 1.214 1.216.
— Concedo a licença de Inicio.

DESPACHOS DO DF:rã:GADO
FISCAL

Em 24-3-56
N. 5.460.022-56 — Gleno de Paiva.

— Rua do Carmo 6, 11.0 andar sala
6. — Revalido o despacho de 17-1-56.

N. 5.460.527-56 — Sociedade Bra-
sileira de Oftalmologia — Rua Méxi-
co 111 grupo- 1.407. — Concedo a li-
cença de inicio.

N. 5.460.759-56 Euzébio Leal —
Rua México 111 -apartamento 806 —
Concedo a' licença de inicio. — Res-
trição: :Simples escritório.

N. 5.400.772-56 -.- Karl Eugen.
Buhler — Rua do Carmo...6, sala 605.
parte. — Concedo a licença de inicio.
Restrição: Simples escritório com
mostruário.

N. 5.460.773-56 — E. Estanol Pico
— Rua Sete de Setembro 63, sala
1 001 parte. — Concedo a licença de
inicio como sub-empreitada de ruão
de obra de ladrilheiro. — Restrição:
Simples escritório sem estoque.

N. 5.460.779-56. — Killmen Hon /g -
baurn — Rua Méxiao 98, sala 305 par-
te. — Concedo a licença para trans-
ferência de local para á Rua México
98, 3.° andar sala 305 parte, bem coma
a alteração de atividade que passou
a ser. Engenharia, arquaetura e cons-
trução com compra e venda de inata-
riais para o mesmo fim. — Restri-
ção: Simples escritório sem estoque.

N. 5.460.787-56 — Aguinaldo de Sã
Andrade — Rua México 74, 4 0 andar
sela 401. — Concedo a licença de
'Maio como administração de inióvets
Restrição: Simples escritório
• N. 5.460.795-56 — Góldpiaa — So-
ciedade Comercial e Importadora Li-
mitada — Rua São José 86, sala 110.
— Comado a licença de inicio.	 Rea
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trkto: Simples escritório sem esto-
que.

N. 5.460.814-56 - Waldo Importa-
dora Comercial de Máquinas Ltda.
- Avenida Nilo Peçanha 155, sala 908
parte. - concedo a licença de início.
Reatrição: Simples escritório sem es-
soque.
I N. 5.460.831 -50 -. Au Brazi1 Pu-
blicidade Ltda. - Avenida Rio Bran-
co 181 sala 402 402. - Concedo a, li-
cença de início. - Restrição: Simples
escritório sem estoque.

DESPACHOS DO DELEGADO
FISCAL

Em 26-3-56
N. 5.460.108-56 - Silva Barros Li-

Imitada - Rua Santa Luzia 799 grupo
R, sala 303. - Revalido o despacho
de 11-2-56:

( N. 5.460.599-56 - Moisés Golds-
tein - Rua do Carmo 6, 13.° andar
vala 1.305. - Compareça para cada-
xecimentos.

N. 5.460.701-56 - Aluizio S. San-
tios - Avenida Nilo Peçanha 155, sa-
la 519 parte. - Compareça para es-
clarecimentos.
; N. 5.460.819-56 - Agrind - Co-
rnére10 e Indústria S.A. - Avenida
Franklin Roosevelt 137, sala 603 par-
te. - Concedo a aanaferencia de lo-
cal para Avenida Franklin Rooseveit
337 6.0 andar sala 603 parte.
g N. 5.460.822-56 - Urano Barbeia.

Avenida Almirante Barroso, 90 sa-
1a. 503-A parte. •- concedo a trans-
lerência de local para Avenida Al-
mirante Barroso 90 5.° andar sala 503
marte.

N. 5.460.823-56 - Construtora Ri-
eetininga S.A. - Avenida Almirante
Earroso 90, sala 503-A parte. - Con-
calo a transferénéia de loca/ para
Avenida Almirante Barroso 90. 5.° an-
dar sala 503 parte.
! N. 5.460.8Z-56 - Carlos Alcides
de Amorim Vasconeellos - Avenida
Rio Branco, 151 sala 304. - Concedo
a licença de inicio.

N. 5.4E6.832-56 - A. Dias Insta-
lações Hidráulicas e Elétrica - Rua
Sete de Setembro 66, sala 1.205 par-
te. - Concedo a licença de inicio.
Restrição: Simples escritório sem es-
toque. .

N. 5.460.834-56 - Humberto Mira-
bani - Rua do Carmo 38 sala 901
parte. - Compareça para esclareci-
Snentos.

N. 5.460.836-56 - A. Lagosta do
Mercado Ltda. - Rua XI - 18 e 20
lado externo n. 216 220 , (Mercado
Municipal). - Pague preliminarmen-
te multa por transferencia de firma
tora. do prazo.

N. 5.461 .837-56 - A. Capital Mo-
das S.A. Avenida Rio Branco 135
6.° e 7.° andar sala 714 à 716. -
preencha novos formulários.

N. 5.460.838-56 - Sete Mares Or-
ganização de Turismo Ltda. - Rua
México 21 sala 502-A parte. - Con-
cedo a licença de início.- - Restri-
ção: Simples escritório sem estoque.

N. 5.460.846-56 - Levino Fanze-
aes, - Avenida Franklin Roosevelt,

sala 1.507 parte. - Concedo a li-
cença de inicio. - Restrição: simples
escritório.

N. 5.460.848-56 - Alberto Gentile
- Rua México 31 grupo 801, 802 par-
te. - Concedo a transferência de lo-
cal para Rua México 31, grupo 801 e
$301; parte.

N. 5.460.854-56 - Jayrne Fernan-
das Guimarães - Fotografias - Rua
México 41 grupo 1.601. - Concedo a
transferência de firma de Aurora.
Fernandes de Oliveira para JeYme
Fernandes .Guimarães - Fotogra-
fias.

N. 5.460.856-56 - Brasimex - Im-
portacões, Exportações e. Representa-
ç&a Ltda. - Rua da Quitanda,. 62
cala 80e. - Concedo a ricenaa de ini-
cio. - Restrição: Simples escritório
,aem estoque.

N. 5.460.857-56	 B.J. Ventura
da Silva - Rua Méxaco 74, Sala. 203

parte. - Concedo a transferência de
local para rua México 74, sala 263
parte.

•DESPACHOS DO DELEGADO
FISCAL

Em 27 de março de 1956
Processos:

N. 5.460.381-56 - Café e Bar
Três Nações Ltda. - Av. Almi-
rante Barroso, 72 - Concedo a
transferência de firma da licença
em nome de qafé e Bar Piauí Li-
mitada, para Café e Bar Três Na-
ções Ltda. e alteração de atividade
para café, bar, refeições e charuta-
ria.

N. 5.460.572-56 - Luiz Cama-
cho & Cia. Ltda. - Rua Clapp, 9
andar térreo - Condado • a redu-
ção de área da licença a alteração
de atividade para café expresso,
bar e charutaria. - Restrição: A
título precário visto estar o imóvel
desapropriado e a concessão dá
presente licença não impedirá de
nenhum modo, quaisquer medidas
que a Prefeitura tome ou venha a
tomar no respectivo processo.
.N. 5.460.793-56 - Grippi & Ai-
res Ltda. - Rua da Qoitanda, 30
salas 804-6 - Concedo a transfe-
rência de local - Restriaão: Sim-
ples escritório sem estoque de mer-
cadorias.

N. 5.460.813-56 - Othoniel Vi-
eira da Silva - Av.. Rio Branco,
181 sala 401 parte - Concedo a
licença de inicio - Restrição:
Simples escritório sem estoque.

N. 5 460 . 841-56 - Vicente Ro-
daria - Rua da Assembléia n.o 93
sala 2.006 - Concedo a transfe-
re-laia:

N 5.460.849-56 - Jorge Edson
Mendes de Oliveira - Rua Maxico
n.o 31 salas 801-2 - Concedo a
transferência de local.

3.4 C_ F.. - Santa Rita
Expediente de 21 de março de 1956

N. 5.465.167 - Manoel Schu-
bsky - Rua Julia de Almeida número
da n.o 10-A,' sob, sala da frente.
- Deferido.

N, 5.465.170 - Alvaro Rodri-
gues Seixas - Av. Marechal Fio-
riano n.° 123 - sala 102. - Com-
pareça para pagar o Auto de Multa
n.o 824.096. •

N. 5.465.186 - Metro de Ouro
Importação e-Exportação Ltda.. -
Av. Marechal Floriano n.o 207 -
(Seda Moderna) Deferido.

N. 5.465.191 - Distribuidora de
Relógios Ltda. - Av. Marechal
Floriano n.0 13, sala 201, parte. -
Deferido.

N. 5.465.192 - Casa Teixeira
Lima Cereais Limitada - Rua
Acre ri.° 68, loja - Deferido.

N. 5.465.196 - Antro Comercio
Indústria Representações Importação
Exportação Ltda. - Rua Visconck de
Inhaúma n° 134 - salas 328-9. De-
ferido.

N. 5.465.20C1 - Casa Gaio Marti
S. A. - Rua Acre n.0 112 --- térreo
1.0 andar - frente. - Deferido.

N. 5.465.203 - Gustavo Kahn
- Rua Mayrink Veiga n.0 4 - 5.0
Pavimento, parte - Deferido.

N. 5.465.218 - Moszek Engiel
- (sucessora de David Kupfer) -
Rua Senador Pompeu 171, fundos
- Compareça.

Expediente de 22 de março de 1956
Edital n.° 1 - Julio Soares da

Cozia - A. Yenezuela n.0 27 -

s-612. - Autuado, visto estar fun-
cionando com seu escritório de re-
presentações sem o competente
Alvará de licença.
Atho de constatação de infração
Pref. 412-052 - Lidia Torteroli

- Av. Marechal Floriano n.o 123
- Autuado em virtude de ter mo-
dificado sem licença, as vitrines de
que trata o Processo n.o 7.492.230
- Multa de Cr$ 50,0,00.

Autos de flagrantes
Pref. n.o 824-093 - Carolina

Luiza de Oliveira Dias e Garcia
Gonçalves Roto - Av. Barão de
Tefé n.o 7 - Autuado, visto não
ter dado cumprimento ao Edital
rao 133 de '21-7-53. - Multa ....
Cr$ 500,00.

N. 824.-094 - Alber.:ina da Sil-
veira - Rua Sacadura-Cabral nú-
mero 153. - Autuada visto não ter
cumprido o Edital n.° 10 de 14 de
Janeiro .de 1953. - Multa de Cr$
1.500,00.

N. 824.095 - Albertina Santos
da Silveira ,- Rua Sacadura Ca-
bral no 153 - Autuada, visto não
ter dado cumprimento ao Edital
n.o 11 de 14 de Janeiro de 1953. -
Multa Cr$ 500,00. '

N. 824-096 - Alvaro Rodrigues
Seixas - Av. Marechal Fioriano
ri.° 123 - sala 102 -, Autuado,
visto estar funcionando com o seu
negócio de Corretor de imóveis,
sem o respec.ivo Alvará de licença
- Multa Cr$ 300,00.
Expediente de 26 de março de 1956

Publicação:
N. 5.465.148 - •Ozio de Lima -

Av. Marechal Floriano n.° 100 -
Lo sala 5 - Perdura a ciauação
quanto ao local.

N. 5.465.207 - Comissaria Ul-
tramar c&e Despachos Maritnaos

- Av. Venezuela n.o 131,
4.0 ansiar sala 411 - Deferido.

N. 5.465.219 - Exportadora e
Importadora Fluminense S. A. -
Rua Visconde de Inhauma n.° 107,
5.0 andar - Deferido.

• Autos de flagrantes:
N. 824-093 - Carolina Luiza de

Oliveira e Garcia Gonçalves Roda
- Av. Barão de Tefé no 7 - Au-
tuado, visto não ter dado cumpri-
mento ao Edital n.o 133 de 21 de
Julho de 1953 - Mula Cr$ 500,00.

N. 824-096 - Alvaro Rodrngues
.Seixas - Av. Marechal Floriano
ri.° 123 - sala 102 - Autuado, vis-
to estar funcionando sem Alvará
de licença. - Multa de Cr$ 300,00.

N. 824-094 - Albertina Santos
da Silveira - Rua SacadUra Ca-
bral n.o 153 - Autuada visto não
ter dado cumprifnento aa Edital
n.° 10 de 14 de Janeiro de 1953. -
Multa de Cr$ 1.500,00.

N. 824-095 - Albertina Santos
da Silveira - Rua Sacadura Ca-
bral n.° 153: - Autuada visto não
ter dado cumprimento ao Edital
n.o 11 de 14 de Janeira de 1953. -
Multa de Cr$ 500,00.

N. 824-097 - Armando Alves
Saraldi - Avenida Venezuela nú-
mero 27, 6.° andar sala 627 -
Autuado por estar funcionando
sem Alvará de licença para locali-
zação. - Multa de Cr$ 300,00.

Auto de constatação:
N. 412-050 - S. A. O Jornal,

representado pelo Sr. Leão Gondin
de Oliveira - Rua Sacadura Ca-
bral n.° 103. - Autuado por .estar
funcionando com sua instalação
mecânica, sem renovação de licen-
ça. - Multa Cr$ 500,00.

N. 412-051 - S. A. o Jornal,
representado pelo Sr. Leão Gondin
de Oliveira - Rua Sacadura Ca-
bral n.° 103. - Autuado por estar
funcionando com sua instalação
mecânica, sem renovação de licen-
ça. - Multa Cr$ 500,00.

4.a C.. F. - S"ão Domingos
DESPACHOS DO DELEGADO

'	 FISCAL
• Deferimen:os:

Processos:
N. 5.470.133-56 - Confecções

Santos Louven Ltda. - Rua Teo-
filo Otoni,número 113 2° salas 3 e 4 --
Deferido apenas para pequena
confecção de roupas em geral, po-
dendo trabalhar com, no mioaraa
cinco operários.

N. 5.470.142-56 - Issa Sabat] ax
Cia. Filial - Rua da Alfándea,a
n.o 265 loja e sobrado - Deferido
- Filial da casa matriz.

N. 5.470.135-56 - Nathan Ro-
zenblit & Cia. Ltda. - Rua da
Alfândega n.° 111-A - 4P sala 401
- Deferido, mandas as atuais zes-
trições.

N 5.470.148-56 .- Clamaria D.
Martins - Av. Pres. Vargas nu-
mero 435 6.0 sala 606-A - Parte.
- Deferido - simples escritáio
sem estoque.

N .5.470.154-56 - Rubens, Cauz
Cia. Ltda. - Rua Teófilo °leni

no 166 loja Deferido, corno mer-
cador.	 ,

ÉIntimarAo:
14. 254-078 - Manoel da Silva

Abreu - Rua Sacadura Cabral
n.° 47 - Intimado a conservar o
passeio no prazo de 20 dias, de
acôrdo com o Art. 493 do Decre.o
no 6.000 de 1.0 de julho de 1937.

Proc. 7.404.835-56 - O nao
cumprimento, torna o responsava/
passivel a multa de Cr$ 50,00.

N. 5.465.170 - Alvaro Rodri-
guez Seixas - Av. Marechal Fio.,
riano n.° 123, sala 102. --a Defe-
rido.

N. 5.465.206 - Doge - Comer-
cio e Representações Ltda. - Ave-
nida Rio Branco n.0 4, 17.° andar

1conjunto n.os 1.701-1.703. - De--
ferido.

N. -5.465.213 - S. A. Agência
Marítima Mauá - Av. Rio Branco
rao 4, 2.° sala 209 - parte. - De-
ferido.

N. 5.465.229 - Donato Bulchi
- Rua Uruguaiana n.o 144, 2.° an-
dar sal 2. - Deferido.

Por não haver sidopublicado
(no Expediente de 9 de fevereiro

- de 1956)
N. 5.465.089 - Alone:ar Siffert

Girundi - Av. Barão de Teia, 103
- Deferido.

N. 5,465.026 - Soc. de Comér-
cio Internacional Ltda. - Av. Rio
Branco as. 14-21 9 andar. - sala
201-202 - Apresente autorizaçato
do 2 F.S. - Inflamáveis.

N. 5,465.095 - Sawal August o
de Andrade - 9v. Marechal Flo-
rirmo n.o 21 - sela 9'- Apresente
Certidão Assentimento Sanitário.

N. 5.465.095 - Sywal Pereira
Martins - Rua Barão de São Falia
13? 24 - 1.° - Compareça.

14. 5.45•.112 - Af fonso Duarte
& Cia. Lt • a. - Rua Visconde de
Inhaúma a.° 134 - sala 258-259 -
Apresente contrato

r. 5.465.063 - Lucio S. Matas
- Avenida Marechal Vlorlano nú-
mero 6, sala 502. - Deferido.
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N. 5.470.151-56 — lielal &
Ltda. Filial — Rua Alfândega 313
sobrado. — Deferido, Filial da
casa matriz.

Exigências:
N. 5.470.101-56 — Sociedade

Anônima Industrial de Minérios e
Ácidos S.I.M.A. — Rua da Al-
fândega n.o Ill-A — Sala 204 —
Concedo licença para a redução
de local requerida, bem assim para
a alteração da razão social, como
requer, -cobrando-se, porém, -pre-
viamente a multa de duzentos cru-
zeiros por pedido de transferência
fora do prazo legal.

N. 5.470.115-56 — Cope'p. Co-
mercial de Peças de Motores Ltda.
— Av. Presidente Vargas n.o 418 —
90 andar sala 904. — Junte assen-
timento sanitários.

N. 5.470.127-56 Pereira Jú-
nior Cereais S. A. — Rua Miguel
Couto n.o 115 — Junte parecer dor. P. M.

5., C. F. — Sacramento
Expediente de 23 de março

• de .1956
DESPACHOS E EXIGÉNCIAS

Processos:
N. 5.4/5.409-56 — Mostruácio Óti-

co Ltda. — Rua Dtle110,5 Aires, 210,
sala 102.

N. 5.475.447-56 — Jaguaré 6 Ltda.
Rua do Rosário 172, Saia 302.,
Deferidos, Obedecidas às prescriços

Legais.
N. 4. '75.437- — IVI. J . de Mo-

raes Aparelhos Elétricos. Largo de
São Francisco de Paula, 26 5." andar
518.

Deferido, Obedecidas as Prescrições
Legais (Simples Escritório com

Amostras)
N. 5.475.408-56 — Fritz follaen-

der Largo de São Francisco de Paula,
26, 12.° andar sala 1219 (parte)..

N. 5.475.443-56 — C.G. Lima —
Largo de São Francisco de Paula, 26,

-5. 0 andar 518.
Junte o Certificado do D.P.M.. •
j>,j. 5,475,416-5a — Organização

Tostes de Representações Licia. Ave-
nida Gomes lareira, 55 3 .° andar sala
43.

Compareça para Esclarecimentos.
N. 5.475.429-56 — Moreira &

Minute Limitada. Rua Senhor dos Pas-
sos, 57 térreo (parte) ..

Esclareça a atividade, tendo em vis-
ta inclusive o assentimento sanitário
que foi concedido, bem assim comple-
te os documentos exigidos na lei.

N. 5.475.439-56 — Mundial Má-
quinas Ltda. Avenida Gomes Freire,

• 53-A, loja.
Pague previamente a multa.
N. 5.475.445-56 — Americana de

Importação e Exportação Cad, Brasil
Limitada. Rua Buenos Aires, 68 5.°
andar (parte) .

Junte o Asaenthuento sanitário.
N. 5.475.395-56 — Casa Rio Bran-

co de Presentes Ltda. Avenida Rio
Branco, 90 loja.	 •

N. 5.475.401-56 — Joias Rubilon
Limitada. Rua Buenos Aires, 121, so-
brado sala da frente.

N. 5.475.412-56 — Mihai Iliseu Fi-
lial. Rua Senhor dos Passos n.° 55
sobrado salas 1 e 2.

N. 5.475.424-56 — Joias Elis on
lamitada. Rua Gonçalves Dias, 55 6.°
andar sala 601.

N. 5.475.438-56 — Ilaroldo Baptis-
ta Lopes Cavalcanti.
, Deferidos. obedecidas as presariçõea
Legais.

AUTOS DE FLAGRANTE
N. 925 — N.009 de 21 de março

de 1956, contra A. Moreira Santa
Maria. Avenida Passos, 23, I.° andar
sala 1. Visto estar funcionando com
o alvará de localização n." 131.605 de
4 de marçO de 1955, fora de vigor,
por falta de transferência da Avenida
Passos, 25 I.° andar, sala I, para o
local citado.

Pref. N. 925 — N. 010 de 21 dc
março de 1956, contra Gilberto S. Fi-
lho. Avenida Passos, 25 1. 0 andar. —
Visto estar funcionando com o alvará
de localização n." 135.055 de 17 de
agetsto de 1955 fora de vigor por fal-
ta de transferência da Avenicida Pas-
sos - n.° 23 I.? andar sala I, para o lo-
cal .citado.

AUTOS DE CONSTATAÇÃO
DE INFRAÇÃO

Pref. N. 504 — N. 058 de 19 de
março de 1956, contra L. Pszczol, Fi-
lial. Rua Senhor des Passos, 135 loja
A. — Capitulado no Artigo 73 da De-
creto 6.000 de 1 de julho de 1937 e
Artigo 804 Parágrafo 56 do Decreto
6.000 de 1 de julho de 1937. Multa
de ,Cr$ 200,00.

9J C. F. —
DESPACHO DO DELEGADO

Processos:
N. 5.495.100-56 — Jacob Chor, à

rua Almirante Tamandare ri, 45 apar-
tamento 72 sala dos fundos. Compare-
ça o interessado pata retificar o for-
mulário para simples ponto cie referên-
cia.

N. 5.495.104-56 — Antônio dos
Santos, à rua das Larangeiras n. 17,
loja, para o n .°26 térreo sala da frente.
Indeferido em face das informações e
por contrariar a Portaria 477-52.

N. 5.496.360-55 —' Mercearia Tri-
Campeão Ltda., à Avenida Ruy Bar-
bosa a.* 170 térreo. Revalido o meu
despacho de 25 de oUtubro de 1955.

10., C. F. — Lag6a
DESPACHOS DO DELEGADO

FISCAL

Eia "21 de março de 1956

Processos:
N. 5.500.150-56 — Casa São Jorge

de Garrafas. Ltda. — Rua Marquês de
Olinda n. 78, fundos. — Concedo a
transferência dos registros em nome de
A. Jorge, Oliveira 6 Cia., estabelecido
à rua Marquês de Olinda n. 78, fundos,
com atividade de garrafas e vidros, pa-
ra Casa São Jorge de Garrafas Ltda.,
permanecendo a mesma atividade.

N. 5.500.143-56 — Casa São Jorge
de Garrafas Ltda. Rua da Assun-
ção na 326, fundos, galpão. — Con-
cedo a transferência dos registros em
nome de A. Jorge, Oliveira £.1 Cia.,
estabelecidos à rua Assunção n. 326, fun-
dos, galpão no terreno, com depósito
de garrafas e vidros 'vazios, para Casa
São • Jorge de garrafas Ltda., permanc-
ceado a mesma atividade.

N. 5.500.158-56 Hugo Roberto
Wyler — Rua Assunção n. 326, 10.
galpão. — Concedo a Hugo Roberto
Wiler, estabelecido à rua Assunção nú-
mero 326, 1 0 . galpão ao lado direito,
com pequena oficina mecâêica para au-
tomóveis, o adicionamanto da atividade
de Transportes terrestres, permanecen-
do a restrição, a titulo precário.

N. 5.500.006-56 — L. Nejm 6 Fi-
lhos Ltda., — Rua São Clemente nú-
mero 104 2a .loja. •L- Concedo a firma
L. Nejrn Filhos. Ltda., estabelecida
à rua São Clemente a, 104, 2a. loja.

alteração de atividade para: rádios, ge-
ladeiras, material elétrico e pequenos
consertos de apa:elhos domésticos, sem
uso de motores.

N. 5.500. — Centro Espirita
Seara de Cristo — Rua das Palmeiras
n. 79 térreo sala da frente. — Complete
a documentação.

DESPACHOS DO DELEGADO
FISCAL

N. 5.500.145-56 ,•-• Farmácia Ho-
ineopatha São Jorge Liipitada — Praia
de Botafoaan n. 436 — Complete a ati-
vidade na ficha de transferência.

N. 5.500.141-56 S. A. Institutos
Terapêuticos Reunidos Labofarma. —
Rua Voluntários da Pátria n.• 69 1°. an-
dar. — Prove a aceitação da obra.

N. 5.500.161-56 — Miguel Pereira de
Carvalho — Rua Real Grandeza n. 356
•-- Concedo a transferência dós registros
em mame da Latia Tamancaria e Sapa-
taria Universo Ltda., estabelecida a rua
Real Grandeza n. 356, com fabrico de
tamancos, consertos e vendas de calçados,
para Migue! Pereira de Carvalho, per-
manecendo a mesma atividade.

N. 5.500.156-56	 Ignácio Rodri-
gues 6 Filho	 Ana Assis Buena n. 27
-- Esclareça se deseja adicionatnento
transformação de atividade. — Junte a
informação do 2 . F:S: e harmonize o re-
gistro de firma com as atividades re-
queridas.

N. 5.500.155-56 João Monteiro
Novais — Rua São Clemente n. 353
fundos, — Concedo a transferência dos
registros em nome de Antônio Pinheiro,
estabelecido à rua São Clemente n. 353,
fundos, com barbearia, para João Mon-
teiro Novaes, permanecendo a mesma
ai ividade.

11. P C. F. — Gávea
Em 24 de março de 1956

N. 5.505,174-56 — Moacyr Pereira
de Oliveira — Calçados — Rua Ga-
inuirano n. 153-A — Concedo licença
de localização.

N 5.505.175-56 -- Almir Campos
Gordilho — Rua Maria Angélica nume-
ro 294 antigo 308. — O presente re-
curso interposto fora do prazo legal,
está perempto, aex-via dos itens 1 e
2 da Circular do DFS no 44-D, de 10
de junho de 1952. — Converta-se o
auto se já registrado nesta D.F.

N. 5505.163-56 — Eletrônica So-
nar Ltda. -- Rua Cupçrtino Durão
ia 96 loja C. — Indeferido.

N. 5.505.125-56 — J. F. Sousa e
Irmão Lida . -- Avenida Ataulfo de
Paiva n. 725-A — Concedo a trans-
ferência de firma.

N. 5.505.141-56 — A. R oda igaes
6 Lima a- Rua Voluntários- da Pátria
n. 447 porta, — Concedo transferên-
cia de firma.

12.a C.. F. — Copacabana
Autos de flagrante:

N.° 913-010 de 10 - 2 -56 — Rafael
Xavier, Rua Nascimento Silva, 266.
— Visto não ter dado cumprimento ao
prescrito no Edital n.° 655 de 3-2-55,
que ordenava no prazo de 10 dias a
legalização do acréscimo do muho de
frente ao prédio. Multa Cr$ 500,00.

N.° 913-011 de 20-2-56 — Leopoldo
Gecel, Rua Siqueira Campos n.° 138.
— Visto ter sem licença pintado um
letreiro no vidro da porta principal
do edifício, medindo 1,30m X 0,50,
com dizeres "Ed. Londres" — Multa
Cr$ 500,00.

N.° 913-012 de 20-2-56 — Dermilio
Gomes Ferreira, Rua Maestro Fran-
cisco Braga, n.° 380. — Visto ter sem
licença colocado na fachada do pré-
dio um letreiro em letras de metal

medindo 1,40X0,35 com dizeres 'Edi-
fício Palavra" — Multa Cr$ 500,00.

N.° 913-013 de 20-2-56 — Casa Lu.
cy Ltda. à Av. N. S. de Copacabana
872-A. — Visto ter colocado sem li-
cença um painel (anúncio mensal)
com os dizeres "Grande Liquilação
de verão" na marquise da loja. Mul-
ta Cr$ 500.00.

N.° 913-014 de 21-2-56 — C. Feres
Menezes & Cia. Av. Princesa Isabel
n.° 60. — Visto não ter renovado
dentro do prazo para o exercido de
1955, sua exibições. Multa Cr$ 500,00.

N.° 913-015 de 21-2-56 — Abel Alves
Gomes & Cia. Ltda., Av. Princesa
Isabel n.° 64. — Visto não ter cumpri-
do o prescrito no Edital n.0 626-A, de
18-8-55 — Multa Cr $500,00.

N.° 913-016 de 24-2-56 — Marinho
de Andrade Construtora, Av. N. S. de
Copacabana, esq . da rua Júlio de Cas-
tidlhos. — Visto estar sem licença do
exercido de 1955 com uma tabuleta
cem 2,50 X 1,60. — Multa Cr$ 200,00.

N.° 913-017 de 27-2-56 — Otica
sil. Av. N. S. de Copacabana número
1.150-G. — Visto ter sem licença, co-
locado uni painel de pano oleado ao-
na marquise do prédio de seu estabe-
lecimento, com dizem — Multa Cr$..
200,00.

N.° 913-018 de 28-2-56 — A. M. Ma-
tes, Rua Visconde de Pirajá, 490, ane-
xo box 30. — Visto estar funcionando
sem o alvará de localização, com ati-
vidade de Bomboniére. frutase con-
servas enlatadas. — Multa Cr $300,o0.

N.° 913-019 de 29-2-56 — Espólio
de Domingos Gonçalves, rep. por seu
inventariante José Alves, Rua Eucli-
des da Rocha n. 082. antigo 30.— Vis-
to não ter cumprido o prescrito no
Edital n.° 400 de 16-5-55 — Multa
Cr$ 500,00.

N.° 913-020 de 29-1-56 — Silva ~-
tola & Cia. Ltda. Rua Souza lima
n.° 385. — Visto estar sem licença de
renovação do exercido de 1955 com
uma placa medindo 1,00 X 0,80. —
Multa Cr$ 200,00.

N.° 913-021 de 1-3-56 — Fernando
Evaristo Moreira, Rua Bollvar ri.° 54.
Visto estar funcionando sem o ne-
cessário alvará de licença para loca-
lização com consultório médico no
apartamento 604. Multa Cr$ 300,00.

N.° 913-022 de 1-3-56 — Densa —
Decorações em Madeira Ltda._ Av.
N. S. de Copinabana n.° 914, — Vis-
to ter colocado sem a precisa licen-
ça, unia tabuleta com 1,50 X 1,05 com
os dizeres 'Dema -Deccrações em Ma-
deira Ltda. Marcovan — Filial Co-
pacabana" no tapume da obra. —
Multa Cr$ 500.00.

N.° 913-023 ele 1-3-56 — Ramalho
& oPeta, Rua Palme de Amoedo, n.•
75-A, — Visto estar funcionando com
o alvará de localização fora de vigOr
Multa CrS 200,00.

N.° 913-024 de 1-3-56 — Rubens de
2.; Poeta, Rua Farine de Amoedo. n.o
3.806. — Visto ter sem licença colo-
cado Obre o passeio do logradouro 6
5m0e0s.ocas e 2 4cadeiras — Multa Cr$ ..

N.° 913-025 de 2 -4 -56 — J. Fredy
Roseinberg. engenheiro responsável. —
Rua Francisco Sá, n.° 89. — Visto
ter sem ligença colocado sôbre o ta-
pume uma tabuleta com 3,00 X 1,50.
Multa Cr$ 200.00,

N. 0913-026 de 7-3-55 — A. Nasci-
mento & Dias Ltda., Rua Siqueira
Campos n.° 241-A. — Visto não ter
dado euinprirnento ao Edital n.° 747
de 31-10-55 Multa Cr$ 500,00.

N.° 913-027 de 8-3-56 — Landolto
Pires Ferreira. Av Henrique Drumont
n.° 85. apt. 204. — Visto não ter dado
cumprimento ao Edital n. o 814 de 111
de dezembro de 1955. — Multa Cr$
500.00.

N.0 913 -028 de 9-3-56 — Alvaro
Pinto de Lemos, Av. N. S. de Copaca-
bana n.° 252, apt. 81. — Visto nAo
ter cumprido o Edital n° 4 de 4 - 1 -556.
milIts Cr$ 500.00.

N.° 913-029 de 10-3-56 — Laber En-
gcnitaria Ltda., A rua Francisco Sã.
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p.° 31. - Visto não ter cumprido o
pa escrito no Edital n. 0451 de 3-6-55.
Multa Cr$ 500,00.

Na° 913-030 de 10-3-56 - Indústria
e Drogaria Popular n.° 28. - Visto
estar sábado às 13 horas 'funcionan-
do, em desrespeito à semana inglêsa.
Multa Cr$ 1.000,00.

N.° 913-031 de 12-3-56 - Chocola-
tes Evelyn Ltda. à Av. N. S. de Co-
pacabana n. 01.150-B. - Visto ter sem
licença colocado sob a marquise e na
fachada de sua loja um letreiro lumi-
noso de 2-70 X 0,65 e com dizeres. -
Multa C$ 200,00.
N.° 913-032 de 12-3-56 - Conceição
Barral & Barral, Rua Djalma Ulrich
n.O 163. - Visto estar funcionando
EM 0 alvará de localização com o
negócio de fornecimento de comida e
bebidas alcoolicas à mesa: Multa Cr$
300,00.

N.° 913-033 de 12-3-56 Maurece
IVIecashen à rua Domingos Ferreira
123, apt. 709. - Visto ter sido cons-
tatado hoje às 1 5horas a existência
de . roupas estendidas no peitoril da
janela, na fachada principal. - Mul-
ta Cr $50,00.

N.° 913-034 de 12-3-56 - Coleto
Chagas, Rua Domingos Ferreira n.°
123, apt. 709. - Visto ter sido consta-
tado hoje às 1 5horas a existência de
roupas estepdidas no peitoril da ja-
nela na fachada principal. - Multa
Cr$ 50,00.

N.° 913-035 de 12-3-56 -,José Pe-
res Lopez, Rua Domingos Ferreira n.°
123, apt. 309. - Visto ter sido cons-
tatado a existência de roupas no pei-
toril da janeila na fachada principal
Multa Cr$ 50,00.

N.° 913-036 de 13-3-56 - Júlia Ma-
ria Adelaide P. Quintanilha, Rua
Francisco Sá n.9 1-3. - Visto não ter

- cumprido o prescrito no Editãl n.° 744
de 23-11-55— Multa Cr$ 500,00.

N.° 913-037 de 14-3-56 - Severino
Alvares Câmara, Rua Visconde de P1-
rajá n.° 363. --- Visto estar sem licença
funcionando com negócio de Oficina
Mecânica e pinturas não possuindo
o respectivo alvará de localização. -

•Multa Cr$ 300,00.
N.° 913-038 de 14-3-56 - Lejb-us

Tenenbaun, Rua Bolivar n.° 42. -
Visto ter sido cnostatado hoje, às 16
horas a existência de yasos com plan-
tas no peitoril da janela da fachada
principal. - Multa Cr$ 50,00.

N.° 913-039 de 14-3-56 - Moysés
Nasman, Rua Bolivar 42. - Visto ter
sido constatado a existência de vasos
com plantas no peitoril da janela
da fachada :principal do prédio. -
Multa Cr$ 50,00.	 -

N.° 913-40 de 15-3-56 - Benevenuto
Casalicchio, Rua Júlio de Castilhos
n.° 16-C. - Visto ter sem licença co-
locado sôbre o passeio 'do logradouro
4 mesas e 12 cadeiras. - Multa Cr$
500,00.	 -

N.0 913-041 de 16-3-56 - Condor/li-
nk. do Edifício Janda representado
pelo síndico Sr. Antonio Nunes, Rua
Bolivar n. 097. - Visto não ter cum-
prido o prescrito no Edital n.° 1.160
de 16-12-54 que clelerminava a lega-
lização da instalação mecânica em
funcionamento, em débito no exercí-
cio de 1953. - Multa Cr$ 500,00.

N.° 913-042 - Condomínio do Edi-
fício Jaraú, Rua Bolivar n ° 97: -
Visto não ter cumprido o prescrito no
Edital n. 9.161 de 16-12-54. - Mul-
ta Cr $500.00.

N.° 013-043 de 16-3-56 - Previnal
Comércio e Indústria S. A., Rua San-
ia Clara 313. - Visto não ter cum•-
prido a Intimação in.° 566-015 de 17
de fevereiro de 1956. - Multa Cr$ ..
50,00.

N" 913-044 de 19-3-56 - Lidai
Casalicchio & Cia. Lida, A. af. S. de
Copacabana 1.355-A. - Visto não ter
renovado para o exercido a licença
de 4 mesas e 16 cadeiras. - Multa
Cr".' 200,00.

N.° 913-045 de 19-3-56 - Condomi-
r Sana , Rua Barata Ribeiro
418. - Visto não ter cumprido e Edi-

tal n.° 80 de 24-2-56. - Multa Cr$ ..
500,00.

N.° -913-046 de 19-3-56 - panifica:
ção Siqueira Campos Limitada, Rua
Siqueira Campos, 121. - Visto estar
funcionando com o alvará de locali-
zação fora de vigor. - Multa Cr$ ..
200,00.

N.° 913-047 de 20-3-56 - Orlandina
Haiza & Alcina Ltda., Av. N. S. de
Copacabana, 796, apt. 206. - Visto
estar funcionando com ..o negócio de
bijouteria e objetos de uso pessoal
sem doará de licença para localiza-
ção - Multa Cr$ 300,00.

Autos de Constatação:
N. 488-086 de 20-2-56 Jose-

fina Fragoso - Av. Princesa Isa-
bel n.o 23 - Visto estar executando
sem a precisa licença obras de
acréscimo - Multa Cr$ 500,00.

N. 488-087 de 22-2-56 - Condo-
mínio do Edifício Rep. pelo Sr.
Afonso Dutra Viana - Rua
Inhangá n.° 30, apt. 601 - Visto
não ter dado cumprimento à Inti-
mação n.o 439-050 de 29-10-54 -
Multa Cr$ 150,00...

N. 488-088 de 22-2-56 - Bar de
Luxo Ltda. - Rua Fernando Men-'
des n.o 18-A, loja - Visto estar
funcionando com instalação me-
cânica sem licença de prorroga-
ção para o exercício de 1955 -
Multa Cr$ 200,00.

N. 488-089 de 22-2-56 - Edifido
Itamar, rep. pelo síndico Dr. Rai-
mundo Magno - Av. N.S de Copa-
cabana n.° 308, apt. 312 - Visto
estar funcionando com instalação
meçânica sem licença de pror-
rogação para o exerc. de 1955.

N. 483 -090 de 22 -2 -56 - Condo-
mínio de Edifício San Diego Rua
Barata Ribeiro 418, apt. 905 -
Visto estar, digo, ter colocado, sem
licença, divisão de madeira, na
garage do prédio - Multa Cr$..
200.00.

N. 488-097 de 24-2-56 - Nelson
da Silva Produtos Alimentícios -
Visto estar sem licença de reno-
vação de suas instalações mecàni-
cas ref. ao exercício de 1955 Multa
Cr$ 200,00.

.N. 488-092 de 27-2-56 - Cinema
Luz S.A., proprietário do Cinc
Royal - Av. N.S. de Copacabana
no 1241 - Visto não ter cumprido
a intimação .no 4401084 - Multa
Cr$ 2.000,00.	 •

N. 488-093 de 27-2-56 - Lojas
Americanas S.A. - Av. N.S
Copacabana 622-A e B 	 •Visto
estar funcionando com instalação
mecânica sem licença de renova-
cão do exercício de 1954. --- Multa
Cr$ 200,00.

N. 488-094 de 27-2-56- Reinaldo
Cunha -a diretor gerente do Tea-
tro Jardel - Av. N.S. de Copaca-
bana n.o 921 - Visto não ter cum -
prdo na Iritimacão n.o 440-051 de
11-10-55, - Multa Cr$ 2.000.00.

N. 488-095 ti e 27-2-56 - Insti-
tuto de Aposentadoria , e Pensões
dos Bancários - Rua Barão de
Ipanema n.o 115 - Visto ter pro-
cedido sem licença o envidraça-
mento da varanda do apartamento
702-- Multa Cr$ 500,00.

•N. 488-056 de 27-2:56 - Cinemns
Luz • S.A.. _praprietários do Cite
Royal a- Av. N.S. de Copacabana
121 - Visto não ter cumprido a
intimação n.o 410-033 - Multa Cr$

..............
N. 482-097 de 1-3-56 - Banco

Inch:is:a a e CarnérOo &a. Cata-
rina S.a	 Faa	 Gov.-

, veia n.o 81 - Va2to rç'c ter reno-

vado a licença da instalação me-
cânica no exercido de 1955 -
Multa Cr$ 200,00.

N. 488-098 de 1-3-56 - Condomí-
nio de Edifício Anita Rua Ba-
rata Ribeiro 369 - Visto não ter
renovado a licença da instalação
no exercício de 1555. - Multa Cr$
200.00.

N. 488-099 de 1-3-56 - Luiz Se-
a•erino Ribeiro, proprietário do
Crie Rian Av. Atlântica . 2964 -
Visto não ter cumprido a Intima-
ção n.o 4401052, de 11-10-55 -
Multa Cr$ 2.000,00.

N. 488-100 de 1-3-56 - Luiz Se-
veriano Ribeiro, proprietário do Gi-
pacabana 801 - Visto não ter
cumprido o prescrito na intima-
ção 440-060 de 14-10-55 - Multa

.Cr$ 2.000,00.
547 '-001. de 1-3-56 - Luiz Se-

varino Ribeiro, proprietário do
Cine .Pirajá - Rua Visconde da
Pirajá, n.o 303 - Visto não ter
cumprido o prescrito na Intima-
ção n.o 440-063 de 21-10-55. a-
Multa Cr$ 2.000,00.

N. 537-002 de 7-3-56 - Safira
das Neves Quadros - Rua Joa-
quim Nabuco n.o 189, apt. 108,
digo, apt. 109 - Visto não ter dado
cumprimento à intimação no
440-089 de 16-11-55 - Multa Cr$
300,00.

N. 537-003 de 8-3-56 - Ricardo
Lee - Rua Constante Ramos n.°
141, apt. 402 - Por não ter cum-
prido o prescrito na Intimação n.,)
439-093 de 2-6-55 - Multa Cr$ .
150.00.

N. 537-004 de 9-3-56 Aldo
Lanzotti - Av. N.S. de Copacabana
n.o 109-A - Visto não ter cum-
prido a Intimação n.° 440-087 de
16-11-55 - Multa Cr$ 300,00.

N. 537-005 de 9s3-56 - Importa-:
dora Mercantil Cruz Alta Ltda. --
Av. N.S. de Copacabana n.o 128-A
- Visto ter feito-usurpação do lo-
gradouro público ttepositando sô-
bre o passeio artigos do seu co-
merem de móveis - Multa Cr$
5.00,00.	 -

N. 537-006 de 13-3-56 Obertal
Paes - Rua Bolívar a° 35 - Visto
estar executando obras de insta-
lação comercial sem licença de
prorrogação - Multa Cr$ 500.00

N. 537-007 ca. 13-3-56 - Frede
-rico Luiz Weil outros - Rua Gel.

Ribeiro da Costa, 66, lote 7 - Visto
estar executando desmonte de pe-
dras sem licença. - Multa CrS
50,00.

N. 537-008 de 14-3-56 - Frigo-
rifico Nazareth Ltda Filial -
Rua Francisco Sá; n.o 38-B, bax
17 - V.s.to e-tor com Instalação
mecânica sem licença " de prorr
cão para o exerc. de 1954. - Multa
Cr$ 200,00:

N. 537-009 de 14-3-56 - Frigori-
fico Nazareth Ltda. - Filial - Rua
Francisco Sá, 38-B. box 17 - Visto
estar sem ileen t'2 (e renovação do
exercício de 1955, com instalr.7;11
mecânica. - Multa CrA 200.00.

N. 537-010 de - Walter
Hess - Rua Ministro Viveiros de
Crstro n.° 72-P Visto produair in-
cômodo à viainbanca com emis-
são de fumo, poeira e cheiro desa-
gradável mie se d r snreaaarn dos
fundc• da leia - Multa Cr$ 500.00.

N. ""-° 1 1 dr 14- 9 -56 - Mar'n
Julieta Cuira r r- es Morres - Rua
rocien e de "...ornes n.o 693 -

, Visto ter sem licença colocado um

tapume sabre o passeio do logra-
douro público - Multa Cr$ 500,00.

N. 537-012 de 15-3-56 - Condo--
mínio do Edifício Begossi - Av.
Atlântica n.o 3744 - Visto estar
funcionando com instalação me-
cânica sem licença de prorrogação
no exercício de 1955. - Multa Cr$
200,00.

N. 537-013 de 16-3-56 - Cordelia
Silva - Rua Sta. Clara n.o 262 --
Visto ter depositado sôbre o pas-
seio público, material de con.s-i,ru-
ção - Multa Cr$ 10.00.

N. 537-014 de 16-3-56 - Condo-
mínio do Edifício Jaraú - Rua
Salivar 97 - Visto estar sem á-
cença de renovação rio exercíc:0
de 1955, futicionando com instala-
ção mecânica - Multa Cr$ 200,00.

N. 537-015 de 16-3-56 - Hum-
bertb Macedo Rua Barata Ra,
beiro n.o 646, apt. 904 - Visto estor
executando sem licença obras de
modificação interna - Multa Cr$
500.00.

N. 537-016 de 19-3-56 - Condo-
mínio do Edifício Borborema -

VistoRua Salivar 106, apt. 502 -
-estar funcionando sem licença de

55. -renovação no exercício de 19
Malta Cr$ 200,00.

N. 537-017. de 19-3-56 - Condo-
mina) do Edifício Rory - Rua Bo-
liar 110 - Visto estar sem licença'

1954
me-

de, renovacão no exercício de
funciona-a:1 0 com instalação
cânica - Multa Cr$ 200,00.

N. 537-018 de 19-3-56 . - Condo-
mínio do Edifício Rory - Rua Bo-

1955,
me-

livar 116 - Visto estar sem licença
de renovação no exercício de
funcionando com instalação
cânica - Multa Cr$ 200,00.

N 537-019 de 19-3-56 - Condo-
mínio do Ed'ficio Igaraçfi - Rua
Bolivar n.o 89 - Visto estar sem
licença de renovação no eXereiei0
de 1953, funcionando com instala

200 90.
-

ção mecânica - Multa Cr$
N. 537-020 de 19-3-56 - Conda-

mínio do Edifício Igaraçú - Rua
Salivar n.o 89 - Visto estar fun-
cionando sem licènça de renovaçao
no exercício de 1954, com instala-
ção mecânica - Multa Cr$ 200 a0.

N. 537-021 de 19-3-56 - Condo-
min do Edifício agaraçú - Rua
Bolivar n.o 89 - Visto estar fun-
cionando sem licença de renova-
ção no exercício de 1955 com lbs-
tálaeão mecânica - Multa Cr$
200,00.

N. 537-022 de 19-3-56 - Casa
EU Francisca Cemestavels Lraa -
Rua Praaeiseo Sá n.° 38-B. bax
1 a 4 - Visto estar sem licenea
funcionando com instalação m,:-
eánica ref: au. exercício de 1954 -
Multa Cra 200.00.

N. 537-023 de 19-3-56, Casa São
Francisco Comestiveix Ltda. - Rua
Francisco Sá 36. box 1 a 4 - V:sto
estar funcionando com insta lacão
mecânica sem licenea de renova-
ção para o exercício de 1955. -
Multa Cr$ 260.G0.

N. 537-024 de 21-3-56 - Espólio
de Alberro de Luca. rep. por D.
Latira Cardoso Martins de Luen
- Rua Domingos Ferreira ri o 232

Visto estar . ftmeionanclo eom
instalacao medan:ca aern lieenca
de renovaeão para o exercício de
1955. - Isf ‘dta era 200.00.

N. 537-025 de 20-a-56 heleno
Claudio Fragoso - Av. N.S. de Co-
pacabana n.o 1102. ant. 608 - Visto
estar sen	 procedente ao

'

e
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sical e Artistica. padrão aças-. - Maria
Dulce Sampaio Antunes. matricula 3.180a 	 Port. n. 149:
da orientação clia -ensino de. música e, Dispensar o Professor de Artes. pa-
canto 01-retinia° na Esaola Industrial Sou- (irão aOrs Oscarlita Pontes Lima. ma-
sa Aguiar, continuando no I'. D.E. el tricida 39,834, da orientação do ensino
ficando tratado. para fins de exercido no ds música e canto orfeónico no Ginásio
núcleo 1.280 (3-EC). - I Municipal F .A . Rala Gabaalia, conti-

fim hIii idiuldilauadJ	 4.41.1.11..411ÁN I ',IJÁ1L,Iiiik.lie.11141.¡U

Serviço de Expediente
Boletins n. de de março de

ATO DO SECRETARIO GERAL

Portaria do dia 23 de março de 1256
N.400:

O _Secretãrio Gafai de Educação e
Cultura, tendo em vista o itens
Art. 79 ., do Decreta) n. 13.046, de 10
de novembro de 1955, do Sr. Prefeito
e de acõrdo com o ofício n. 15 - Es-
cola Industrial Ferreira Viana ,de 1956.
Processo 3.001.644. resolve remover, do
Teatro Municipal para o Departamento
de Educação Técnico Profissional, o ope-
rador teatral, padrão I< - Gabriel Si-
queira. matrícula 34.262.
Expediente de 31 de março de 1956

Departamento de Educação
Complementar

Serviço de Correspondência
BOLETIM N. 25

ATO DO SECRETARIO GERAL
Portaria do dia 31 de março de 1956

N. 401:

O Secretária Geral de Educaçãó
Cultura -resolve remover do Instituto de
Serviço Social para o seu Gabisiete,
oficial Administrativo classe 3 - Dine-
rah Mendonça da Cunha, matrícula nú-
mero 35.105.

nvidraçamento da varanda exis-
',tente no apartamento de sua pro-
priedade. - Multa- Cr$ 500,00.

DESPACIIOS DO DELEGADO

I, N. 5.510.138-56 -- Interiores Mo-
'demos Tecidos Ltda. - Rua Djalma
Illrich n. 346 térreo. - Transferência
de local e atividade, - Indeferido face
a informação.

N. 5.510.453-56 - Barbearia Pe-
' transa, Ltda. - Dua Duvivier núme-
ro 12 loja-A. - Alteração de ativi-
dade. - Pague primeiro a multa.

N. 5.510.413-56 - Alberto Pinto
6 Pinto Ltda. - Rua Conselheiro La-
faiete n. 104-B loja. - Alteração de
atividade. - Corrija o formulai-1n. Má-
quina de café Expresso não constitui
atividade.

N. 5.510.388-56 - 1. G. Nunes
.- Pereira. - Rua Barão de Ipanema

n. 115 aparfameato 102 térreo sala da
frente. Alteração de local. - Indeferido,
por se tratar de apartamento residencial.

N .5.510.377-56 - Ruth Paula Jo-
seph, - Rua Sá Ferreira n. 83 apar-
tamento 602. - Transferência de lo-
cal. - Indeferido por se tratar de apar-
tamento residencial.

N. 5.510.316-56 - Carlos Jcaquiru
lalaaalhães - Rua Miguel Lemos n. 74
apartamento 102. - Inicio de negócio,
- Indeferido por se tratar de apartamen-
to resicleririal.

N. 5.510.453-56 - Bar Santa Rosa
de Lima Ltda. - Rua 'nhanga n.,10-A.
- Inicio de negócio. - Prove aceita-
ção das obras.

N. 5.510.455-16_-- MarcoOan Fer-
ragens, Comércio e Indústria Limitada.
- lXvenida Nossa Senhora de Copacaba-
na ri. 914 loja. - Inicio de negócio.
- Prove terem sido aceitas as obras de
Instalação comercial.-

N. 5.510.131-56 - A, M. Matos.
- Rua Visconde Pirajá n. 490 anexo ao
boa 30. - Inicio de negócio. - Reguei-

G;ro, ra ampliação de local e alteração de ati-
vidade para incluir aBomboraére fritas
e conservas. - Não é caso de outro al-
yará.

DESPACHOS DO DELEGADO
Em 26 de marças de 1956	 •

N. 5.510.459-56 - Grafica Itú Li-
znitaci - Avelada 'Copacabana u. 620-
A sala 302-A. - Alteração de local.
- Indeferido, o assentimento sanitário é
para ramo de comércio daerente.

N. 5.510.466-56 - Frecio n Cer-
cos. - Rua Júlio de Castilho% na 68
apartamento 901. - Alteração de local:
- Complete a documentação.

N. 5.510.471-56 - Skoulis Botelis.
- Rua Ministro Viveiros de Castro nú-
mero 43-A. - Inicio de negóçio. -
Prove aceitação das obras de instalação
comercial.

N. 5.510.297-56 - Paulo Belfort
de Aguiar - Avenida Copacabana nú-
mero 542 arta 803 parte.- - Inicio
de negócio. - Faça retlficaçãa do for-
mularia.

N. 5.510.365-56 - T. M. Pinho. -
Rua Fanar de Amoedo 87 - A. Trans.
ferência de firma. - junte documento
cio, comprove a transferancia de firma.
• N. 5.510.488-56 - S. A. Em.
présa de Viaçao Aérea Rio Grandense
Varig. - Avenida Copacabana número
291 loja aGa. - Transferência de fir-
ma. --a Prove a alteração da firma.

	

N. 5.5l0.330-56	 Cia. Comercial
e Marítima S. A. ,- Rua Barata RI-
beiro 372. - Alteração de atividade. -
Indeferido. per impropriedade. do local.

	

N. 5.510.419-56	 Jorge Branco.
- Avenida Copacabana n. 1.3-14 loa.
- Alteração de firma e local. - Prove
terara 'sido a.-citas as obras.

COM negócio de cristais para carroux, vi-
dros, espélhas, molduras, aleitais para vi-
trinas, vidro para clarabóias, para obras
e para automóveis.

N. 5.525.049-56 - Olavo de Mello
- Rua Presidente Barroso n. 71 loja
- Inicio de negócio. - Concedo licença
à firma Olavo de 'Mello Lopes, para se
loalizar na rua Presidente Barroso n. 71
loja, mo negiaio de Oficina aleiro maca-
Dica.

N. 5.525.119-56 - Auto Peças Pra-
ça Onze Ltda. - Praça Onze de Junho
n. 428 - Transferência de firma -
Transfira-se, para • à firma Auto Peças
Praça Onze Ltda., o negócio de Borra-
cheiro e accessórios para automóveis de
A. M. Gomes, localizado na Praça
Onze de junho n. 428. alterada a ativi-
dade, para comércio à varajo de artigos
de borracheiro, ácidos, óleos lubrifican-
tes cola, michelas/ e accessórios para
automóveis, transfira-se o referido ne-
gócio para a Praça Onze .de Junho
n. 428 2a, loja.

N. 5.525.125-56 - Fábrica de Mó-
veis Brasil Ltda. (Filial) - Rua Laura
de Araújo n. .143 - Início de negócio.
- Concedo licença à firma Fábrica de
Móveis Brasil Ltda.. para se localizar
na rua Laura de Araújo n. 143 .(Filial)
com negócio de fábrica de móveis (mon-
tagens ..-Icabtimento) .

nuando no 20. D.E. e ficando lotado
para fias de exercicio no 3-EC núcleo
1280.

Port. ri. 150:
Dispensar o Professor de Ensino 'Téc..

laico Curso Técnico, padrão «O» - Ar-
lette Dias Cavalcanti, matricula 82.758,

.da Escola 1-3 «Meia de Sá, sem prejuízo
das suas funções na Escola 2-3 aMtrias
Gerais, continuando lotado para fins de
exercício no 3-EC, núcleo 1280.

Port. n. 151:
Designar o Técnico de Educação Mus

sical eArtistica. padrão aOrt - Maria
Parga Rodrigunes Almeida, matricula nas
mero 63.498, para orientar o ensino de
música e canto orfetinico no Ginasio
Municipal F. A. Raia Gabaglia, con-
tinuando no 13". D.E. e ficando lotado
para fins de exercido no 3-EC, núcleo
1280.

Port. ri. 152:
Designar o Professor de Artes ,padrSt

a0a - Carmen Gomes Marques, matri-
cula 43.094, para completar horário na
Escola 1-3 aNlem cle Sá:5, continuando
na Escola 3-3 Alberto Barth. núcleo
3348.

Port. n. 153:
Designar o Datilógrafo C. alia -

Maria da Silveira Lobo, matricula nú-
mero 35.666, para auxiliar o ensino de
bailado (acompanhamento ao piano) no
C.R.C., sem prejuízo das suas funçõea
no 3-EC, núcleo 1280.

Port. n" 154:
Designar O Professor de Artes, pa-

drão ,s0> - Esmeralda da Silva Ta-
vares. matricula 3.160, para de atõrdo
com art. 8' da Lei 703-52, combinado
com o art. 5. do Decreto 11.511-A-
852. lecionar Teoria aia Escola Populat
de Educação Musical e Artistica seta
prejuizo de suas funções atuais, conti-
nuando lotado no 3-EC núcleo 1280.

Port. n. 155:
Designar o Prafessor de Recreação e

jogos; padrão aja - Maria Nilce de
Mello e Silva, matricula 76.863. de
caráter excepcional para o Ginásio Mu-
nicipal Clóvis Monteiro, completando ho-
ras no Ginásio Municipal Professor Jose
Acioli. continuando para - fins de exercido
no naclim 1.283. do Serviço de Educa-
ção Física e Recreação.

Port. n. 156:
Designar o Técnico de Educação Ui.

sica, padrão «Cot - Maria da Graça
Gasparini François, matrícula 35.983,
para o Setor de Ensino Particular. nú-
cleo 1233 do Serviço de Educação Fí-
sica e Recreação.

Port. ri. 157:
Designar O Professor de 'Educação Fi-

sica, padrão aMa Ethel Batizer Ma-
deiros, matricula 34.180. para ter exara
cicio no Instituto de Educação (Cursa
Normal), núcleo 5270.

Serviço de Educação Física
e Recreação -

ORDEM DE SERVIÇO N. 3
Recopiando medidhs para o bons

andamento das atividades de Echt.
cação Fisic e Recreação. nos esta-

- belecitnetztos de ensino primário da
S. G. E.

ACPS senhores Diretores de estabeleci-
mentos de ensino primário

O Diretor do Departamento de Edu-
Cação Complementar, tendo em vista

legislação vigente e o próximo
cl .ps aulas das escolas de ensino pri-
rnérió recomenda, quanto a horário o
ao regime dr trabalho dos pri:1;rets
e:p:acializad s em Edecaçao Física e
Recreação. o seguinte

1 - Nas escolas de dois turras .p
llorarin das i, essós,s etc P t,.rCs,? o-t

I primario turno, será de 3 'taras:, tra,s

15: C. F. - Espírito Santo

Expediente de 22 de março de 1956

,Processos:	 .

	

N. 7.500.784-56	 Sleirna nIrmão
Ltda. - Rua Estácio d eSá n. 112
- Colocação - Cobre-se.

N. 7.500.722-56 - Hotel Jardim L1-
mitada - Avenida Paulo de Frontin nú-
mero 73 - Colocação. --'Cobre-se.

N. 5.525.136-56 Ary 'Miranda
Monteiro - Rua Pessoa de Barros nú-
mero 39-A loja - Espaço - Alteração
de local. - Transfira da rua Debret
n. 79 sala 909 parte, pata a rua Pessoa
de Barros n. 39-A loja parte, o negócio
de escritório de advogacia de Ary Mi-
randa Monteiro..

N. 5.525.103-56 - M. Ramos
Ferreira - Rua Sara a. 8 2a. loja -
Transferência de firma e alteração de
atividade. - Transfira-se, para a firma
M. Ramos 8 A. Ferreira, o 'negócio
de quitanda de M. Ramos Quitandeiro
localizado na rua Sara n. 8 e transfira-
se a referido negócio para a rua. Sara
ia 8 2a. loja.

N. 5.525.132-56 - S. Pinto Et Ir-
mão - Rua Carmo Neto n. 136 loja
- Inicio de negócio. - Concedo licen-
ça à firma S. Pinto 8 Irmão, para se lo-
calizar na rua Carmo Neto n. 136 loja

SECRETARIA GERAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

Port. a. 144:
Dispensar o Técnico de Educação Mu-

73 23 1956 :tical e Artistica, padrão a0a - Astyr
labor, matricula 32.284, da orientação
do ensino de música e canto orfeônico
no Gipasio Municipal Professor Mon-
teiro, continuando no '14". D.E, e- fi-
cando lotado, para fins de exercido no
3-EC nacelo 1.280.

Port. n. 145:
Dispensar o Técnico de Educação Mu-

sical e Artistira. padrão Os - - -Maria
Parga Rodrigues Almeida, matricula nú-
mero a3.498, da orientação do ensino
de música e canto orfeemico na Escola
Industrial Princesa Isabel, continuando no
13-'. D.E. e ficando lotado para fins
de exercício no 3-EC. núcleo 1.280.

Port. n. 146:
Dispensar o Professor de Artes, padrão

aCta Yara de Oliveira Quito. ma-
tricula 3. 166. da orlara:Mo do ensino de
música e canto orfeánicp no Colégio Mu-
nicipal Prefe.to Mendes 'de Morais, con-
tinuando no 90", D.E. e ficando lotado,
para fins de exercido no 3-EC, núcleo
1230.

Port. n. 147:
Dispensar o Técnico de Educação

Musical e Artistica. padrão a0a - Ma-.
rio Gazanego: matricula 47:702, da ori-
entação do ensine de música e canto or-
feamico na Escola Industrial Ferreira
Viana. continuando como orientador do
setor do Ensino Instrumental, e ficando
lotado para fins de exercido no 3-EC
nadar 1280.

Port. a. 1-18:
Di soensar o Técnico Musical e Artis-

O Diretor do Departamento de Edu- tico, padrão ali» Cacilda GuimarSes
caçai, Complementar, autorizado pelo rróaa ma tri cu la 3.211. da orterlia00 do
Sr. Secretário Geral, nos têrmos da Re- ensina de ,música e canto orfeónico no
solução n. 33-SGE, de 3 de junho de Cokrio Nionitipal Paulo de Froritht. C011-

Port. o. 143:
Dispensar o Técnico A e Ed„caç a a Mo- para fins de --" ercici° "o 3-EC' núcleo

tinttanclo no 5". D.E., e licando lotado
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antes do recreio e de 1 (um) tempo
apiià, todos de 30 minutos, e no 2.° tur-
no, 2 (dois) tempos antes e 2 (dois)
tempos após o recreio;

2 — tendo em vista o item anterior,
os professOres de Educação Física e Re-
creação, darão diàriamente, 4 (quatro)
sessões de recreação, de 30 minutos.

3 — cada turma escolar deverá ter
duas sessões semanais de recreação;

4 *— os professôres especializados em
Educação Física e Recreação compa-
recerão, obrigatoriamente, às reuniões
de estudos técnicos especializados, às
Sas. feiras, de 8,30 às 11,30 horas;

5 — a rubrica da ficha semanal das
atividades dos profess5res de E4ucação
Física, pelos Senhores Diretores ou seus
substitutos, será diária.

Distrito Federal, 23 de março de
1956. — Mário de Queiroz Rodrigues,
Diretor do D.E.C., matr. n. 2.959:

ORDEM DE SERVIÇO N. 4
Recomenda medidas para o pro-

cessamento das remoções a pedido.
Aos Senhores Professôres de Educa-

ção Física e Recreação
___. As inscrições para as remoções,

e pedido, previstas . no item "b", do
art. 10 das Instruções si. 22-55, da
S.G.E., serão feitos durante o mês de
dezembro de cada ano ;

2 — a verificação dos pontos de
cada servidor será processada durante
os meses de janeiro e fevereiro de
cada ano;

3 — a escolha dos diferentes esta
belecimentos de ensino e unidades de
recreação será feita na 1.° quinzena
do mês de março, após a publicação
oficial da lotação do pessoal e do total
de pontos dos servidores inscritos no
concurso de remoções, mediante Edital
de convocação;

4 — a lotação do Setor Técnico
e Administrativo, da Comissão Orien-
tedora do Ensino Primário e dos Orien-
tadores distritais terá sempre "ex-
ofício".

Distrito Federal, 23 de março de
1956. — Mário de Queiroz Rodrigues,
Diretor do D.E.C., metr., n. 2.959.

ORDEM DE SERVIÇO N. 5
Irtegyla o funcionamento dos se-

tores do Serviço de Educação F1-
• -Kee . ii"RoOjeaçjo do D.E.C., ins-

tituídos pela Resolução n. 95, de
3 de dezembro de 1955.

O Diretor do Departamento de Edu-
ca" Complementar, tendo era vista
O que dispõe o artigo 9.°, da Resolu-
ção n. 95, de 3 de dezembro de 1955,
resolve expedir, a seguinte Ordem de
Serviço para funcionamento dos di-
versos actores do Serviço de Educação
Física • Recreação, do D.E.C:, do
Setor Técnico • Administrativo :

, Art. 1.°. O Setor Técnico e Admi-
nistrativo, tem por fim, cooperar corn
a chefia na direção administrativa e
técnica do Serviço de Educação Física
• Recreação, cabendo-lhe, para tento:

a) promover o aperfeiçoamento eul-
tural e técnico de todo o pessoal espe-
cializado do Serviço de Educação Física
e Recreação;

h) divulgar, por todos os meios, téc-
nicas e conhecimentos relativos à Edu-
cada Física • Recreação

'
•

e) coordenar os atos administrativos
sIos diferentes setores do Serviço de

'Educação nide* e Recreação.
Art. 2°. Pare tal Hm, deverá o

setor Técnico • Administrativo :
a) publicar trabalhos técnicos e bo-

letins informativos;
b) pesquisar e coletar danças, festa,

e brinauedos cantados e folclóricos,

c) manter urna biblioteca ' especiali-
zada em Educação Física e Recreação;

d) organizar e manter um mostruário
representativo de tipos regionais do
Brasil e demais países;

e) manter programar, radiofônicos de
difusão da Educação Física e .F.:...crea-
ção, em entrosamento com o Serviço
de Divulgação (Rádio Roquete Pinto);

1) organizar, com a colaboração- dos
demais setores, cursos e palestras de
aperfeiçoamento e divulgação;

g) opinar na aquisição do material
especializado;

h) estudar e dar parecer sôbre as
questões técnicas e administrativas;

i) executar as tarefas de correspon-
dência, de mecanografia, de datilografia
e mixneografia;

j) manter atualizado o fichário dos
servidores, dos atores e dos estabeleci-
mentos de ensino e unidades de recrea-
ção;

1) fazer a estatística das atividades
dos diversos setores;

m) promover ík organização de um
museu de Educação física; 	 •

is) promover a organização de uma
discoteca e urna filmoteca especiali-
zadas.

Art. 3,°. Para atingir seus objetivos.
o S.T.A. será constituído dos seguin-
tes elementos :

a) um orientador, designado pelo
diretor do Departamento de Educa-
ção Complementar, por propoata do
Chefe do 2 E. C.;

b) professores especializados;
c) encarregado de biblioteca;
d) servidores administrativos;
e) serventes e trabalhadores.
Parágrafo único --- Será indicado

pelo Serviço de Educação Musical e
Artístico (.3 c) uni professor espe-
cializado em música e canto orfeôni-
co que funcionarecomo elemento in-
formador, junto ao S. T. A. em as-
suntos ligados à sua especialidade.

Art. 4.° — Aos professores espe-
cializados em exercício no S T R.
poderão ser atribuídos os seguintes
trabalhos:

b) publicações;
b) pesquisas;
c) biblioteca;
d) curso e palestras;
e) discoteca e filmoteca;
1) pareceres e inforinações;
g) confecções de mapas, gráficos e

quadros demonstrativos;
Is) coleta de dados estatísticas:
1) eracaSha e distribuição de mate-

rial especializado.
3.° — Para as funções previstas

nos itens a — —6—d—e—ef
prestará, sempre, tempo integral no
Setor.

Art. 5.° Ao Orientador do Setor
Técnioo Administrativo:

a) supervisionar as publicações es-
pecializadas;

b) organizas cursos, palestras e con-
ferências;

c) opinar sobre a compra e dis-
tribuição do material especializado;

d) dar parecer nos processos eus
tramito pelo Serviço de Educação Fi-
sica, e ~ação;

e) promover pesquisas folclóricas.
Art. 8. 0 — Ao professor especiali-

zado compete, além das atribuições
Já seeviatas em lei;

a) realizar todas as tarefas para as
muda for designados;

b) colaborar com o orientador para
o máximo conhecimento tio plano ge-
ral de trabalhos.

11— Do Setor do Ensino Prirndrio
.Art. 7.° — Ao Sector do Ensino

Primário compete:
a) favorecer a aquisição de hábi-

tos higiênicos que conduzem à rela-
Uva compreensão do valor "saúde".

b) enriquecer a experiência da cri-
ança estirnulando slhe a .'avidade
menial;

o) oferecer às crianças várias opor-
tunidades oue facilitem ma integra-
ção no g¡ruo social;•

d) possibilitar a expansão sadia da
criança, satisfazendo a sua necessi-
dade de recreio e vida ao ar livre;

e) estimular o aprendizado de ati-
vidades físicas e brinquedos organiza-
dos, visando o aproveitamento sadio
das horas de lazer;

1) premover pod todos os meios o
hábito de corta atitude física.

Art. 8.° — 1 ara atingir tais objeti-
ves, no S R. P. inciunbirá:

a) promover e supervisionar a edu-
cação física nas escolas públicas pri-
márias da Secretaria Geral de Edu-
cação e Cultura;

ia) planejar o problema demons-
trações, concentrações e festas esco-
lares;

c) manter contato constante com
os cursos de formação de Professares,
a fim de pô-los ao corrente das ati-
vidades , experiências e- pesquisas rea-
lizadas sôbre educação física no en-
sino primárks fornecendo-lhe, também
os planos de atividade, bem como os
elementos que possam favorecer o de-
senvolvimento dos seus objetivos.

Art.. 9.° O Setor do Ensino Primá-
rio do Serviço de Educaçã,o Fisica. e
Recreação do Departamento de Edu-
cação Complementar através de:

a) um orienatdor;
b) uma comissão orientadora;
c) professóres especializados:
d) profeasôres primarias designados

para encargos escolares relacionados
com a educação física;

e) profemiess primários em ge-
ra/.

Art. 10 — Constituem atividades de
programa de educação Física. e Re-
creação a serem .desenvolvidos nas es-
colas primárias:

a) jogos infantis;	 •
b) atividades rítmicas;
c) dramatizsçóes;
d) exercícios;
c) atividades complementares.
Art. 11 —Ao orientador compete,

além das atribuições previstas no ar-
tigo....	 -

a) coordenar os trabalhos da. Co-
missão Orientadora;

b) visitar, frequentemente, os diver-
sos estabelecimentos de ensino; _

c) realizar estudas práticos das ati-
vidades programadas...

Art. 12 — Aos professiares designa-
dos' para integrar a Comissão Orien-
tadora compete:

a) elaborar mensalmente, os pla-
nos " de atividade de Educação Fisi-
ca a serem aplicadas às turmas das
escolas de nivel pré-primário e pri-
mário;

bl apresentas nas reuniões as ati-
vidades incluidas nos planos , acima
referidos;

c) realizar estudos e pesquisas so-
bre as atividades dos constantes no
programa de Educação Física Infan-
til;

d) elaborar com o orientador no
planejamento e orientação de ativi-
dades escolares extraordinárias.

Art. 13 -= Aos prefes.sõres especia-
lizados compete:

a Quando o orientador distrital pla-
nejar e orientar, junto às profea.s&as,
as atividades de Educação Física e
Recreação nas escolas primárias do
distrito educacional de que for encar-
regado.

Quando professor visitador 011-
enatr as escolas do grupo que lhe
fôr confiado, de acôrdo com a escola.
eatabadecida pelo Chefe do Serviço
de Educação Física e RecreaçÃo;

Quando professor permanente
dirigir as atividades de Educacão Fí-
sica, e Recreação em determinadas es-
colas;

b) entrar em entendimento com
os diretores de etcola, os encarrega-
dos escolares de Educaeão Fisica e o.s
professõres de turma sabre os traba-
lhos realizados:

c) dar aulas de cada plano-tipo;
d) premover. junto a ouem de di-

neto a solução das deficiências veri-
Vcada.s nas aulas de Educação El-
a,ca:

froquntar. eflianalmente,
rerailfirs de estua% tacnices da Ser-

viço de Educação Física e Recreeção
apiesentando as sugestõEs aue julgar
convenientes;
I) apresentar, seman a /men' e, 03

comprovantes das visitas às escolas: '
g) preencher, regularmente, as fi-

chas de contrôle do trabalho.
Art. 14 — Aos professôres primás

'rios designados para o encargo esco-
lar cie educação física compae;

a) distribuir os planos-tipo organi-
zados pelo Serviço de Educação Física
e Recreação entre os demais profes-
sores da estola em que tiver exercício;

h) orientar a aplicação cresses pia-
nos e resolver, dentro de suas possi-
bilidades, os problemas apresentados
quando para isso fôr solicitado;
'o) fornecer ao Serviço de Educas

ção Física e Recreação, mensalmente,
por intermédio do Diretor da Escola,
dados estatísticos relativos às ativi-
dades especializadas da educa0o ff-
sica e recreação.

3 — Setor de Ensino Particular
Art. 15 — São objetivos do Setor de

Ensino Particular:
a) estimular a prática da educacão

e a recreação nas escolas primárias
particulares;

b) dar aos professôres primários
particulares orientação técnica funda-
mentada nas experiências realizadas
nas escolas municipais.

o) fiscalizar e orientar as escolas
Particulares especializadas em Educaa
çâo Física;

Art. 16 — Ao Setor das Escolas de
Ensino Par:icular , calmeis:

ao supervisionar a educação fislca
e recrea ção nas escolas primárias par-
ticulares;

6.) reunir diretores e professores
das escolas primárias;

c) difundir nas escolas primárias
paritculares os planos de aula do Se-
tor de Ensino Particular;

d) promover o aperfeicoamento
dos -profe3siiree das escolas primárias
particulares por anelo de pales:ras.
Conferências e debates:

e) interessar as escolas primárias
particulares na participação de de-
monstracões e festas escolares promo-
vidas pelo Serviço de Educação Física
e Recreação.
f) supervisionar a Eclucacão Fisica

e a Recreação nas Escolas Par:leu/a-
res Especializadas em Educação Ela
sica.

Da organiza çdo
Art. 17 — O Setor de Ensino Parn

ticular é constituído de:
1) tun orientador;
2) professôres especializados.
Art. 18 — As escolas primárias par«

ticulares obedecerÉ.o ao programa de
atividades de educação física esta be- n
tecido para as escolas públicas.

Art. 19 — O trabalho será rendi/
zado através de:

a) visitas aos estabelecimentos;
b) reuniões;
c) palestras, 'conferências e deba

tes:
ri) impressos e publicações.
Art. 20 — Ao orientador, além da*,

atribuições expressas no art. 16 corn:g
pete:
a) visitar os estabelecimentos 4,

ensino particular;
/)) convocar e dirigir reuniões cl

pessoal das Escolas Particulares e mi,
colas Particulares Especializadas
Educação Física.

e), promover a realização de peles:
tras conferências e de6ates:
• dl fazer a indicação dos estabeleci
mantos particulares a serem visitar.]
pelos professores especializados do
tor;

e) fornecer ao setor Técnico e MIS
ministrativo os elementos necessário
e organleação do fichário das Escola
Particulares Especializadas- em Edu
ção Física.

Art. 21. Aos profeesôres especia4
zados compete;
a) visitar as escolas particulares

Escolas particulares Especializarias e4À
Educação Física;

lmi orientar tacnicamente as pr
feastras das escolas mi.« forem
das;
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I C) comparecer a t4da4 as ~MN

`do setor;
d) apresentar relatório das visita&

Ifealizadas. " •
Setor do Ensino Médico.,

Art. 22. A educação física nos, es-
tabelecimentos de ensino de nivel se-
cundário tem como objetivos:

a) utilizar as atividades de edis-
-nação física para o desenvolvimento
'saudável, harmanico e estético de cada
participante;
e I)) motivar Vidas as atividades no
sentido de despertar o geasto e o en-
tusiasmo pelo esfórço físico e pela
latida ao ar livre;

c) incentivar o desenvolvimento do
espírito de grupo e da sociabilidade;
.i di • estánalur a habilidade, a ini
ciativa, a coragem; o desprendimento,
tolerância e altruismc;
i e) iniciar es alunos nas práticas
cleeportivas ensinando regras e aper-
feiçoando estilos e técnicas, •

Art. 23. Ao Setor de • Ensino W-
duo compete;

a) ministrar e supervisionar a
educação física em todos os estabele-
cimentos de ensino de grau médio da
Pref ei tur a do Distrito Federal;

b) promover demonstrações de
educação iesica, torne:os e competiçiyes
escolares e inter-escolares;	 .

c) estabelecer planos e programes
de atividades de acardo com as dire-
trizes. emanadas ao Uniste- rio da
educação e Cultura,

Da organização .
Art. 24. Cada estabelecimento de

ensino de grau médio terá oarigatie-
reamente:

ai professor especializado em edu-
caça.a Iisica registrado no Departa-
:mente Nacional de Educação sendo
do sexo masculino ou do sexo femi-
nino de acordo com o estabelecimen-
to a que S:1 destinarem ou de ambes
os sexos • para os estabelecimentos
mis tosecs
' I)) médico especializado em educa-
ção física, com diploma devidamente
regietiada, evende ser dada a assis-
te:mia médica em estabelecimento
de.stinado a meninas, de preferência
por piai-Lesionai do sexo feminino.

Art. 25. A distribuição do pessoal
será feita de acórdo com a necessida-
de e a possibilidade de cada escola,
teimo pisr base 150 alunas por cada
professor e 350 por médico especia-
lmado.

Art. 26., Os horários para as ses-
sões de educação física nos estabele-
cimentos de ensino de grau medio se-
rá.) organizados •rigorosainerthe dentro
doe seguintes princípios:

a) O plano de distribuição do
tempo em cada semana é matéria de
horário escolar, fixado pela direção do
estabelecimento de ensino de grau
anedio antes do inicio do período leti-
vo. observadas as determinações dos
programas quanto ao número de aulas
semanais de cada disciplina e de ses-
sões semanais de educação física;
, b) as sessões de educação física
deverão ser realizadas nas primeiras
horas da manhã ou nas últimas da
tarde, sendo ' absolutamente contra-
irdicada a execução de exercícios li-
alces nas proximidaeles do meio-dia;
: c) é vedado aos estabelecimentos
.cle ensino de grau médio nualquer
exercicio físico intenso uma hora an-
tes ou até duas horas após as prin-
cipais refeições.
) Art. 27. Nos estabelecimentos de
riivel de grau médio serão realizados
anualmente dois exames médico-Mo-
:métricos: um no inicio das avias, de
p5 a 30 de março oU, se possível, 'no
,ato da matrícula para possibilitar a
'organilação do grupamento homogê-
nea, e outro na segunda quinzena de
outubro, para a verificação dos resul-
tados -obtidos pelos alunos submetidos
a pratica de educação física.

Art. 28. Anualmente, na 2a quin-
acena de março, após os exames mé-
Odico-bialnétrioos, atati feito O OrtIO44

mento homogêneo dos alunos deatro
das possibilidades de cada escola.

Art. 29. O grupamento homogéneo
dos alunos obedecerá à seguinte di-
visão:

1.° grupo - alunos sem certificados
de educação física.

2.0 grupo - alunos com certificados
de ciclo elementar.

3.0 grupo - alunos com certificado
de ciclo secundário (1.° grau) .

4.0 grupo - alunos com certificado
de ciclo secundário (2.° grau).

§ 1.° Na subdivisão das turmas.
isto é, quando o grupo exceder de 45
alunos serão considerados o peso e a
estatura para^ o 1." grupo e o número
de pontos da certificado para os de-
mais.

o 2.° Os alunos portadores de de-
feitos morielógicos ou orgânicos serão
isentados, pelo -médico especializado
em edtioaçao física, das exercidos que
possam agravar as anomalias apro-
sentadas e ficarão classificados em
turmas especiais.

Art. 30. As atividades que consti-
tuem o programa própriamente dito
does sessoes de educaçao física com-
preendem:

ai• ginástica;
b) logos;
C) desportos;
d) atividades rumo:aso
C) clubes, excursões e acampa-

mento.
Art.Art. 31. As sessões de ginástica

serão compostas dos seguintes ele-
mentos:

Marcelas e evoluções, flexionarnen-
to simpIe.s, combinados e dissimétri-
cos, exercidos educativos e ap:icações
que serao cosamos de acórdo com 0
gruaamento homogéoco a que se des-
tinarem.

§ 1." Aproveitando o interage na-
tural do adolescente serão feitas tam-
bém sessões de ginástica acrobareea-

§ 2." Os saltos em profundidade e
as aplicações de ataque e defesa de-
vem ser eliminados das sessões de.
educação física feminina.

Art. 32. Sera obrigatória a prática
dos grandes jogos e desportos iraii-
viauais e coletivos em Mias as es-
colas de nivel de grau médio de actir-
do com o sexo e as atividades pre-
vistas para cada grupo, por consti- -
tuirein além de grandes elementos de
desenvolvimento do espírito de gru-
po, da lealdade, da disciplina, da co-
laboração, da sociabilidade e •do es-
tõreo consciente.

Art. 33. O Serviço de Educação
Física e Recreação promoverá anual-
mente dois torneias desportivos: -
um interno, em cada estabelecimen-
to de ensino, para maior difusão dos
desportos individuais e coletivos no
qual tomará parte o maior eitmeru
possível de alunos- e outro inter-es-
colar para o aprimoramento do es-
pirito de camaradagens, da sociabili-
dade da ve_dadeira educação espor-
tiva e do inteecámblo escolar.'

Art. 34. Estas competições terão,
em cada caso, regulamenteçao espe-
cial elaborada pele Serviço de Edu-
cação Física e Recreação e obedece-
rão, em geral, às regras oficiais ado-
tadas pára cada desporto.
' Art. 35. Nos estabelechnentoe de
ensino que possuireis-1 piscinas, ou que
estiverem localizados próximo de
praias serão feitos c) ensino e a prá-
tica da- natação.

Art. 36. As atividades rítmicas
compreenderão sessões de ginástica
rítmica e calistenloa betu como dan-
ças naturais e folclóricas,

Art. 37. Será estimulada a criação.
de Clubes escolares para ' facilitar o
desenvolvimento das atividades e o
aproveitamento sadio das horas de
lazer,

-§ 1.* Os clubes escolares promov e
-rão excursões e acampamentos dentre

do programa de suas atividades.
Arte 38. Ao término de cada ano

letivo, durante o mês de novembro se-
rão realizadas, em cada estabeleci-

et:isento de ensinei, provas práticas para

verificação doa reseltados obtidos j2as
Sessões de educação física.

Art. 39. As provas práticas serão
executadas de acôrdo com as normas
baixadas pela Divisão deEducaçã o Fi-
sica do Ministério da Educação e Cul-
tura.

Art. 40. Aos alunos que passarem
nas provas práticas serao conferidos
certificados.

Parágrafo Único Aos alunos que
não obtiverem certificados nessa oca-
sião ou que tenham completado a exi-
gência de idade durante o primeiro
periodo escolar será permitido repe-
tir ou fazer as referidas provas antes
das lérias de julno do ano seguinte.

Art. 41. Ao Orientador' de Setor de
Ensino Médio cornpeze, além 1in atri-
buições previstas no art.

to solicitar o equipamento e a con-
servação dos diversos locais de tra-
balho;

b) elaborar planos de trabalho e
regulameates para as competições •-es-
portiva.s;

cl organizar demonstrações, tor-
neios e campei:e:3es inter-escolares;

d) zelar pelo cumprimento das
programas de educação fieira e des-
portos incentivanno por todos os
meios o desenvolvimento de tais ati-
vidades;

e) providenciar a distribuição, em
tempo útil, do material de ecerdo com
a snecessidades de cada•escola;

f) visitar, com' frequência, os di-
versos estabelecimentos de ensino',
apresentando breve relatório ao Chefe
de Serviço;

g> solicitar a colaboração ao Setor
Técnico Administrativo para efeito de
convocações, reuniões, editais o Publi-
cações que interessem ao Setor;

h) incentivar, por todos os eidos,
o aperfeiçoamento fisico -e 'o.ultural dos
professares.

Art. 42 - Ao professor compete :
a) dirigir as seseões de educação-

flama de acôrdo com as diretrizes
oficiais

b) comparecer pon tu almer.ae ãs.
escolas e às convocações ou reuniões
de serviço:

c) providenciar junte aos estabe-
lecimentes de ensino para. que os ho-
rários de trabalho sejam compatí-
veis corri a brática racional e o de-
senvolvimento da educação física;

d) colaborar com o Orientador
para o máximo de rendianento no
plano geral dos trabalhos;

e) comparecer às aulas devida-
mente uniformizado :

desenvolver entre os alunos o
gasto pelas atividades da educação
física

g, orientar os alunos para a prá-
tica desportiva mais oonveniente
capacidade física de cada uni, con-
trolando hàbitniente tais atividades
quanto • à dosagem, tática e técnica
a fim de que sejam usufruidos to-
dos os benefícios sob o ponto de vista
físico, moral e social, e evitados a
fadiga e os excessos inconvenientes

h, zelar pelo material destinado
às sessões de educação física e des-
portos solicitados ao Orientador, com
a devida antecedência, a sua substi-
tuição, renovação e consertos ;
i) manter contato constante com

o médico especializado para dis-
eue.elo dos problemas relativos à do-
sagem e conveniência dos exercícios
físicos e desportes próprios a cada
grupe

J. encaminhar ao médico especia-
lizado, todos os alunos que necessi-
tarem de afastamento  temporário
das sessões de. ducação física para a
devida autorização ;

2) apresentar ao média) especia-
lizado, para um estudo cai conjunto,
todos os casos relativos aa modifica-
ções de oomporatame.nto ,psloo-so-
mítico dos educandos, interessando
e ouvindo, sempre que possível. os
professares das demais disciplinas ;

ns) organizar domonstraçaw e
competições dentro de cada escola ;

n) enviai mensalmente ao 2 E. C.
relatórios sucintos das atividades; dl
ao:5rd° com os interêsses do Serviço
e anualmente apresentar sugestões
para o desenvolvimento das ativida-
des a seu cargo.

6 - Setor elas Unidades de-
Recreação

Art. 43. As unidades de • Recrea-
ção devem promover o bem estar so-
cial e elevar o nivel cultural da *co-
munidade, coza os seguintes objeti-
vos:

a) centralizar crianças e adotes-
contes residentes na localidade ent
ambiente favorável e com equipa-
mento adequado à Recreação, susci-
tando a formação de. grupos natu-
rais; •

b) promover a formação de grue
pos organizados para recreio de adul-
tos ;

c) favorecer o desenvolvimento de
hábitos sadios de vida ao ar livre
e de utilização de passatempos cons-
trutivos ;
ti desviar da rua a criança sem

amparo, -diminuindo as causas da
mendicância e da delinqüência

e) completar a ação educativa da
família, da escola e de outras inatie
tuições educacionais ;	 ---

1) servir corno ponto de G0f1Ver-
gência de grupos -de crianças e ado-
lescentes de bairros afastados quan-
do em excursão ;

g ) cultuar tradições •
h) desenvolver o esp'le:to de cida-

dania;
O promover por todos os meios,

a formação do espírito de comuul-
dade, pela colaboração com outras
instituições ; comunicação com as
famílias do bairro e participação de
movimentos ein prol de melhorias
locaiS.

Art. 44. Ao Setor das Unidades
de Recreação compete :

ai dirigir técnica e administrati-
vamente as Unidades de Re-creta-
ção

b) desenvolver programas de ata-
vidades de cada unidade no sentido
do aproveitamento total Mu insta-
lações;

c) estudar as possibilidades da.
expansão da Recreação no Distrito)
Federal ;

d) contribuir para a prevenção so-
cial.

Art. -45. O Setor das Unidades do
Recreação terá;	 .

a) um orientador designado pelo
Diretor do Departamento de Educa-
ção Complementar por proposta do
Chefe do Serviço de Educação Fí-
sica e Recreação , e escolhido dentro
profesebres que tenham mais de 141
(dez) anos de experiência em re-
creação e seja de preferência Temi!.
co de Educação Física ou Professor
de Educação Física ;

b) dirigentes de parque ou centro
de recreação de preferência Técnico
de Educação Física ou Professor de
Ed ucação Física, com pelo menos 3
anos de experiência em recreação ;
designados pelo Diretor - do Departaa
mento de Educação CO1r eneentae
por proposta do Chefe c Serviço
ee Educação Física e Re ,eação e
ouvido o Centro de Ori et-ação o
Coordenação •

c) professores especialitados em
educação física e recreaçaa;

cl) assistentes sociais e estagiários
de serviço social;

e) médicos especializade; ;
f) funcionários administrativos ;
g) zeladores ;
li) artífices
i) serventes e trabalhadores. .
Art. 46. O Setor das Unidades de

Recreação desenvolverá os progra-
mas recreativos nos Centros e Par-
ques de Recreação, nos Recreios e
Praças Infantis.

Art. 47. O Parque de Recreação
terá um pavilhão sede, apropriado
ao desenvolvimento de atividade re-
creativas e terreno permitindo a pre-
paração de áreas destinadas a gru-

rwrr,. In É	 NÉ
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Artes manuais.	 -
Artes naturais (cultivo de plante"

criação de animais, museus).
Artes domésticas keulinária, deco-

ração e . arranjo do lar).
Excursões.
Arte 53. Ao Orientador do Setor

de Unidades de Recreação compete;
além das atribuições previstas no art.:
' a) organizar, juntamente com os

Dirigentes, e submeter à aprovação
do Chefe do Serviço de Educação Pi-
Lica e Recreação unia escola anual
de plantões cai domingos e feriados
e a escola de férias em rodízio para
os Professieres do Setor;

b) estimular os Professõres do se-
tor ao estudo de problemas sociais e
à pesquisa de material recreativo;

e) providenciar junto ao Setor Téc-
!deo • e Administrativo a divulgação
do material informativo ente o Setor,
bem como a publicação de pesquisas
realizadas pelos Professõres;

d) zelar pela assistência médica,
colaborando com os médicos em ser-
viço no Setor das Unidades de Re-
creação;

e) acompanhar o -trabalho dos as-
sletentes sociais para conhecimento
-das condições do meio;

1) zelar pelas instalações e mate-
rial das Unidades de Recreação pro-
videnciando em tempo próprio os
meios de satisfazer as solicitações dos
Dirigentes;

V) colaborar com o Diretor do De-
partatnento de Educação Comple-
mentar e com o Chefe do Serviço de
Educação Física e Recreação em to-
do@ os planos que visem a, ampliação
dos serviços de recreação;

.Art. 54. Ao Dirigente do Parque
ou Centro de Recreação compete:

a) , elaborar planos, programas •

pos de diferentes idades, e instala-
ções de quadras e campos despórti-
vos.

e 1. 0 A sede terá sala de adminis-
tração, sala de trabalhos manuais,
auditórios, le:bhoteca e reunião de
pequenos clubes. além de - depósito
de material, cormartimentos sanitá-
rios e lambe:me, varanda ou área
coberta.

2.°. O campo dos pequeninos
deve ser de fácil acesso e próximo ao
pavilhão sede.

5 3.°. O campo dos escolares, além
elos aparelhos recreativos destinados
à. idade, terá gramados que facilitem
o desenvolvimento de jogos de con-
junto.

e 4.0 . Os locais destinados a atle-
Mulo e esporte deverão ser planeja-
dos de tal sorte que sirvam a esco-
lares, a adolescentes e adultos.

Art. 48 O Centro de Recreação
terá o pavilhão sede semelhante em
instalações ao Parque de Recreação,
porém as instalações externas serão
reduzidas às possibilidades da área li-
vre disponível.

Art. 49. O Recreio Infantil será
a unidade que além de aparelhos re-
creativos infantis, possuir campo de
Jogos para as crianças e pequeno pa-
vilhão sede.

Art. 50. A Praça Infantil será o
pequeno logradouro público, recanto
de praça ou área de instituição social
onde haje instalados aparelhos re-
creativos para crianças.

Art. 51. Cada Parque ou Centro
de Recreação deverá desenvolver os
trabalhos nas 3 'seções, infantil, ado-
lescentes e adultos, visando a todos os
Objetivos na medida das possibilida-
des de pessoal e- material disponi-1

• Art. 52. Constituem atividades nor-
mais dos Parques e Centros de Re-
creação;

Jogos.
Desportos coletivoe.
Atletismo.
Natação.
Exercícios em aparelhos

Atividades rítmical.
Música.
Atividades dramatizadas.
Cinema.
Biblioteca.

horários dá Unidade de Recreação a
seu cargo, valendo-se da colaboração
dos Profes.sieres, seri peares e freqüen-
tadores da Unioncis ae Recreação;

b) zelar pela execução do programa
geral da Unidade de Recreação;

c) dar assistência técnica aos Proa'
fessores que a solicitarem, hem como
colaborar com todos no sent do de que
sejam alcançados os objetivos das Uni-
dades de Recreação;

d) assumir encargos atividades
programadas, a fim de manter contacto
com os freqüentadores e com os demais
professores especializados;

e) promover a propaganda das ati-
vidades ;da Unidade de Recreação junto
às familias e outras instituições sociais
das circunvizinhanças;

1 1) zelar pela conservação das insta-
lações e material, solicitando ao Orien-
tador do Setor, por escrito, as medidas

; necessárias quanto a consertos e aquisi-
ção de material;

I
g) manter estreita cooperação com

o Diretor da Escola, quando o Parque
funcionar em instalações comuns a esta-
belecimentos- escolares:

h) fazer inspeção diária dos apeire!-
' lhos de recreação, pessoalmente ou por 1
' intermédio de funcionário designado ex-
pressamente para tal fim, interceptando

. a utilização dos que não oferecerem se-
gurança;

i) promover a participação dos fre-
quentadores na, administração do Par-

, que, através de comissões ou conselhos
temporários e conselhos permanentes de
representantes dos grupos que se orga-
nizarem;
.1) manter em dia o registro dos fre-

quentadores do Parque;
k) cumprir e fazer cumprir horários,

rodizioí ide férias e plantões;
I) enviar ao Orientador do Setor

das Unidades de Recreação os horários
e planos elaborados, bem como um re-
sumo mensal das atividades e números de
frequentadbres, relatório anual dos tra-
balhos;

m) convocar reuniões do pessoal da
Unidade. de Recreação que dirige;

n) comparecer a reuniões quando
convocadas pelo Chefe do Serviço de
Educação Fisica e Recreação ou pelo
Orientador do Setor das Unidades de
Recreação;

o) zelar pela assistência médica na
Unidade de Recreação, providenciando
junto ao Orientador do Setor das Uni-
dades de Recreação os meios necessá-
rios e colaborando •diretamente com os
médicos em serviço;

p) valer-se dos assistentes soeiais e
estagiários para integrar a unidade que
dirige na comunidade, estudando com
êles os problemas dos frequentadores
e os meios de união de tõdas as insti-
tuições sociais para o desenvolvimento
do bem estar comum;

ig) enviar, mensalmente, os dados es-
tatisticos e anualmente o relatório dos
trabalhos.

Art. 55. Aos professores compete:
'a) assumir a responsabilidade das

atividades que estiverem a seu cargo,
elaborando . e desenvolvendo planos de
execução e de continuidade de- ação,
inclusive orgataizando pequenos grupos
que cheguem a tomar iniciativas e res-
ponsabilidades no Parque;

h) motivar os grupos de crianças.
adolescentes ou adultos, participando de
suas atividades e ensinando regras e
técnicas aos interessados peia . apren-
dizagerin

c) observar os frequentadores em ati-
vidades livres e estimular a organiza-
ção de grupos e equipes esportivas;

d) Cooperar com o Dirigente na ela-
boração de planos, programas e ho-
rários;

e) zelar-por todos os bens materiais
do Parque, desenvolvendo nos freouent•

tadores o sentimento de propriedade pú	 Ast. 61. ..iáriansente será anotado
Mica e co-participação de vantagens c i em livro próprio uma estatística do to-
preesizos;	 ital cie frequentadores por atividade, sixo

1) cumprir corri fidelidade os hora- e classificação (pré-esálar, escoar, acloa
rios de trabalho e desempenhar-se beM lescenie e adulto).
de seus. encargos, „proturando dar aos . Parágrafo único. Mensalmente seaã
frequentadores a confiança no Servidor remetido ao Serviço. de Educação Fi-
Públ i co:	 •	 sica e Recreação um resumo dessa apu-

o) anotar diariamente as atividades ração.
realizadas, o número de frequentadores, 1 Art. 62. . Os Parqaer, e Centros de
bem corno informações sõbre o processo Recreação funcionarão de janeiro a oe-
de realização, observações de atitudes e zembro, oferecendo ao público o mais
outras ocorrências;	 1 amplo horário, sempre que dispuzer de

li) solicitar do Dirigente o exame pessoal 4e; pudim desenvolver aavidueles
médico para grupos de frequentadores de valor recreativo-social com os frea
toda vez que julgá-la necessário à se- quentadores.
gura orientação da atividade a exel § 1 9 As pausas relativas aos p:rio-
cutar;	 , dos de refeição devem ser pias...siar..

i) indicar ao Dirigente as crianças § 29 Os horários devem ser suaine-
ou adolescentes que, pela sua observa- titios à apreciação do Serviço de alt-
o°, careçam de assistencia medica ou cação Fis i ca e Recreação.
dos serviços de assistência social; 	 § 39 As lérias escolares dos proles-

• j) cooperar para manter em dia o siares se Processarão por meio de ro-
registro dos frequentadores habituais; 	 dai°.
á) participar de festas, reuniões e Art..63. A assistência de pessoal es-

assembléias promovidas pelos Irequenta- , peeializado aos domingos sera na forma
dores, estimulando-os e orientanoo-isos; de; plantões. organizarias escalas de YO^

I) procurar desenvolver o mas alto
grau de cooperação com os companhei- Art. 64. Para conservação -dos jar-
ros de trabalho, a fim de que todos os diás das Unidades de Recreação. o Ser.
servidores do Parque cheguem a integrar ; ' viço de Educação Fisica e Recreação
uma verdadeira equipe social;	 obterá estreita colaboração do . órgão

In) atender ás convocações de reu- , competente da Prefeitura.
não emanadas do Serviço de Educação l Art. 65. Para o serviço de vigilán-
Fisica e Recreação. do Setor das Uni- , cia dos Parques o Sarviço de Educação
dades ' de Recreação e do Dirigente;	 Fislca e Recreação obterá a colaboração

n) fazer sumulas mensais das ativi-	 Departamento competente.
dades que orientar, dando o número de 	 Parágrafo único. O Serviço de Edu-
sessões e de participantes. 	 cação Fisica e Recreação providenciara

Art. 56. Aos Assistentes Sociais sobre o preparo especial dos guardas
por meio de reuniões e divulgação te
material elucidativo:

Art. 66.	 A conservação c!o 5 apare-
lhos e material dos Parques e Centros

sõres de seu objetivo;

• 1) auxiliar o dirigente e professeres
na ligação da Unidade de Recreação
com as outras instituições sociais da
comunidade;	 c) socorrer o individuo em suas
`g) submeter à aprovação do Diri- deficiências antes e durante as ati--

gente as soluções de casos que irupli- vil:ledes de educação física;
quem encaminhamento de frequentadores 	 d) utilizar as atividade.s da eriu-

a outras instituições federais, municipais L0.0 físicã
. como recurso terapenti-

ou particulares.
Art. 57. A assistência médica será Especializada, compete:

dada por médicos especializados em a) acompanhar o desenvolvimen-
Educação Fisica auxiliados pelos fun- to fisico e fisiológico dos particlean-
cionários necessários. 	 tes das atividades ordinárias do Ser-

Parágrafo único. Para fins de trata- Viço de Educação Pisica - e Recreação
mento médico e dentário, o Serviço de per meio de exames mectico-exme-
Educação Fisica e Recreação obterá co- tal be" selecionar grupamentos homo-

previas e periódicas;
ilaboração do Departamento de Saúde géneos de diferentes níveis, para as

Escolar e de outras instituições médicas diversas dosagens do trabalho lisieo
normal;

C) separar oa física ou fis:olóelca-
mente deficientes para conetituirena
turmas de dosagem especial, pratica-
rem ginástica corretiva individual eu
serem • dispensados total ou parcial-
mente ,das atividades;

cl')dar socorro médico aos casos
clinicoe, na ocorrência de acidentes
nas atividades assistidas, e encami-
nhar para os serviços médicos muni-
cipais, escolares ou gerais, todos os
Caffa de deficiência, acidentes e mo-

compete:
a) levar ao Dirigente, ou déste re-

ceber, a comunicação dos frequentadores
que precisam de assistência e promover
os meios que facilitem o ajustamento de Recrea ção ficará a cargo de uma

soci)al;	
equipe de trabalhadores subordinada ao

receber dos professores informa- Serviço de Educação Fiaica e- Recteaab
ções sôbre -o comportamento dos frequen- ção, e cooperação de outras reparte:cies
tadores em estudo e com eles colaborar u,„'iaipaia,
na pesquisa das causas de desajusta- Art. 67. A aquisião do material ne-
mento;

c) participar da organização dos pia- cesserio á. manutenção das Unidades de
_	 .

Recreação- será feita pelo Setor Técnico
má e programas e observar o desen- e Administrativo do Serviço de Educa-
volvimento de atividades a fim de bem
conhecer o ambiente do Parque:- 	

ção Fisica e Recreação.

-d) visitar a familia, a escola ou o	
Art. 68 — o Setor de Medicina

Especializado com a finalidade de
local de trabalho do frequentador tõdas pxoporcicnar normas profiláticas, ti-
as vezes que se tornar conveniente; 	 siológicas e terapêuticas às advida-

e) -. realizar trabalho de grupo com des da educação física colimará ot
- os frequentadores quando julgar neces_ atguintes objetivos:

duais, informando o dirigente e profes- t
a) zelar pelo sadio desenvolvimen-

o fisico, psiquico e social dos par-sário à solução dos problemas indive
ticipahtes das atividade 'a educação
fsica;

b) estabelecer condições higiêni-
cas e fisiológicas para a prática de
jogos, exercícios fisices e despertas;

da cidade.
Art. 58. Os zeladores, artífices e

serventes terão as obrigações inerentes
a seus cargos.

Art. 59, Os guardas municipais em
serviço nas Unidades .de Recreação obe-
decerão a determinações especiais, me-
diante entendimento dos Departamentos
interessados.

Arr. 60. Cada Parque ou Centro de
Recreação 'manterá um fichário dos fre-
euentadores babltualS,,

-ar
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Metias que necessitarem de tratamen-
to prolongado, internação ou clinicas
especializadas; -

C) coloborar na organização dos
programas de atividades e nas. ses-
sões de educação fisica, opinando em
questões de higiene, de alimentação
e de fisiologia dos exercidos, e indi-
cando dosagens de trabalho para o
grupo e para o individuo e atidas às
farines de terapêutica pela educa-
ção fisica;

f) cooperar com os professóres na
conservação do comportamento fisi-
co, fisiológico, psicológico e sqcial dós
participantes nos jogos, atividades fí-
sicas e aesportivas, e na solução dos
problemas encontrados;

g) estimular em cada indivíduo o
sentimento e responsabilidade pela
própria saúde e pela pratica diária das

eie normas higiénicas e fazendo com-
preender a neces.sidade de submeter-
se a exames periódicos de saúde; de
prevenir doenças, comunicando ao
médico qualquer sintoma observado
e de não praticar excessos físicos e
fisiológicos;

h) estudar todos os aspectos higiê-
nicos, médicos e psicológicos da edu-
cação fisoica: e da recreação,

Art. 70 — (3 Setor de medicina Es-
pecializada disporá de;

a) um orientador, médico especia-
lizada em educação fsica e desportos,
indicado pelo Chefe do Serviço de
Educação Fisica e Recreação e de-
signado pelo Diretor dDepartamen-
to de Educação Complementar;

In técnicos de educação física (mé-
dicos);

c) médicos diplomados em edu-
cação física e desportos.

Art. 71 — O Setor de Medicina
Especializada dará asistancia médi-
especializada a tôdas ne atividades
orientadas ou coordenadas pelo Ser--
Viço de Educação Física e Recreação,

Art. 72. — A Assistência Médica
Especiliazada j...rá prestada por mé-
dicos especializados em educação- fie

,C,..- sica lotados no Serviço de Educa-
ção Física e Recreação do Departa-
mento de Educação Complementar e
por técnicos de educação física, todos
portadores de diplomas de médicos
especializados em educação física e
desportos, registrades na Divisão de
Educação Física do Ministério da
Educação e Cultura.

Art. 73 —A assistência médica
e.specillazada nos Parques de Recrea-
ção e unidades similares será centrali-
zada em gabinetes medico-biometri-
coa instalados em cada. zona para
servir às unidades de recreação das
proximidades; ou prestadas por equi-
pes volantes, de aceirdei com as ne-
cesidades do Serviço.

Art. 74 — Haverá em cada Parque
de Recreação uni posto de socorro
urgente a cargo dos professiSras.

Art. 75 — Os médicas destacados
para os Parques de Recreação, além
do fichamento e exame médico-bio-
métrico semestral, farão visitas fre-
quentes às unidades de recreação de
sua 'zona, nas horas de maior ativi-
dade, para verificação da higiene e
segurança e orientação médica aos
participantes das atividades.

Art. 76 — Nos estabelecimentos de
ensino de nível primário a assistên-
cia médica especializada será orga-
nizada de maneira idêntica à pre-
vista para o Setor de Recreação.

Art. 77 — Nos estabelecimentos de
ensino secundário, normal e técnico,

' haverá um gabinete médice-biomé-
, trico, em cada estabelecimento, onde
, os médicos especializados exercerão
suas atividades durante o ano le-
tivo e nos horários das sessões de
educação física.

Art. 78 — Nas colônias • interna-
tos com programas similares de re-
creeeen haverá um gabinete médico-
Ibionefewico, e o médico especializado,
atem de assistência médica, fiscali-
zará a alimentação e higinene da

,00iciónia e fará o contróle do deeen-

volvimento palco somático e do ci-
tado de nutrição dos internados.

Art: 79 — AO Orientador do Setor
de Medicina Especializada compete,
além das atribuições previstas na
artigo.

a) ser o consultor médico do Ser-
viço de Educação Física e Recreação;
b) indicar, quando solicitado pelo
Chefe do Serviço, os médicos espe-
cializados que devem ser designados
para juntas médicas ou comissões;
c) organizar a assistência médica às
competições esportivas, concentrações
escolares e demais atividades ex-
traordinárias do Serviço de Educa-
ção Física e Recreação;

de reunir os médicos especializa-
dos periodicamente para estudos das
questões técnicas e para o estudo de
problemas médicos e cientifico da
especialidade;

e) propor ao Chefe do Serviço de
Educação Física e Recreação a reu-
nião conjunta dos médicos e profes-
sõres para estudo de planos, progra-
mas, orientação de trabalhos de coo-
peração, etc.;

f) examinar e opinar, sob o ponto
de vista médico nos planos de aula,
programas, provas de competições e
horário das sessões de educação fí-
sica, propondo ao Chefe do Servi-
ço as modificações que julgar neces-
sárias.

Art. 80 — Ao médico especializado
compete:

a) realizar, com a cooperação dos
professôres, o fichamento médico bio-
métrico dos alunos do estabelecimen-
to de ensino que assiste, no inicio
do ano letivo, para o grupamento ho-
mogéneo e a partir de outubro, para
verificação dos resultados obtidos;

in realizar, com a cooperação das
professôres, o exame médico e ficha-
mento biornétrico dos participantes
das atividades dos Parques de Re-
creação e das colônias de férias;

c) prestar assistência médica per-
manente às sessões de educação fiei-
ca e observar, em tódas as atividades
da educação fisica, o comportamento
físico, fisiológico, psicológico, e social
dos participantes anotando nas fi-
chas os dados importantes;

d) registrar os acidentes e socor-
ros médicos prestados, anotando dia,
hora, causa, natureza da lesão ou
caso clinico, tratamento realizado e
providências tomadas;

C) examinar todos os candidatos às
competições desportivas e controlar
o treinamento desportivo dos mes-
mos:

f) examinar todo o -aluno que se
declarar doente, registrando o laudo
do exame e, a dispensa parcial ou
total das atividades;

g) organizar turma§ especiais de
deficiencientes para serem submeti-
dos a atividade de dosagem especial;

h) indicar aos Prolessôres de edu-
cação fisica a dosagem de exercicip
dos vários grupos homogénos e re-
ceitar os exercicios especiais;

i)cooperar coip os médicos do De-
partamento de Saúde Escolar dos
estabelecimentos de ensino munici-
pais fornecendo e recebendo tôdas
informações colhidas nos exames cli-
nicas efetuados e nos exames especia-
lizados complementares;

j) solicitar do Centro Médico Pe-
dagógico os eaxmes complementares
que se fizerem necessários, em cada
caso;

k) encaminhar para os Hospitais
e Serviços Médicos da Municipalidade
os acidentados ou doentes que ne-
cessitarem de tratamento prolonga-
do, Internação ou enlices especiali-
zadas;

1) dar o mesmo número de horas
r:e trabalho previsto em Lei para os
professõres e técnicos de educação
física;

m l organizar e manter em dia o
fichário médico-biométrico;

rn fornecer mensalmente, a -esta-
tistica das ocrrênclas veriricadas, no
Setor Técnico e . Administrativo._ —

SETore. DE COLÔNIAS DE FÉRIAS

Art. 81. As Colônias de Férias pe-
riódicas ou permanentes destinadas à
recuperação de saúde psico-somáti-
ca doa alunos deficientes, têm por
objetivo:

a) mudar o amibente geográfico
e social dos alunos;

.b) dar aos participantes alimen-
tação sadia e completa;

c) estabelecer uma rotina educar
tive nas atividades biológicas, físi-
cas e sociais;

di permitir auto-expressão	 dos
participantes;

e) proporcionar a educação de gru-
po nas responsabilidades de traba-
lho e na recreação livre e dirigida..

Art. 82. Cabe ao Serviço de Edu-
cacão Física e Recreação a organi-
zação e direcão das colônias de fé-
rias periódicas ou permanentes para
os alunos dos estebelecimentos da Se-
cretaria Geral de Educação e Cul-
tura.

Art.. 83. Cada colónia de férias pe-
riódica ou permanente do Serviço
de Educação Física e Recreaçáo será
administrada por ter diri gente ge-
ral dretamente subordinado RO Che-
fe de Serviço dé Educação Física
e Recreação e por ele indicado, desi g

-nado pelo Diretor do Departamento
de Educação Complementar.

Art. 84. Cabe ao dirigente
a) sunervisáo geral dos trabalhos:
b) entendimentos através do Chee

fe do Serviço de Educação Física e
Recreação com os Diretores do De-
partamento e das , Escolas diretamen-
te interessados;

c) entendimentos com os pais e
resnonsávels:

apresentaçãa cle relatórios, con-
tabilidade, estatísticas e programas
ao Chefe do Serviço de Educação El-
&len e Recreacão.

Art. 85. O dirirente geral será
auxiliado por um funcionário encar-
regado da administração, intendencia
e manutenção e por um professor es-
pecializado encarregado do programa
recreativo-social.

Art. 86. O encarregado da admi-
nistração terá a seu Cargo o fundo-
namentó da colônia, organizando e
dirigindo os funcionários e trabalha-
dores encarregados da secretaria. in-
tendência. cozinha, levanderia, litn-
peza e conservação.

Art. 87. O encarregado dos pro-
gramas terá a seu cargo a seleção,
orientação, educação e recreação do
grupo de participantes. organaando
e executando os programas estabe-
lecidos. com a cooperação dos médi-
co, assistentes sociais e outros profes-
sôres especializados;

Parágrafo único. Quando a colónia
realizar atividades para crianças de
nível primário, contará com a cola-
boração dos Setores de Ensino Pri-
mário e das Unidades de Recreacão.

Art. 88. As colônias serão cons-
truídas em terrenos da Prefeitura do
Distrito Federal en localizadas em
próprios municipais, fora dos locais
de densidade de população, em prata,
ilhas, montanhas ou fazendas.

Art. 89 Na escolha de locais para
colónias de férias periódicas ou per-
manentes devem se! observados: •

aN área do terreno, sua localiza-
ção e salubridade:

le) meios de comunicação com a ci-
dade, para casos de emergência:

c) facilidades/ teceis de abasteci-
mento de viveres;

dz instalacões mit-11'111as.
Art.. 90. As colônias de ferias pe-

riódicas ou permanentes terão as se-
guintes instalações mínimas:

1. Em prédios:
a) sala de direção e secretaria;
b) enfermaria e consultório mé-

dico;
c) banheiros e serviços sanitários;
cl) cozinha e dispensa;
es lavendaria e rouparia;
2. leni nredlosno gelnõee reben

-tos com nino assoalhado, cimentado
ou ladrilhados;

a) re(eltõrioe

b) salas ou galpões separados para
vários tipos de atividades internas a
sociais.

3.0 Em prédios ou barracas;
--) dormitórios de quarto a oito

camas, ou barracas com estrado assoa-
dos e quartos a oito camas.

4.0 Terreno:
a) amplo terrena arborizada par-

camente plano;
b) aparelho de recreação;
c) instalações desportivas.
Art. 91 O programa das colónias da

férias periodicas ou permanentes com-
preenderá:

a) exame médico prévio e periodico;
b) rotinas educativas da vida diá-

ria;
c) programas variados de Educação

Fisica, desportos 'e outras formas d•
recreação ao ar livre;

d) progenniae variados de ativida-
des recreativas internas;

e) atividades sociais; ..
e) atividades sociais;
J) visitas e excursões.
g) horas livres para auto-expressão.
. 9.0 — Centro de Orientação • Co-

ordenação —
Art. 92. Os Orientadores dos diver-

sas Setores do Serviçço de Educação
Fisica e Recreação constituem o Carie
tro de Orientação e Coordenaçãe.

Art, 93. Ao Centro de Orientação e
Coordenação compete:

a) reunir-se ordineriamente para
estudo e debate dos problemas rela-
tivos aos diferentes setores;

b) cooperar com o Chefe do Serviço
Inicaitsoadluoç;ão dos assuntos em que fôr so-

i
iriceosopinar nas remoções dos fundol	 -

d.) estabelecer a necessária interre-
laçâo dos diferentes setores;

e) organizar o calendário anual das
atividades do Serviço de Educação Fi-
sica e Recreação;

1) colaborar com o Chefe no estude
da previsão orççamentária.

Art. 94. Aos orientadores compete:
a) supervisionar os trabalhos do se-

tor a seu cargo;
bl cooperar com os demais setoreei

na realização das suas atividades;
c) comparecer às reuniões de

cdo) acpr:esentar ao C. O. C. os proble-

mas relativos ao seu Setor;
e) presidir as reuniões do pessoal sob

sua orientação;
f) propor remoções e designações

de funcionários;
g) opinar sôbre a aquisição de mate-

rial especializado;
h) apresentar o relatório anual.

1956. — Mário de Queiroz Rodrigues,
DIstrilo Federal, 23 de março ás

Diretor do D E. C. mat. ri.° 2.959. .

Departamento de História
e Documentação

Boletim n.° 52
Dia 28-.3-1956

DESPACHOS DO DIRETOR
Ne 7.405.116-56 — Armando Perei-

ra de Carvalho Apresentando do-
cumentos para esclarecimentos.

— Remeta-se ao Departamento de
Obras.

N. 1.010.112-56 — Antonio José da
Silva — Solicitando contagens de
tempo de serviço.

— Compareça para prestar escla-
recimentos,

N .3.700.171-58 — encherias Reu-
ilides Lett Mayer Sociedade Anôni-
ma —• Certidão de lançamento de
Imóvel.

Instituto de Educação
Dia 28-3-1958

BOLETIM N.° 28
CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO

ESPECIALIZAÇAO
Com cerca de mil e quinhentos pro-

naneare• priznárloi Matriculados, ti-
,
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a fevereiro de 1958, prestaram serviços
extraordinários, fora das horas de
expediente — Verba 600 — Código
106.2..
- Onde se lê: Delfim Fernandes de

Araújo Filho — Leia-se: Delphiin
Fernandes de Araújo

Onde . se Alcidas Barbosa de
Melo — Leia-se: Alcides Barboza de
Mello.

Onde se 15: Eli- Aristóteles de
Queiras — Leia-se: fa:y Aristeteles
de Queiroz,	 -

Onde za lê: Arlete R. Erattnaax
— Leia-se: Arlete Ribeiro Dettmar.

Onde se lê- Milton Soares Caste-
lo Branco — Leia-se: Milton Soares
Castelo Branco.

Onde sé lê: Dolores Batista Praias
___ Leia-se: Dolores Baptista Farias.

Onde se lê: Airton Siueira Vaz —
Leia-se: Ayrton Siqueira Vaz.

Onde se lê: — Alcides Monteiro
Lima Garcia — Leia-se: — Acyette
Monteiro Lima Garcia.

Onde se lê: — Frederico de Melo _
Leia-se: — Frederico de Mello.

Onde se lê: — Bras de Nela Maz-
zillo — Leialse: — Bráz de Nola Maz-
atilo.

Inclua-se: — Manuel de Sena Bor-
ges Filio — Cr$ 200,00.

Onde . se lê: — Manual da Silva
Martins Leia-se: — Manoel da
Silva Martins.

tão- inicio na quinta-feira, dia 5 de
abril, na conformidade dos horários
.já divulgados, os Cursos de Adminis-
tração Escolar de Especialização eia
Educação Pré-Primária e de Classes
Especiais e os Cursos de Aperfeiçoa-
mento. Os professores inscritos de-
verão observar a distribuição de
salas constante do aviso afixado na
Portaria dêste Instituto. Os cursos
desdobrados, em virtude', do elevado
número de inscritos, reunir-se-ão na
sala de música, para efeito de esco-
lha de turma.

ATOS DO DIRETOR
PORTARIA N.° 8-56

Designando o Diretor de Escola
Primária — Heloisa Raposo Corrêa
Lage —. matricula 24.306 — para o
núcleo 5.270,

PORTARIA N.° 9-56
Designando o Prof. de Curso Pri-

mário — Latira Tavares Pereira Bal-
1.0.n

Serviço de ,Expediente
Expediente de 31 de março de

1956
Atas do Secretário-Geral de 28

de março de 1956;
- Portaria n." 692-A — O Secretário
Geral de Saúde e Assistência resol-
ve remover, do Departamento de
Assistência Hospitalar para o De-
partamento de Tuberculose, o Mé-
dico padrão O — Luiz Carlos Pinto,
matricula 57.542.

Portaria n.° 693 — O Secretário
Geral de 'Saúde e Assistência resol-
ve remover, do Departamento de As-
sistência Hospitalar para o Depar-
tamento de Higiene, o Auxiliar de
Escritório referência G — Maria Joa-
quina Lizet Curado Monteiro, ma-
trícula 61.744.'

Portaria n." 694 — O Secretário
Geral de Saúde e Assistência resol-
ve remover, do seu Gabinete para
o Serviço de Informação Sanitária,
o Médico padrão O — Joaquim Quln-
'tino Teixeira Leão Netto, matri-
cula 46.417.

Despacho do Secretário-Geral de
22 de março de 19ó6:

Antonio Carvalho Leite — (Pro-
'cesso 1.003.085-56) — Aprovo.

Escala de licença-prêmio :
Antonio Carvalho Leite — Zela-

dor referência 1 — metr. 34.744.
Prazo da licença : 2 meses
Período da licença : 1-5 a 30-6-56
Período básico: 24-11-44 a 21-11-54
(Republicado por haver saido com

heorreçães).

Retificações
Do Diário Oficial de 22 de março

de 1956 — fls. 2.791 — Portaria nú-
mero 445, de 19 de março de 1956 —
onde se lê — Nair da Silva Cruz —
matrícula 73.248 — leia-se — Nair
da Silva Cruz — matricula 74.348.

Do Diário Oficiai de 27 de março
do 1956 — fls. 2.942 — onde se lê

Atos do Sr. Secretário-Geral de
1913-56 — Portaria de na. 467 a
495 — leia-se — Atos do Sr. Se-
cretário-Geral de 19 de março de
1956 — Portarias na. 467 a 495.

RETIFICAÇÃO DO "DIÁRIO
OFICIAL" DE 28 DE MARÇO DE
1956 — FLS. 3.000

Fialha de gatificação devidamente
autorizada pelo Excelentíssimo Se-
nhor Prefeito , por despacho exarado
no processo 6.003.469-56. relativa aos
servidores do Serviço de Expediente,
que, durante o mês de janeiro de
.ase.• prestaram serviços extraordiná-

llos. fora das horas de expediente
Verba 600 — eddiet 198.2,

thazar	 matricula 68.689 — par
o núcleo 5.270.

PORTARIA N.° 10-56
Designãndo o Prof. ,de Curso, Pri-

mário — Maria Lydia de Araujo da
Silva Machado — matricula 55.972 —
para o núcleo 5.270.

PORTARIA N. 0 11-56

Designando o Prof. de Curso Pri-
mária/ — Alita Maria França Araripe
— mat. 77.781 — para o núcleo
5.271.

PORTARIAS NS. 12, 13, 14, 15-56
Designando os Professores de Curso

Primário — Maria Lucia Malta de
Castro, mat. 77.599 — Mansa Carva-
lho Seidl, mat. 75.617 — Maria Sa-
lette da Silveira. mat. 34.38a — Vilma
Pinto da Luz. matr. 65.402 — para
o núcleo 5.273.

Onde se lê : Delfim Fernandes de
Araujo Filho — leia-se : Delphina
Fernandes de Araujo Filho

Onde se lê : Alcides Barbosa de
Melo — leia-se Alcides Barbosa ale
Mello

Onde se lê : Eli Aristoteles de
Queiros leia-se : Ely AristOteles
de Queiroz

Onde se lê : Arlete Ribeiro Detrnar
— leia-se: Arlette Ribeiro Dettrnar.

Onde -se lê : Milton Soares Castelo
Branco — leia-se: Milton So ares
Castello Branco

Onde se lê : Dolores Batista Farias
— leia-se Dolores Baptista Farias

Onde se lê : Airton Siqueira Vaz
— leia-se : Ayrton Siqueira Vaz

Onde se lê : Alciete Monteiro Lima
Gacia — leia-se : Alcyette Monteiro
Lima Garcia

Onde se lê: Frederico de Melo —
Leia-se: Frederico de Melllo.

Onde se lê: Bras de Nola Mazzil-
lo — Leia-se: Braz de Nola Mazzil-
lo.

Onde se lê: Manuel de Soua Bor-
ges Filho — Leia-se: Manoel de
Souza Borges Filho. .

Onde se lê: Manuel da Silva May
-tins — Leia-se: Manoel da Silva

Martins.
Onde se lê: Zuleide Faria de Melo

- Leia-se: Zuleide Faria de Mello.
Onde se lê: Oswaldo de Carvalho

— Leia-se: Oswaldo de Carvalho.
Onde se lê: Lindolfo da Casta

Martins — Leia-se: Lindolpho da
Costa Martins.	 .

Onde se lê: Bendedito Joauim de
Paula — Leia-se: Benedito Joaquim
de Paula.

Onde sp lê . Onde se lê: Otacilio
José de Souza — Leia-se: Octacilio
Jose de Souza.
• Onde se lê: Valdir de Souza Be-
nevides — Leia-se: Waldir de Souza
Benevides.

Onde se lê: Joana Araújo Primo
— Leia-se: Joanna Araújo Primo.

Onde se lê: Nanci Lopes Cidade —
Leia-se: Nancy Lopes Cidade.

Onde se lê: Anibal Augusto de Le-
mos — Leia-se: Annibal Augusto de
Lemos.

Onde se lê: Firmino Alvares Por-!
tela — Leia-se: Firmino Alvares
Portella.

Onde se lê: Iolanda Botrel —
Leia-se: Yolanda Bottrela

Onde se lê: Neusa Cesar Improta
— Leia-se: Neuza Cezar Improta.

RETIFICAÇÃO DO DIÁRIO
OFICIAL DE 28-3-56 — fls. 3.000
115Iha de gratificação devidamen-

te autorizada pelo Euelentassimo
Senhor prefeito por despacho exara-
do no processo n. 6.006.376-56 re-
lativa aos servidores do Serviço de
Expediente, que, durante 9 . mês de

Serviço de Vilas e Parques,.
Proletários

APRESENTAÇÃO. A 23 de mana
de 1956, o Enfermeiro cl. "J"( Sro-
mara Barreto Borges, mata. 55.479,
sendo designado para servir no Par-
que Proiatário n.° 1.

Em 28 de março de 1956
Serviço de Reeducação

; e Readaptação
Apresentação e Designação: A 26 do

corrente; apresentou-se a êste 3 A.S,
com • o memoranduni. número 70 do
Serviço, de Correspondência, o Enfer-
meiro, Classe aja — Leonor de Campos
Martins, ,matricula número 92,54, sen-
do designado, na mesma data, para ter
exercício no Serviço Social junto ao
Hospital Geral Pedro Ernesto (núcleo

Serviço de Vilas e F'arques.
Proletários

Em 28 de março de 1056
Designação: Para assinar as 6.as e

7as. vias do empenho do 4. A.S.,
Auxiliar 	 Escritório, ref. Es Guio-
mar de Oliveira Dantas, matircula nú-
mero 89.647 em substituição ao atual
Datilógrafo Auxiliar ref. el-7» Léa Pe-
reira da Costa, matricula 11.6 72.208.
(Republicado por ter sido enviado com
incorreções).

Remoção: Do núcleo 1.760 para o
núcleo 4.762, do Auxiliar de Escri-
t rio. ref. eE» Joana Alves. matricula
número 89.303, por necessidade de ser-
viço, continuando o mesmo a ter exer-
cício no Conjunto Residencial Dona
Castorina.

Asilo São Francisco de Assis
Em 28 de março de 1956

Apresentação — A 5 de março de
1956do médico padrão O — Osvalda
de Castro Menezes. matricula númerc
74.242, designado para ter eércicio neste
Asilo;

Apresentação — A 20 de março de
1956 do técnico de laboratório, ref. 1 —
Tito Oscar Almeida júnior, matricula
número 92.596, designado para ter exer-
cício neste Asilo;

Apresentação — A 28 de março de
1956 do 'serviçal. ref. D Domingos
Cantizan6 dos Santos, matricula nú-
mero 49,669, por conclusão de licença.

N. 1.042.543-56 — Atrair Sá —
Aprovando escala de licença-prêmio, de
26 de março a 25 de junho de 1956,
proposta pelo D.A..B.

Departamento de Veterinária
BOLETIM N. 54

Dia 27-3-56

DESPACHOS DO DIRETOR
A. Pinho 84 Irmão — Processo nú-

mero 2.060.797-56 Deferido, da
acOrdo com o parecer.

Borges do Rego /1/4 Cia'. Ltda. —
Proc. n. '2.061.040-56 — Certifique
se o que constai.

RECOLHIMENTO DE RENDX

O D.V.T. recolheu aos cofres da
Municipalidade. pela Guia n. 7.900.M4.
a importância te Cr$ 4.263,60 ( qu Aro
mil. dientos e sessenta e três cru-
zeiros e sessenta centavos).

Onde se lê: -- Zuleade Faria de
Melo — Leia-se: — Zuleade Faria de
Mello.

Onde se lê: — Osvaldo de Carva-
lho — Leia-se: Os ,woldo de Carva-
lho.

Onde se lê: — Lindolfo da Costa
Martins — Leia-se: — Lindolpho da
Costa. Martins.

Onde se lê: — Benedito Joaquim
de Paula — Leia-se: — Benedicto
Joaquim de Paula,

Onde se lê: — ~ílio José de
Souza — Leia-se: — Ocbacilio José de
Souza.

Onde se lê: — Valdir de Souza Be-
nevides — Leia-se: — Waldyr
Souza, Benevides.

Onde se lê: — Joana' Araújo Primo
— Leia-se:	 Joanna Araújo Primo.

Onde se lê: — Nanei Lopes Cidade
— Leia -se:	 Nancy Lopes Cidade.

Onde se lê: — Nibal Augusto de
Lemos — Leia-se: — Annibal Augusto
de Lemos.

Onde se lê: — °landa Botrei. —
Leia-se: — Yolanda Bottsel.

Onde se lê: — Firrnino Alvares Por-
tela — Leia-se: — Firmino Alvares
'Portei/a.

Serviço de Expediente
BOLETIM N. 63

Dia 31-3-56

ATOS E DESPACHOS
DO SECRETÁRIO GERAL

Designação
Portaria n. 123. — Para o Depar-

tamento de Veterinária (Núcleo 0.180),
o 'Auxiliar de Inspeção . Veterinária, re-
ferencia D, metr. n. 92.713 — Hope
raci Severiano de Macedo.

Processos
N. 2.000.561-56 — Empresa de

Serviços -Urbanos Ltda. — Inscreva-se
N 2.000.326-55 •— Pedro Bárgamo

da Fica aceito o fornecimento
de mudas de coqueiro-anão, de aciirdo
com o parecer.

N. 1.003.105-56 — Walter Coelho
-- Aprovando escala de licença premio
de 1 de abril a 30 de junho de de
1956, proposta pelo D.V.T.

SECRETARIA GERAL DE
SAÚDE E ASSISTÊNCIA

SECRETARIA GERAL DE
AGRICULTURA, INDÚSTRIA

• E COMÉRCIO



Rebata de Lima.
N. 207.469-56 - Aaron EtAnberg.
- Compareça.
	  •

TÊRMOS DE CONTRATO
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Abril de 1956

MONTEPIO DOS
EMPREGADOS MUNICIPAIS

Expediente de 31 de março de 1956

17. 135 	Adriann 	

17. 169 1- José Pereira 	

Angelo Simões Ckuna 	

DiOrilaT Duarte 	

70.343	 Pedro Vicente da Sidwi 	

Dai 1 - Domingo - Dr. Mário Xavier Dias Lopes.
Dia R - DorniAgo - Dr. Celso Carvalho.

• D:a 15 - Domingo - Dr. Honório Ferreira dos Santos.
Dia 22 - Domingo - Dr. Rx)i de Castro e Antunes.
Dia 29 - Domingo - Dr . Augustus César Monteiro de Castro.

Escala de Plantão dos Veterinários, no más de abril .de 1956

Escala de lérias para o mês de abril de 1956

SERVIÇO DE MEDICINA VETERINÁRIA

NOME

- O dccumente apresentado é in-
!;aric'enta corno prOV2 do alegado,
rjw:ende Caga az notas corxespon-
atates do débito.

N. 303.458-56 - Antener - Alves
Martins - Queira apresentar as
notes referentes ascorra:iras que de-
ieni causa a ,-...oirança dee'arade
documento apresentado.

N. 307. 73-36 - Octacalo Bernar-
d,' da Costa - Queira aprecentar as
:1 •UI in F (19 débito mencionado no do-
CUreento apresentado.

N. 305.666:56 - Dezidário Dias
de Oliveira.

N. 306.297- 6	 rslà.	 Pataino
eé. Silva.

Is	306.421 53
M C aia .

N. -306.4raae
1;1 Rocha.

N. 306.711-56
uza.
N. 306.760-56

Albuquelone
N. 303.705-55

a.. ver Perreirl
- Faça erava
Is. 3•6.348-53

gea.
N. 306.372-56

aavalcente.
- Carnaor -a a ao Serviça c'e Assis-

tal eia Dentária, trazenio o seu ülti-
na contre-chea

N. 306.178-53 - Mcysés Alves Mo-
reira - JuWe certidão de óbito.

N. 305.992-)6 - Se bastiho da
Cruz.

N. 306.376-56 - Estevão Parrei-
ra da Silva.

N. 306.382-56 - Atalhe Custódio.
N. 306.392-56 - Antônio  Ferrei-

ra
N. 306,404 = 56 - Maria Conceição

da Silva.
N. 306.596-56 - Hagapita Dias de

Oliveira.
N. 306.597-56 - Rasar Carmelita

de Barcellos.
N. 306.663-56 - Felipe Lopes de

Oliveira.
N. 306.667-56 - Malvino José

Gonçalves.
N. 306.689-56 - Irene da Silva

Ferreira.
N. 306.692-56 - Osvaletitia Tineco

da Rocha.
>I. 376.703-56 - Manoel remen-

des.
N. 306.726-56	 Cyro Alberto

Gonçalves Ruget.
N. 306.728-56 - Olga da Fonseca

Dona.
N. 306.737-56 - Nelson Pinto Sal-

danha.
NT. 306.752-55 - Milton Botelho

da Gama.
N. 306.762-56 - Anibal Peneira

Gomes,
N. 306.766-56 - Antônio Corréa

Nunes.
N. 306.774-56 - Maria Luisa Ca-
bral.'

N. 306.886-56 - 11 biratan Pereira
dos Santos.

- Submeta-se a inspeção de saú-
de, no Serviço Médico Social iikte

nte "
N. 306.319-56 -- Antônio Alfredo

D'Andréa.
N. 306.361-56 - Caelmiro Casta-

nho de Carvalho.
N. 306.412-55	 Ary Corrêa da

Silva.
N. 306.414-56 - Filócrito Campos.
N. 306.456-56 - Maneei Vicente

Pimentel.
N. 306.748-56 - Carlos Rochigues

Pereira.
N. 306.888-56 - Osvaldo de Pau-

la e Silva Miner.
- Coannaina ao Serviço Médico

Social, trazendo a pearial cloênte in-
dicada. '

N. 306.41146	 Jos4 nueate Ben-
fica-

1. ra 30/4

1	 3,0/ 4

1	 a 30/ 4

1	 a 25/ 4

a 2C/ 4

F erie&
de

1956

N. 306.286-56
Souza Santos.

N. 306.300-56 -
da Cruz.

N. 304.349-56 -
cerda e outro.

N. 36.459-56 -
da Silva.

.N. 306.709-56 -
de Freitas.

- Queira comparecer para escla-
recimentos.

Procetatos:
N. 301.079-56 - João Teixeira -

Compareça a fim de tratar de assun-
to de seu interesse.

N. 301.480-56 - José Joaquim
Ferreira Pilho - Compareça, urgen-
te, a viúva, trazendo nova certidão
de casamento e provas de exclusão
das filhas Hilda e Zilda.

N. 302.625-56 - Andreza Gomes
Barbou.

- Compareça munido do titulo de
Eulália.

N. 306.608-56 - Miguel Ozónio de
Almeida - Compareça munida da
certidão de casamento de seus pais,
com a respectiva averbação de des-
quite, bem como_ da prova do ex-
contribuinte.

N. 306.298-56 - Waldevirio Afon-
so Cardoso - Compareçam os pensio-
nistas: Jandira, CavendLs, João e
Armando.

N. 306.76946 - Clulspiniano Al-
ves da Cruz - Compareça munido
de Cr$ 5,00 em sélos federais e de
um sélo de educação • saúde.

N. 307.893-56 - Arthur José de
Freitas - Prove a exclusão de Cas-
torina„ filha indicada na declaração
de família, e e, sua qualidade de re-
presentante de Arthur.

N. 305.103-56 - aTatr dna Veiga
- Compareça.

Vianna.
N. 306.445-56 - Manoel Leopol-

do Pereira Barbosa.
- O documento apresentado aAO

constitue prova suficiente; queira
comparecer para esclarecimentos.

DESPACHOS DO CHEFE DA CAR-
TEIRA DE PENSÕES E AUX/LIOS

slef-41)

N. 306.375-56 - Júlio de Castro. 	 51. 36223-56 _

N. 306.716-56 -

-- Clemente José

- Sylvestre Comes

- José ' Roberto de

- unia Rodrigia s
Ma'anhão.

Francisco Gen-

raedo .
- José Alberto Pes-

- Maria Dolaias

Celly Baptista de

Manoei Pereira

Alípio Jesus Ia-

António Virgilio

Osmar Silveira

Luiz António

Crescendo Evan-

DESPACHOS DO DIRETOR
PTOCeSSOS:

N. 307.3á5-56 - Manoel LoUren-
co da Hora - Pague-se.

N. 38.210-56 - Marilia Racha
Lessa de Vasconcelos.

N. 308.213-56 - Aracy Stephani
alaiagabeira.

N. 308.258-56 - Zilda Tavares.
N. 308.263-56 - Aloysio Santos.
N. 308.287-56 - Rolerto Emir de

ttos
N. 308.289-56 - Jorge Teixeira

Casqueiro e outro.
- Autorizo.

DESPACHOS DO CHEFE DO
GABINETE DO SENHOR DIRETOR

(M-11)
Processos:

G. P. N. 1.095-56 -- Arena Ne-
grillo de Azeredo.

G.P. N. 1.096-56 - Jeao Theo-
doro da Salva. 	 •

N. 305.266-56 - Justiniano José
Cos Santos.

N. 305.901-56 - Geraldino Prel-
ts" Sampaio.

T. 305.936-56 - Sebaatião Luiz
,reira.
N. 306.072-56
N. 306.252-66

Nogueira.
N. 306.293-58

no Ferreira.
N. 306.356-56

/Cantos.
N. 306.423-56

Farias Júnior.
N. 306.580-56

Les.
N. 3ii6.589-56
N. 306.590-56
N. 306.636-56
N. 306.637-56

Almeida.
N. 306.670-56 - Maii0e1 António

dos Santos.
- O comprovante apresentado é

Insuficiente, apresente outro, caso
(pieira.
, G. P. N. 218-56	 Ayrta Buloão.

N. 206.260-56 - Prancisco Batis•
'ta Paes.

SECRfT.;RIA GERAL
DE EDUCAÇÃO E ClITt:PA

Departamento de Prédios.
e Aparelhamentos Escolares

Comissão de Concorrências

Retificações
Térmo aditivo n.° 1 - Diário Ofi-

cial de 24-3-1956.
Inicio:

Onde se lê: Vamo aditivo de rati-
ficaçáa: le:a-se Têrmo aditivo de le-
tificaçao e ratificação.

Onde se lê: Assinar o presente tér-
mo de ratificação; leia-se Assinas o
presente termo de re-ratificação.

Cláusula primeira:
Onde se lê: Av. Epitácio Pessoa

n.° 136. leia-se: Av. Epitácio Pes-
soa ia° 38.
• Escola 1-4 "Marechal Trompowsk"

Onde se lê: Targetes nas portas dos
sanitários cerca de 11 metros; leia-se
Targetes nas portas dos sanitários,
recolocação com fornecimento de azu-
lejos brancos nos sanitários, cérea de
11 metros.

Onde se lê; desimtupimento e co-
locação de quarenta e oito metros
de tubo galvanizado de 1 1/4; leia-
se: desintupimento de dois ralos e
substituição de um sifão- em chum-
bo de 1 1/4, fornecimento e coloca-
ção.

Escola 2-3 "Minas Gerais"
Onde se lê: Substituição da parte s

de um lisar; leia-se: Substituição
da parte de um alisar.

Onde se lê: Pintura a óleo das
barras do corredor; leia-se; Pintura
a óleo das portas e janelas e tetos
(forro) e caiação nas paredes; pin-
tura a óleo das barras.

Térino aditivo n.° 2 - Diário Ofi-
cial de 24-3-58

Inicio;
Onde se lê: Têxmo aditivo de re-

tificação ao contrato; Leia-se: Tas-
mo aditivo de retificação e ratifi-
cação ao contrato.

-	 Cláusula Primeira:
Onde se lê: Obras e ligeiros repa-

ros nas seguintes escolas; leia-se:
Obras e ligeiros serviços nas seguin-
tes escolne.

Cláusula Segunda:
Onde se Lê: Fornecimento e as-

acatamento de uma rede de 5000 me-
tros de manilhas; leia-se: Forneci-
mento e assentamento de uma rede
de 0050,00m de manilhas.

Escola 5-27 "Floriano de Brito".
Onde se lê:' Professor Floriam) de

limpeza e reforma de fossa tipo
OMS - Brito Estrada da Repréa em
número; a) com capacidade para
70 pessoas; leia-se Professor "Fio-
dano de Brito", Estrada da Reprê-
sa sem número; a) limpeza e refor-
ma da fossa, tipo OMS, com capa-
cidade para 70 pessoas.

Escola E. E,. 16 "Prof. Leocadia
Torres"

Onde se lê: b) fornecimento e as-
sentamento de uma rede de 40 me-
tros de manilha de grés de e d14-
metros vidradas; leia-se fornecimen-
to e assentamento de uma rede de
40 metros de manilhas de grêa de ti",
vidradas.

Escola 3-27 "José Piragiba"
Onde se lê: b) Fornecimento e as-

sentament,o de uma rede de 20m de
manilhas de grés vidrada com C" de
diftmetro. c) deaintupimento e de-,
stufeçáo da rede Interna de esegat,

• Ninnero
de

'Matricula

36.982

- José Marinho...,
- Jaié Joaquim

- Almiro Plorenti-

- João de Oliveira

- Alberto Ramos de
• .

José Webre /100-

- Olavo Costa.'
- Manoel Sant'Ana.
- 1Vlanoel Pereira.
- Altair Garcia de
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, com limpeza das caixas de pes-
agem, caixas, de ralo sifões; E.R.9.;

•eia-se" b) fornecimento e assenta-
ento de uma rede de 20,00m de

manilhas de grês vidrada com ee de
;ditlarietro; c) desintupimento e desin-
;keção da rede interna de esgotos,
Com limpeza das caixas de passa-
gem, caixas de ralos e sifôes.

Escola 1-11 "Olavo Bilec"
, Onde se lê: b) fornecimento, apa-
relhagem e enquadramento de '320
!metros de madeira de lx1 1/2, para;
leia-se: le) fornecimento, aparelha-
gem e enquadramento de 320 metros
de madeira de 1"xl 112", para.

Termo Aditivo n.o 3 — D. O. de
24-3-56.	 -
;	 Cláusula Primeira:

Onde se lê: Antonio Lage, 42
Campas; leia-se: Antonio Lege, 42 —
'Gamboa.
; Escola 2-1 e Cecy Docisworth"
r Onde se lê: d) fachando-se os bu-
racos e ras nas alvenarias; leia-se:
d) fechando-se os buracos e ras-
gos nas alvenarias.
1 Termo Aditivo n.° 4 — D. O. de
24-3-56.

Omissao:	 •
. Onde se lê: Cláusula Primeira
As obras; leia-se: Cláusula Primeira
— Ficam ratificados .por este termo
todas 3 cláusulas do contrato nu-
mero LL assinado em 21 de dezem-
bro de 1.53, paar execução de obras
e ligehes sereiços nas seguintes es-
colas: Parque Proletário no 1, rua
Marquês de São Vicente, 147; 11-6
'Estados Unidos", rua Itapirú, 453;
8-1 "República da Colombia e, rua
Ca.merinu. 51; 7-2 "Giiatemala",
Praça Aguirre Corda; '7-1 "Celestino
Silva", rua do Lavradio, 56; 5-8 "Ba-
tista Pereira", -rua Silva Teles, 65;
3-12 "Ruy Barbosa", Avenida Lon-
dres sem número.

Onde se lê: Primeira — As obras
e serviços a que se refere a Cláusu-
la primeira compreendem.

Lela-se: Cláusula Segunda — As
Obras e serviços a que se refere a
Cláusula primeira compreendem dis-
eriminadamente.

Onde se lê: 11-6 "Estados Unidos",
rua Itapicurú, 453; . 11-6 "Es-
tados Unidos", rua Itapicurá, 453.

Onde se lê: "Republica da Colôm-
bia", ruaCamerino, 51, a) revisão
geral nas 'calhas de cobre comn cola-
boração; leia-se a) revisão geral nas
calhas de cobre com colocaçáõ de.

Onde se lê: 7-2 "Guatemala" Pra-
ça Aguirre Corda, a) instalação de
gás, com abertura de .40,400m de
vala; leia-se: 7-2 "Guatemala", Pra-
ça Aguirre Corda, . a), instalação de
gás, com abertura de 47,(10m de
vala.

Onde se lê: b) devisão nas pare-
des dos banheiros com colocação de
8,002 de azulejos; leia-se: lar revi-
são nas paredes das banheiros com
colocação de 8.00m2 çie azulejos.

Termo Aditivo n. o 5 — D. O. de
24-3-56.

Introdução:
Onde se lê: que declarou vir assi-

nar o presente termo de retificação
ao contretti ne 68; leia-se; que decla-
TOU vir assinar o presente termo de
re-ratificação ao contrato n.° 68, ce-
lebrado em 21 de dezembro de 1955,
de acento com a autorização do Sr.
Prefeito, exarada em 15 de março
de 1956, no processo ne 1.023-TCT-
56, prevalecendo, paia todos 08 c_el-
tos as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira:
Onde se lè: para execução de obras

e ligeiros serviços na seguinte esca-
la; leia-se: para execução de obras
e ligeiros serviços na seguinte escola:
12-7 "Jackson te! Figueiredo", rua I
— Loteamentu — Vila Balneária —
Barra da Tijuco..

Cláusula Segundat	 -
Onde se lê: a) fornecimento e as-

sentamento de 35m de rede; leia-se:
a) fornecimento e assentamento de
354m de rede.	 ---

Termo Aditivo ne 6 — .D. O. de

Cabeçalho:
Onde se lê: Termo acativo ae reti-

ficação ao contrato ne 63, celebra-
do em 20 de deiembro de 1055; leia-
se: Termo aditivo de retificação e
ratificação ao contrato n.o 83, ce-
lebrado em 20 de dezembro de 1955.

Introdução:
Onde se lê: Mário Paulo Brit que

tuda ato representa; leia-se: Mario
Paulo de Brito que neste ato re-
presenta.

Cláusula Primeira:
Onde se lê: rua Unes de Souza;

leia-se: rua Enes de Souza.
Cláusula Segunda:

Onde se 4-6 -Portugal", Quinta
da Boa Vieta, sem número a) for-
necimento e colocação de 10m de
azulejos em falta; leia-se; 4-6 "Por-
tugal", Quinta da Boa Vista, sem nú-
mero a) fornecimento e colocação
de 18m2 de azulejos em falta.

Onde se lê: 4-7 "Prudente de Mo-
rais", rua Enes de Souza, 36; a)
instalação elétrica para auto fa ci-
mento e colocação de condutores de
lente revise() das calhas com fome
Brasilit. em falea; leia-se: 4-7 "Pru-
dente de Morais", rua Enes de Sou-•
za, 38 a) instalação elétrica para
auto falante, revisão das calhas com
fornecimento e colocação de condu-
tores de brasilit, em falta.

Onde se lê; 3-7 -Barão de Ita-
ctwussá", rua\ Andrade Neves, 481,
a) desentupimento de 25 ralos sa-
nitários e; leia-se: a) desentupimen-
to de 24 ralos sanitários e:

Onde se lê: E. R. 1 "Alberto Tor-
res"

'
 Av. Santa Cruz sem número;

a) fornecimento e colocação de
35m2 de muro de concreto com 1,80rn
leia-se a) fornecimento e colocação
de 35m I. de muro de concreto com
1,80m.

Termo Aditivo n.° 7 — D. O. de
24-3-56.

Cabeçalho: •
Onde se lê: com escritório à rua

Jose Clemente, 183; lela-se: com es,
critório à rua José Clemente, 133.

Introdução;
Onde se lê: compareceu a firma

Sociedade Construtora Frentana, com
leia-se: compareceu a firma Socie-
dade Construtora Frentana
COM.	 •

Cláusula Segunda:
Onde se lê: essa garantia de fun-

cionamento de acórdo com o 1 22 do
art. 68; leia-se: essa garantia de
funcionamento de acôrdo com o 1 2.e
do art. 68.

gistro déste tê:tu-O, pelo Tribunal cle.
Contas -do Distrito Federal e mediante
a taxa de ocupação mensal de Cr$ ....
500,00 (Quinhentos Cruzeiros), a qual
deverá ser paga até o quinto dia útil
do mês seguinte 'ao vencido na sede
do Departamento do Patrimônio. —
Segundo: — O imóvel objeto do pre-
sente Urgi° só poderá ser utilizado pela
ocupante para montagem e funciona-
mento do Gr/ Ade Museu de Céu, fi-
cando expressamente vedada a trans-
ferência total ou parcial da ocupação.
— Terceira: — A delimitação da área
a ser utilizada e as instalações que se
tornarem necessárias no local, depen-
derão da anuência do Departamento de
Edificações. A ocupante é responsável
pela conservação do imóvel, assim como
pelos pagamentos de gás, luz e fõrça,
correndo por sua conta as obras ou
reparos que se fizerem necessários. os
quais só poderão ser executados depois
de prévia, expressa e facultativamente
autorizados pelo Senhor Prefeito, por
intermédio do Departamento do. Patri-
mônio e 'licenciados pela Repartição
competente da Prefeitura, não podendo
ser considerados, sob condição alguma
objeto de indenização. 'Terminado o
período de ocupação o terreno deverá
ser entregue ao Departamento do Patri-
mônio, inteiramente desembaraçado de
qualquer instalação que porventura te-
nha sido feita no local, — Quarta:
— O inadimplemento sie qualquer cláu-
sula clêste térmo. importará em sua
imediata rescisão, de pleno direito, per-
dendo o signatário o depósito efetuado
na forma da cláusula seguinte. jeca
prejuizo dos 'pagamentos a que estiver
obrigado. resralvadu o prazo para pa-
gamento da taxa de ocupação estipu-
lada acima, que poderá ser dilatado por
mais dez dias. — Quinta: — Para ga-
rantia da fiel execução do presente. pela
guia N. 24.238. de 26 de março de
1956. do Departamento de Contabili-
dade, foi depositada a importância de
Cr$ 1.500.00 (Mil e Quinhentos Cru.
zeiros), a qual será restituída após a
desocupação do 'imóvel, caso sejam
cumpridas todas as condições estabele-
cidas nêste têrmo. — Sexta: — O pre-
sente está sujeito a registro pelo Tri-
bunal de Contas, não se responsabili-
zando a Prefeitura por qualquer pre-
juizo decorrente da denegação dèsse re-
gistro por aquele Instituto. — Sétima:
— Os casos omissos serão decididos
pelo Diretor do Departamento do Pa-
triniõnio, cabendo recurso de suas de-
cisões para o Secretário Geral de Fi-
nanças e o Prefeito do Distrito Fe-
deral. — Oitava: — O presente tèrmo
deverá ser publicado no Diário Oficial
— Seção II — dentro de dez dias,. a
contar da sua assinatura, às expensas
da ocupante, sob pena de nulidade do
mesmo, na forma do artigo 789 do Có-
digo de Contabilidade Pública. — Nona:
— Fica eleito- o Fdro do Distrito Fe-
deral para dirimir as eventuais dúvi-
das e questões suscitadas cora relação
a éste tèrmo e estabelecida a ação de
reintegração de posse, quando se torne
necessário o procedimento judicial. E,
por nada mais constar, lavrei o presente
que, depars de lido e achado conforme,
é assinado pelas partes Interessadas, tes-
temunhas e por mim. Antônio Carlos
Betira Paes Leme, matricula número
35.310, que o escrevi. — Selado com
um selo municipal no valor de Cr$ 20.00
(Vinte Cruzeiros), devidamente inuti-
lizado pela data: — Distrito Federal, 27
março de 1956 e a assinatura: Allah
Eurica da Silveira Bapti,ta. (a) Hel-
der Câmara. Ttestemunhas: (a.a.) An.
gelo Orazi e Victor Teixeira. (a.) An-
tónio Carlos Betirn Paes Lente. — Da-
tilografado:	 Marietta Rortdot Wan-
derleu	 Matricula número ti1.737.

_
Confere: -- ,fraulo Pinheiro de Assis

Pacheco — Matricula número 4.763.
— Visto: — Romero de Ave liar e Silva.
— Matricula número 628 — Chefe do
2-P.M.
N.° 10.224 — 31-3-56 — Cr$ 285.60.

SECRETARIA GERAL
DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA

-E COMÉRCIO

Departamento
de Abastecimento

.Retificáção

"2-errno de Compromisso" que entre
si -fazem u firma Importadora e
Exportadora Alternará Ltda. repre-
sentada nêste ato pelo Senhor Ma-
riano Alto:itere estabelecdo com o
comércio de' "Quitanda" nos com-
partimentos números_ -dezenove e

- vinte e três da-rua seis e quarenta
e cinco e quarenta e sete da rua
quinze do Mercado Municipal da
Praia Dom Maneei e a Prefeitura
do Distrito Federal, representada
neste ato pelo Senhor Diretor do
Departamento de Abastamento,
Livro I — fls. 40 — 40 verso e 41.

Aos dois dias do mês de março do
ano de mil novecentos e cincoenta e
seis no Edifício São Borja, sito à Ave-
nida Rio Branco, número duzentos e
setenta e sete, Segundo andar, pre-
sentes ao gabinete do Diretor do De-
partamento de Abastecimento, o res-
pectivo titujar Senhor Doutor.-Adrieo
Caminha Filho, e as testemunhas
adiante nomeadas e assinadas, com-
pareceu o Senhor Marlene Altomare,
representante da firma Importadora
e Exportadora Altomare Ltda. já ci-
tada, para assinar o presente Termo
mediante as cláusulas seguintes: —
Primeira: A Prefeitúra do Distrito
Federal, autoriza de acôrdo com o
despacho do Excelentíssimo Senhor
Secretário Geral de Agricultura, In-
dústria e comércio exarado no pro-
cesso número dois milhões quinze mil
novecentos e vinte e sete de mil no-
vecentos e cincoenta e seis e publi-
cado no Diário Oficial, seção segun-
da, do dia vinte e dois de fevereiro
de mil novecentos e cincoenta e seis
a concessão da transferência dos
cempattimentoe números dezenove e
vinte e três da rua seis e quarenta
e quatro da rua setee•cincoenta três
e cinco e quarenta e sete da rua
quinee, do nome da firma Barros ee
Release Ltda. para o da firma Im-
portadora e Exportadora Alternara
Ltda. — Segunda: por essa razão e
por este Termo de Compromisso a
firma Importadora e Exportadora Li-
mitada declara que aceita a aulori-
zação citada na forma determinada
pelo despacho já aludido do Encelen-
tissimo Senhor 'Secretário Geral da
Agricultura, Indústria e Comércio
obrigando-se, assim, à estreita obser-
vância do Plano de Classificação e
Distribuição dos Tipos de Comércio
aprovado pelo Termo Aditivo de vinte
e dois de março de mil novecentos e
quarenta e oito, devendo transferir-
se para os compertinientos números:
dois e quatro da rua sete; cincoenta,
e oito e sesesnta e quatro da rua
doze; e cento e quinze e cento e vin-
te e três do lado Externa (conjunta-
mente com a firma Importadora e
Exportadora Rio Mar Ltda.). — Ter-
ceira: Por esta forma, compromete-
se a firma Importadora e Exnortado-
ra Altomare Ltda. em ocasião opor-
tuna, a cumprir fielmente as instru-
ções e determinações necessárias
efetivação dn referido Plano de Clits-
sificação e Distribuição dc,s Tinas de
Comércio, nada podendo aietrar
reclamar em razão da referida auto-
rização. E, nor estarem justos e cone,
tratados firmaram eete Terme que.
l ido e achado conforme Delas pwrte3
contratantes, vai akeinado neto Sce
tirem Lefetor do leepartamento_ede,

SECRETARIA GERAL 	 ••
DE FINANÇAS

Departamento do Patrimônio
Tèrmo de Ocupação, a titulo precário,

de uma área situada no terreno,
próprio Municipal (Lei n' 429 de
10-12-1896), mi Rua do Passeio,
entre os números 78 e 90, que é
assMado entre a Cruzada São Se-
bastião e a Prefeitura do Distrito
Federal, nu forma abaixo:

Aos" 27 dias do mês de março de
1956.- presentes no Gabinete do Diretor
do Departamento do Patrimônio, o seu
titular Teoutor Allah eurico da Silveira
Baptista e as-testemunhas ao fhial assi-
nadas; aí compareceu De Helder Câ-
mara, representante da Cruzada São
Sebastião, o qual declarou que, na con-
formidade do despacho de 23 de março
de 1956. do Exm." Senhor Prefeito do
Distrito Federal, exarado no processo
numero 7.000.129-56. vinha assinar o
presente tèrmo de ocupação de urna
área situada no terreno municipal (Lei
N." 429, de 10 de dezembro de 1896).
à Rua do Passeio, entre os números
78 e 90, 'mediante as seguintes condi-
ções: — Primeira: — A ocupação é
concedida a titulo precário. oeio prazo

24--56.	 de *teia meses, a contar da data doi re•
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Prefeitura do Distrito Pedira pelo
;senhor Octavio de Souaa "ereta, re-
presentante cia firma Oetaido relia,
pelas testemunhas: Jacira de Andra-
de Campello, matrícula número vin-
te e dois mil quinherites e dezesseis
e Ilka Queiroz Bezerra, matrícula nú-
mero oitenta e três mil setecentos e
um, e por mim Artur de Carvalho,
matrícula sessenta e sete mil trezen-
tos e trinta e cinco. Especialmente
designado pelo Senhor Diretor do De-
partamento de Abastecimento. Rio
de Janeiro, 2 de março de 1956. —
Adrião Caminha Filho — Oetavio de
Souza Pereira — Jacyra de Andrade
Campello — Ilka Queifoz Bezerra —
Arthur de Carvalho.

"Térmo de Compromisso" que entre
si fazem a firma João & Ferreira
representaria neste ato pelo Senhor
Moacyr Martins Ferreira estabele-
cido com o comércio de "Quitanda"
nos compartimentos números vinte
e vinte e quatro da rua seis do Mer-
cado Municipal da Praia Dom Ma-
noel e a Prefeitura do Distrito Fe-
deral, representada neste ato peio
Senhor Diretor do Departamento de
Abastecimento.

Livro 1 — fls. 42 — 42 verso e 43
Aos dois dias do mês de março do

ano de mil novecentos e cinceenta e
seis no Edifício São Bel.>, sito
Avenida Rio Branco, número duzen-
tos e setenta e sete, segundo andar,
presentes ao gabinete do Diretor do
Departamento de Abastecimento, o
respectivo titular Senhor Doutor
Adrilia Caminhá Filho, e as testemu-
nhas adiante nomeadas e assinadas,
compareceu o .senhor Moacyr Mar-
tins Ferreira, representante da firma
João & Ferreira já citada para assi-
nar o presente Termo mediante as
cláusulas seguintes: _ Primeira: A
Prefeitura do Distrito Federal, auto-
riza, de acdrdo com o despacho do
Excelentessinao Senhor Secretário Ge-
ral de Agricultura, Indústria e Co-
mércio exarado no processo número
dois milhões quinze mil nooveoceono-
eas e vinte e cinco de mil novecentos
e cincoenta e seis e publicado no
Diário Oficial, seção segunda, do dia
vinte e deis de fevereiro de mil no-
vecentos e cincoenta e seis a conecte-
são da transferência doe comparti-
mentos 'números 'Vinte e vinte e qua-
tro da 'rua seis do nome da firma
Barros & Relgosa Limitada para o da
firma João & Ferreira. — Segunda:
por essa razão e per bate Termo de
Compromiseo a firma João et Ferrei-
ra declara que aceita a autorização
citada na forma determinada pelo
cespacho já aludido do Excelentíssimo
senhor Secretrerlo Geral de Agaicul-
tura, Indústria e Comércio, obrigrui-

o-

do-ek assira, 5), estrita observanda
do Plano de Classificação e Distri-
buição dos Tipos de Comércio apro-
vado pelo Termo Aditivo de vinte e
dois ele março de mil novecentos e
quarenta e oito, devendo transferir-
se para os compartimentos números
dois e quatro das, rua sete; cincoenta
e oito e sessenta e quatro da rua
doze, e cento e quinze e cento e vin-
te e três do Lado Externo (conjunta-
mente com a firma Importadora e
Exportadora Rio Mar Limitada). —
Terceira: Por esta forma, comprome-
te-se a firma João & Ferreira em
ocasião oaortuna, a cumprir fielmen-
te as instruções e deteeminações ne-
cessárias à efetivação do referido
Plano de Classificação e Distribuição
dos Tipos de Comércio, aliada poden-
do alegar ou reclamar em razão da
referida autarização. E, por estarem
justos e contratados, firmaram este
Termo qUe, lido e achado conforme
pelas partes contratantes, que vai
assinado pelo Senhor Diretor do De-
partamento de Abastecimento, Dou-
tor Adrião Caminha Filho, pçadsão
"CC" três, matricula número cincoen-
ta e três mil cento e cinco, represen-
tando a Prefeitura do Distrito Fe-
deral, e pelo Senhor 3/loacyr Martins
Ferreira, representante da firma João
e Ferreira, pelas testemunhas: Jacy-
rit de Andrade Campello, matrícula
número vinte e dois mil quinhentos e
dezesseis e Ilka Queiroz Bezerra, ma-
trícula número oitenta e três sete-
centos e um, e por mini Arthur de
Carvalho, matrícula número sessenta
e sete mil trezentos e trinta e cinco:
Especialmente designado pelo Senhor
Diretor do Departamento de Abaste-
cimento. Rio de Janeiro, 2 de março
de 1956. — Adrido Caminha Filho —
Moacyr Martins Ferreira Jacyra
de Andrade Campe lia — !Uca Queiroz
Beserra	 Aruthur de Carvalho,

'Têm, de Compromisso" que entre
si fazem a firma Casa Vesuvio de
Legumes Ltda. representada neste
ato pelo Senhor Lourivaidir da Cos-
ta Soares estabelecido com o co-
mércio de ""Quitanda" nos com-
partimentos números dezessete e de-
zenove da rua quatro e quarenta e

Inetove da rua quatorze do Mercado
Municipal. da Praia Dom Manoel e
a Prefeitura do Distrito Federal, re-
presentatla neste ato pelo Senhor
Diretor do Departamento de Abas-
tecimento.

Livro I — fie. 446 — 46 verso e47
Aos dois dias do mês de março do

ano de mil novecentos e cincoenta e
ee is no &afiei° São Borja, sito e.
Avenida Rio Branco, número duzentos
e setenta e sete, aegund oandar, pre-
sentes ao gabinete do Diretor do De-
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Meastechnento Doutor Adrião Cami-
nha Pilho, pedra° "CC" três, matrl-
lula número °inocenta e três mil
cento e cinco, representando a pre-
feitura do Distrito Federal, e pelo
senhor Mariano Altomare represen-
tante da firma Importadora e Expor-

' tadora Altornare Limitada, pelas tes-
temunhas: Jacira de Andrade Cam-
peio, matricula número vinte e dois
mil quinhentos e dezesseis e Ilka,
Queima liezerra, malaículo número
oitenta e três mil setecentos e um, e,
por mim Artur de Carvalho, matrí-
cula número sessenta e sete mil tre-
zentos e trinta e cinco. Especialmen-
te designado pelo Senhor Diretor do
Departamento de Ataetecimento .Rio
de Janeiro, 2 de março de 19.36. —
Adrido Caminho Filho — Mariano AI-
tomare	 Jacyra de Andrade Cara-

- Ilka Queiroz uezerra — Ar-
tirar de Carvalho.

▪Termo de Compromisso" que entre
si fazem a firma Octavio Feliz re-
presentada néste ato pelo Senhor
Octavio de Souza Pereira, estabele-
cido com o • comércio de "Quitan-,
da", nos compartimentos números
quarenta e uni. e quarenta e três da
rua quinze do Mercado Municipal
da Praia Dom Manoel e a Prefei-
tura do Distrito Federal, represen-
tada neste ato pelo Senhor Diretor
do Departamento de Abastecimento.
Livro I — fls. 44 — 44 verso e 45

Aos dois dias do mès de março.
.to ano de mil novecentos e cincoenta
e seis no Edifício São Borja, sito à
Avenida Rio Branco, número duzen-
tos e setenta e sete, segundo andar,
aresentes ao gaminete do'Diretor do
Departamento ele Abastecimento, o
respectivo titular, Senhor Doutor
Adrião Caminha Filho, e as testemu-
nhas adiante nomeadas e assinadas,
eempareceu o Senhor Oetavio de Sou-
sa Pereira, representante da firma
Octavio Felix já citada para assi-
rar o presente Termo mediante as
cláusulas seguintes: — Primeira: A
Prefeitura do Distrito Federal, auto-
riza, de acerdo com o despacho do

• nrcelentissimo Senhor Secretário Ge-
ral de Agricultura, Indústria e Co-
mércio exarado no processo número
doei milhões quinze mil novecentos
e vinte e seis de mil novecentos e
cindi-ente e seis e publicado no Diário
Oficial, Seção Segunda, do dia vinte
e dois de fevereiro de mil novecentos
e einooenta e seis a concessão da
te ansferencia das compartimentos nú-
meros quarenta e um e quarenta e
trás da rua quinze do nome da firma
Barroz & Relgosa Limitada para o da
firma octavio & Fellx. — Segunda;
por essa razão e por este Termo de
Conap,rernieso a firma Octavio & Felix
declara que aceita a autorizaçáo cita-
da na forma determinada pelo des-
pacho já aludido do Excelentíssimo
Senhor Secretário Geral de Agricul-
Uma, Indústria e Comércio obrigan-
do-se assim retita ob.seivancia
Plano de classificação e Distribuição
dr e Tipos de Comércio aprovado pelo
Termo Aditivo de vinte e dois de
março de mil novecentos e quarenta e
oito, devendo transferir-se para Os
compartimentos números dois e qua-
tro da rua sete: cincoenta e oito e
sessenta e quatro da rua doze, e cen-
to e quinze e cento e vinte e tree do
-Lado Externo (conjuntamente com a
firma Importadora e Exportadora Rio
Mar Limitada.). Terceira: — Por
esta forma, compromete-se a firam
Octavio Feliz em ocasião oportuna, a
cumprir fielmente as instruções e de-
tenninaçães necessárias à efetivação
da referido Plano de Classificação e
Distribuição dos Tipos de Comércio,
nada podendo aldear ou reclamar em
razão de referida autorização. E, por
estarem justos e contratados, finte'.
ram este Termo que, lido e achado
conforme pelas partes contratantes,
vai assinado pelo Senhor Diretor do
Departamento de Abastecimento Den-
tar Adrião Caminha Filho, padrão
"nC" três, matricula cincoenta e trees
ma cento • cinco, representando a

partamento de Abastecimente, o rei.:
peetivo titular, Senhor Doutor Adrião
Caminha Pilho, e as testemunhas adi-
ante nomeadas e assinadas compare-
ceu o Senhor Lourivaldir da Costa
Soares representante da firma casa
Vesuvio de Legumes Limitada, já ci-
tada para assinar o presente Térmo
mediante as cláusulas seguintes: —
Primeira: A Prefeitura do Distrito
Federal, autoriza, de acdrdo com o
despacho do Excelentíssimo Senhor
Secretário Geral de Agricultuta. In-
dústria e Comércio, exarado no pro-
cesso número dois milhões quinze mil
novecentos e vinte e quatro de mil
novecentos e cincoenta e seis e publie
cedo no Diário Oficial, Seção SNUTI-
da, do dia vinte e dois de fevereiro
de mil novecentos e cincoenta e veia
a concessão da transferência dos com-
partimentos número dezessete e de-
zenove da rua quatro e quarenta e
nove da rua- quatorze do nome da
firma Barros & Reigasa Limitada para
o da firma Casa Vesuvlo d eLegume#
Limitada. — Segunda: por essa ra-a
zão e por este Termo de Compromis-
so a firma Casa Vesuvio de Legumes
Limitada declara que aceita a auto-
rização citada, na forma determinada
pelo despacho já aludido do Exceleno
tíssimo Senhor Secretário Geral do
Agricultura, Indústria -e Comércio
obrigando-se assim, à estrita obser:
vàncla cio Plano de Classificação
Dietribuiçao dos Tipos de Comercia
aprovado pelo Termo Adtivo de-vin-
te e dois de março de mil novecentoe
e quarenta e oito, devendo transferir-
se para os ompartimentos números:
dois e quatro da rua sete: cinecenta
e oito e sessenta e quatro da rua doze
e cento e quinze e cento e vinte e
tiers do Lado Externo (conjuntamen-
te com a firma importadora e Expor-
tadora Rio Mar Limitada). — Ter-
ceira: Por esta forma compromete-.o
a firma Casa Vesuvio de Legumes Li-
mitada em ocasião oportuna, a com-'
prir fielmente as instruçees e deter-
minações necessárias à efetivação do
referido Piano de Classificação e Dia.
tribuição dos Tipos de Comercio multe
podendo alegar ou reclamar em razão
da referida autorização. E, por esta-
rem justos e contratados firmaram
este Teamo qoe, lido e achado cora
forme pelas partes contratantes

'
 vai

assinado pelo senhor Diretor do De
parlamento de Abastecimento Doo•
Adria° Caminha Filho, padrão "OC'a
— trás; matricula número cincoenta
três mil cento e cinco, repre.eentandol

SoaráSenhor Louriva/dir da Costa Soa
a Prefeitura do Distrito Federal. pe lo

representante da firma Casa Vesuvice
de Legumes Limitada, pelas testemili
nhas: Jacyra de Andrade Campeei()
matricula número vinte e dois mi
quinhentos e dezesseis e Ilka Quemr
Bezerra, matrícula número oitenta
três mil setecentos e um e por uni
Arthur de Carvalho, matricula semeia e
ta e sete mil treeentos e trinta e cinai
co. Especialmente designado pelo Se
nhor Diretor do Departamento
Abastecimento. Rio de Janeiro , 2
março de 1856. — Adrido Caminh
Pilho — Lourtvaldir da Costa Soar
- jacyra de Andrade Campello
!Oca Queiroz Bezerra — Arthur
CarvaTho.

al.ETIFICAÇA0
No Urino de contrato da firma Itati

a Comercio e Engenharia Ltdeve
No Diário Oficial de 24-3-56 — fls./

2.885 — Seção II
Onde se lê: em selos turfoeos
Leia-se: em 90108 turfosos
No Diário Oficial de 27-3-56 —

2.951 — Seçáo II — Boletim n. 6
Onde se lê: Portaria ri. 121 —

Serviço de Expediente para o Depar
temente de Abastecimento (Mercai

Paulo), o Oficial Administsativ

Nearinf da Silva.
classe .1, mat. n. 84.316 Andrelini

Leia-se: Portaria n. 121 — Do Ser-
viço de Expediente para o DePartae
aleito de Abastecimento (Mercadd
São João) o Oficial Administrativo/
*Une J, mat. ra 84.316, Andrelinqr,
Xtirtlrd da Silva.
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DIÁRIO OFICIAC "(Seção II)'	 -Abril 'de 1956 3085 N.

SECRETARIA GERAL
ADMINISTRAÇÃO

Departamento do Pessoal
Serviço de-Informações

8-P3	 4'0.1k.

EDITAL N. 13
O Departamento do Pessoal com-n-

itrai a 'quem interessar possa, que se
iabilitou ao recebimento do mês de
:uneral nos termos do art. 173 do
-astatuto, Abrahim Momed Smail, em

-el
drtude do falecimento do ex-servidor
amude Elias, mat. n. 9.444, fale-

:ido em 16 de janeiro de 1956, cujo
astado civil declarado na certidão de
eblto é o de solteiro. - Processo
Itero 1.004.333-56.
Em 8 de março de 1956. - llo-

-ncro Marciano Corra, Chefe do 8-PS.
•nn•,,nn•n

EDITAL N. 14
O Departamento do pessoal comu-

rica a quem Interessar possa, -que se
oa.bilitou ao recebimento do mês de
:uneral nos termos do art. 173 do Es-
tatuto, Adelia Mariano do, Oliveira
Miranda. em virtude do falecimento
io ex-servidor Elvira Marianno
311veira, mat. 5.433, falecido em 23
de janeiro de 1956, cujo estado civil
declarado na certidão de óbito é o
de solteira. - Proc. n. 1.004.494-56.

Em 8 de março de 1956. - Numero
Marciano Corréa, Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 15
O Departamento do Pessoal faz

ciente ao servidor Venitio Lavrador -
matricula n. 82.644, Operador Radio-
fónico referência "H", que devera
comparecer à sua sede à Avenida
Graça Aranha, 416, 4." andar sala
425, a fim de justificar sua auséricia
no serviço, nos têrmos do artigo 246
do Decreto-lei 3.770, de 28 de outubro
de 1941.

(Proc. n. 1.010.235-55).
Em 12 de março de 1956. - Home-

ro marciano Correu - Chefe do
8-PS.

EDITAL N. 16	 •
O Departamento • do Pesaoal faz

ciente ao servidor Batistone Sanada.
ti das Santos - matricula a C9.938,
Guarda classe "F", que deverá com-
parecer à sua seda à Aveniaa Graça
Aranha, 416, 4.° andar, sala 425, a
Tini de justificar sua ausancia
serviço, nos ténnos do artiao '346 'do
Diaireto-lei 3.770, de 28 de outubro
de 1941.

(Proa. 1.021.119-55).
Em 26 de março de 1956. - na-

rrara Marciano Correu - Chefe de
C-PS.

• SECRETARIA GERAL
DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Escola Normal Carmela Dutra

EDITAL N. 50
Relação nominal das alunas do

Curso Normal para o ano letivo de
195E, distribuidas por turmas e res-
pectivas salas

O Diretor da Escola Normal Car-
mela Dutra .torna público para co-
nhecimento dos Interessados a re-
lação nominal, por turma, para o
ano letivo de 1956. do Curso Nor-
znal.

Escola Normal Camela Dutra, 28
de março de 1956. - Pedro r;"arcia
Gaites, Diretor.

TURMA 1.101
Sala 301

1. Ailene Contreiras cias Santos.
2. Célia da Encarnação Paliam°.
3. Ciada de Almeida Cardoso.
4. Dilma Venáncio Cantalice.

Dulc:néa Gomes Barba.
6. Edinéa Coelho de Matos
7. Edna Mendonça.

8. Elza Amália dos Santos.
s. Eneida dos Santos Araúj8.

10. Idalia Monteiro Torres.
11. Jacirema Lobo Braga.
12. Jeanette Ferreira Brigida. -
13. Jael Barbalhoda Silva.
14. Janir Rosa.

Jasmim Amélia.
lti. Lya da Costa Pitombo.
17. Maria Ester Morin Fernandes.
18.19, Maria Juilia éla Silva. -

Maria Lygia Lazary Gomes do
Rego.

Maria °Haia Gouveaa20.
Marilda Fernandes Barbosa.21.
Marilete Hoffman dos Santos22.

Crispim,
Marina Domenech.23.
Mariza Almeida Simões.24.
Marli da Silva Santos.25.
Nazareth Alves de Lima.26.
-Gomo& Moreira da Silve27.
Palmira Henriues Araújo.28.
Palmira Maria Goulart de Oli-29.

veira.
Regina Custódio Santos Costa.3C.
Rosália Sarmento Soares..31.
Selma Matos Braga.32.
Stella Regina Moll Veraneai'.33.
Tereza Graaiadio.34.
Terezinha da Silva Reamulo.35.
Wandecy Carolina da Silva.36.
Iolanda Pereira da Silva.37.
Zélia Saldanha.38.

TURMA 1.102
Sala 302

Alva Carvalho de Farras.1.
Alda Franca, Abalo.2.
Arlene Ramos Viana.3.
Aydil de Lourdes Silva.4.
Calina Airnée de Oliveira Carva-5.
lho.

Cleyde da Souza 'Melcher6.
Conceição Areas.'1.
Conceição Pinto 'Cardoso.8.
Dilma Figueiredo Nobrogr9.
Domira da Sirva Chagas10.
Eneida Cargueira Borges.11.
Grace Paz.12.
Relia Nice Batista dei Freital.13.
Xá Lima de Oliveira.14.
Ilka Duarte.16.
ai.,a da coneeicão Di>3.17.

Tinia Ferreira Borges.18.
leis Leal Gonçalves.19.
Léa Barroi, da Silva.20.
Lês Corres de Siva.21.
Ligia cenre de Oliveira.22.
Urgia Duffraver Cirtnciid.	 •23.
Maria Antõina da Conceição24.

Lourdes.
Maria da Conceição de Souza.25.
Maria Helena Pereira de Andra-26.

de.
Ilaata de	 Lourdes de Castro

Menezes.
Maria laiiva de Andrade
Mansa 'Teixeira Garcia.
Neide Rosa Pinte.
Neyde Caldeira -Lourenço
Nice Silva.
Noêmia Lacerda Torras.
aryl.se Corrêa de Araújo.
Sara Tenenhaum.

Tereza Abib Abdalla.
Terezinha Ribeiro Jardim.
Vilma Gonçalves da Silva.-
TURMA N.° 1.103 - 1956

Sala 303
11 Aliete Santos,
2. Anele de Barfros
3. Anna Regina Hugo.Borges.
4. Aracy Maria Soares do Valia
5. Arlette de Freitas Afonso.
6. Caril da Silva Guimarães. -
7. Cecilia Fernnandes Mediano.
8. Celia Rodrigues da Costa.
9 Devayra Gielmar,
10. Elizaberth Ribeiro Saldanha de

Menezes.
11. Eri'da de Araujo Dantas.
12. Eudolice Costa Guimarães
13. Clildyr Monteiro Teixeira
14. Golda T-enebaum.
15. Heloisa Nery Fernandes.
16. Irene da Cru Saraiva.
17. Ironeite Menezes de Azevedo.
18 rasura Rianalli.

AVISOS
19. Jaey Siqueira da Fonseca.
20. Lucy dos Anjos Rodfigues.
21. Luiza de Pinho Bittencourt.	 .
22. Mara Girardi Viduani.
23. Maria Alice Teixeira de Cai-Valho.
24. Maria Celia Revemar Borges,
25. Maria Luiza Martins Gierkens,
26. Maria do Socorro Bastos.
2'7. Maria Zélia Albernaz.
28. Marlene Rocha Mendonça.
29. Marley Rangel de Lima.
30. Marly Polly de Freitas.
31. Mirian Borges da Gama.
32.- Minam Carvalho Ftennó.
33. Nancy Cardoso Costa.
34. Nella Balou.
35. Nelly Monteiro da Silva,
36. Nyse Maria de Salles.
37. Vilma Alves dos Santos.
38. Ivone Rodrigues.

TURMA 1.104 - 1958
Sala 304

1. Adalgiza Maria . Caminha - Noguei-
ra.

2. Adayr Fernandes.
3. Anaiia
4. Anisia Quirino da Silva.
5. Calina de Lueena.
6. Daysey Therezinha Veiga Ri-

beiro.
7. Dekanete Pereira da Silva,
8. Dilzi da Silva Calomeni.
9. Edith 'da Silva Rocha.

10. Gilda Rodrigues de Oliveira.
11. Medy pire, Norberto.
12. Iracema de Silva Fererira •
13. Jannette Cambeiro.
14. Lair Diniz Moura.
15. Leda Fernandes Forain.
16. Leia Jorge de Souza Passo,.
17. Lucia Gabriella de Carvalho Fer-

nandes.
18. Maria Adelaide Gomes Pedrosa.
19. Maria Helena da Souza Rosa.
20. Maria José Ferreira Messias.
21. Maria de Lourdes Pinto Coelho.
22. Maria Orquidia Ciasnar.
23. Marlene de Oliveira Bittencourt.
24. Marlene do Nascimento.
25. Marina Alves.
26. Marina Curi Vitari.
27. Marly Ferreira de Sant'Anna.
28. Marly da Silva Pitnentel.
29. Neidy Maria Guimarães.
30. Nelly Norberto da Silva,
31. Nely Reis Soares.
32. Nira Eyer Barbosa.
33. Odette Rojo.

Ruth Nunes de Araujo.
5. Shirley Costa Glória.

36.. Vanderquizia Toledo.
37. Yeda Salles.
38. Zenobia Esutolia Colinan

TURMA 1.105 - if5e
Sala 305

1. Amelia •Pacheco,
2. Camila de Pinho Cayadintia.
3.• Celia Imbroinise.
4. dance de Jesus Alves do Rio.
5. Claudete da Silva Costa.
6. Clamar Cunha de Alencar Saboia
7. Vorvnthia Ribeiro Gcnies.
8. Dinecia Rocha Campos.
9. Elcia de Vasconcellos Bragança.

10. Elga Ribeiro de Carvalho.•
11. Ele - Travessa Motta.
12. Erly Maria Nogueira Mentsingen.
13. Evany de Jesus Pereira.
14. Francisca Meira.
15. Isis Alves de Mello.
16. 'sia Augusto Rosnaria.
17. Izette da Silva Ribeiro.
18. Jany Lourenço Duarte:
19. Judith Machado.
20. Jurema Eugenid cios mnto.
21. Léa Celestino d nas Santcs,
22. Leda de Carvalha.
23. Leiza Soares de Me/lo.
24. Leontina-Rcsa Bastos,
25. Lucia Tbereza Sayoia.
28. Maria Helena Guedes Corrêa.
27 Maria Lucia Machado Martins.
28 Marli Rodrigues Couto.
29 Ne'sina Teixeira Melam
34 Neusa Marques Corrêa.
31• Neuza Borges, da Rocha.
32. Navdi Edrad: da Rocha.

33. Wilma de Araujo IlacandO.
34. Wilma Martins.
35. Yolita de Carvalho.

Luciá Marques Chaves.
TURMA 1.106 - 1958

Sala 306

1. Adilsa de Freitas da Silvia
2. Agenyd Nunes Costa.
3. Ayéda de Campos Martins
4. aliara Chiganer.
5. Gilta Gomes de Souza.
6. Tais Munia de Sá..
7. Jeanette Miranda Torreão.
8. Léla.Trancoao Braga.
9. Lia Miranda Torreão.

10. Ligia Celestino dos Santos.
11. Liventa Madureira.
12. Levioe Brasil Garcia. -
13. Maria Dalva de Souza.
14. Maria Conceição Nunes Parares.
15. Maria Florencia Nunes Poyares.
16. Maria Helena Salcedo na Manai..
17. Maria Izabei Almeida de Oliveira.
13. Marilda Apparecida Pinto.
19. Marilda Soares de Rabeada.
20. Marilia de Souza Sarmental.
21. Manila Werneck Guimarfia-s.
22. Marlene Caroni de Andrade.
23. Marlene Santos de Souza Lima.
24. Marlene Tiburcio da Silva.
25. Marly do Carmo Braga.
26. 'Minam Radrigues Baroni
27. Nela. Selem,
28. Neuza de Souza.,Menezes,
29. Neyde Barbosa Hutmer.
30. Se.vula Juba da Silva.
31. Tharcza Firmo de Oliveira.
32. Wilma Costa Ferreira.
33. Wilma Isabel Cazineo Braga,
34. Zilda Couto do Valia.
35. Zilda Francisco Monteiro

.TURMA 1.201
1. Aida Parisse Moreira..
2. Anira Pereira Vallin.
3. Aurora de Carvalho.
4. Carmella Abrahão Assar.
5. Cecilia de Souza Oliveira.
6. Cecilia Toledo Manhãea,
7. Conceição Haria Barreto de An'
• dra de.
8. Creuza Eurides Lima.
9. Dalva Barreto Teixeiru.

10. Dylca Bezerra,
11. L'ydce Asear Marcial,
12. Eayr Lassa Batalha.
13. Elza Grnzales.
14. Eneida Ferreira da 'Silve.

15. Fany alilech.
16. Fernanda Ceriate Noronha,
17. Ignez da Rola. Metia.
18. Isis Manso Passos.
19. Janet poppe.
20. Janette Delgado.
21. Lindalva Guilera Lima..
22. Lucia Freire de Albuquerque
23. Lucia Parisse Moreira.
24. Lucia de Souza Garcez.
25. Alargo Escol Bahar.
26. Maria Apparecida do Nasal:rent/4.
27. Maria Isabel de Aguiar Machado,
28. Maria de Lotados Pereira Segui*.
29. Marlene de Jesus Cardoso
30, Marlene de Oliveira.
31. Marlene de Souza Santos.
32. Marly Ferreira de Freitas.

Marly Pereira de Oliveira.
Neyde Mores Luiz.

33. Nilza Rimes.
36. Rosa Pereira Motta.
37. Zuleida Perca da. Silva

TURMA 1.202
1. Alda Venancio Cantalice.
2. Benigna Barbosa de Oliveira.
2. Darey Paes da silva.
4, Dilma Fernandes Cadiliit
5. Rica Cunha Osorio.
6. Ely Freire.
7. Georgette André.
8. Glicia de Menezes Reta,
9. Hebe Newton Lopes Filha.

10. Helena Maria da Silva
1 . Frani	 Souza Pereira.
12. Janette Valadares Lopee.
13. Julieta Vieira ategelhãea.
14. Lura Frae,uito Estavas.
15, Léa. Estrela Fernandes.
16. Marta. Heloisa Braz Varada.
17. Mria Olaria alolinas Ditta.

27.

28.
29.
30.
31.
32.
23,
34.
35.
36.
27.
38.

EDITAIS E
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lher o valor de seu débito com a
zenda municipal no prazo dado de
48 horas, a partir da publicação do
referido edital no Orgao Oficial e
da ciência no referido processo. Fin-
do êste prazo será ,iniciado processo
de cobrança executiva independente
da aplicação das demais, sanções le-
gais.

Rio, 24 de março de 1956. - Má-
rio Fragoso de Lima Campos - Di-
retor.

28. Maria de Lourdes Nascimento.
39. Marilia Reis de S.
:20. Nancy Medeiros.
21. Nely Lucas.
22. Neusa Conceição Rocha Russa,.
23. Neusa Salles.
24. Neyde Henriques de Carvalho.
25, Nilce Santos da Silveira,
26. Nilva Leite de Castro.
27. Noemia de Oliveira.
28. Norma Pitta Fernandes.
29. Olga Werneck Guimarães/.
30. Salina Assaf.
31. Sidney Souza Mesquita.
32. Therezinha de Jesus Ferreira de

Castro.
33. laania Maria Quinhões Alves.
34. Wilma Guimarães.
35. Wilmarina do Couto Maranhão.
4. Yone Ferreira da Silva.

37. Vvonilda Braga Saunders.
.38. Zilda Kacharch.

36. Odaléa Gomes de Jesus.
37. Thereza Xavier da silva.
38. Therezinha Gonçalves de Lunna

Freire.
TURMA N.° 1.205 •

1. Adir da Silva Santas.
2. Angela Maria Cataldat.•
3. Arlette de Souza.
4. Aurecélia de M. Fel:andes.
5. Cecy Marques da Penha.
6. Cléa Thereza A. Machado.
7. Ely Ferreira.
8. Ely Gomes.
9. Eunice- Simões da Silva.

10. Gilman Pinto Pacheco.
11. Helenice Barbado Monteiro.
12. Irene Gonçalves de Andrade.
13. Jurandina C. de Albuquiarque.
14. Lecy de Souza.
15. Leila Lydia de Mendonça.
16. Licia Caetano de Barros.
17. Maria da Conceição Ferreira.
18. Maria Helena P. de Oliveira.
19. Maria José de Azevedo Pereiras.
20. Maria-Lucia Pinto Moraria.
21. Maria Pitta Xavier.
22. Marina da Fonseca.
23. Maria dos Santos Silva.
24..Mariza Martins Lima.
25. Marly Alves Pereira.
26. Marly Amorim.
27. Morim Maria Monnerat.
28. Nilza Bonfim de Almeida.
29. Norma Mauro.
30, Salime Abale Nassif.
31. Siléa da Costa Dourado.
32. Sony Antonio dos Santos-.
33. Wanda de Oliveira.
34. Wilma Muniz Milanez.
35. 'rara Cabral Marques.
36. Yeclda de pauta Castro.
37. Zaira da silveira Freire

TURMA N. 1.206
1. Antonia Ivonnette dos Santoh.
2. Arlette Alves Ferreira.
3. Cleuza de Castro.
4. Dayse Bittencourt.
5. Dulce de Carvalho IVIartinit
6. Elizabeth de Lima Souza.
7. Francelina da Silva.
8. Georgina Maria da Silva.
9. Hilda do Nascimento Ancelrno
10. Hilza Lirio da Silva.
11. Irany Veiga da Costa.
12. Iza Jacobina.
13. Jorgina de Oliveira Amorim.
14. Jussara Figueiredo Baldomero,
15, Lelia Thereainha Corrêa Vietoria.
16oMaria Antonia Ferreira da Costa.
17. Maria Ceia Simões Santos.'
18. Maria da Conceição Ferraria.

Maria José de Carvalho.
20. Ilariza de Oliveira Mendanha.
21. Marlene Monteiro Bahiense.
22. Marlene Serzedello de Albuquer-

que.
23. Neide Maria Braga da Silva.
24. Neuza R.uth Monteiro Pacheco.
25. Nid Alves Cavalcanti.
26. Nise Baptista Duarte.
2'1. Olga Cezar Lopes.
28. Rivette Sampaio Andrade.
29. Selimini das santos Freitas.
30. Sinta Martins.
31. Sonha Freitas de Oliveira.
32. Sonia Pontes da Silva.
33. Suely David.
34. Therezinha de Jesus da Silvta.
35. Yacy Jansen da Silva.
36. Zilah Nery Fernandea.

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Departamento de Renda
Mercantil

EDITAL N. 25
O Diretor do Departamento da

Renda Mercantil, lar. saber É firma
Café Supremo Ltda., ou ao seu Re-
presentante legal, -estatielecida ante-
ra/mente na Avenida Salvador de
Sã n. 194 e atualmente de enderaço
ignorado que deverá comparecer na
rua da
ignorado,

	 n. 1 29 - 3-RM. a
fim de tomar ,onhechnento do les-
pacho exarado na processo nemero
4,909.238-5/. em que devera remo-

•

sersando-ae, rigorosamente, o que pre-
ceituam os anta. 18 o seus itens e 18
do Capitulo III, -do Decreto ri, 9.149,
de 2-2-1948.

Concorrência Administrativa n.
Grupo n. 1

Aço deite.

Concorrência Administrativa n. 27
Grupo n. 3

Bombas auto-aspirantes cOna motor
a gasolina.

Concorrência Administrativa n. 28
Grupo n. 8

Ventiladores elétricos oseilantes, de
:2" 30,480min.

Concorrência Administrativa n, 29
Grupo n. 8

Lâmpadas.

Concorrência Administrativa n. 30
Grupo n. 9

Tijolos prensados ,e furados e pixe
em latas de 15 kg.

Concorrência Administrativa n. 31
Grupo n, 10

Aniagem era tiras, joelhos de ferra
galvanizados, tubo de ferro galvani-
zado e registros de metal amuleto
para irrigação-.

Concorrência Administrativa n. 32
Grupo n. 31 -

Dormentes de madeira de lei.

Concorréncia Adminisfnativa ti.' 33
Grupo ri. 11

Pinho do Paraná.

Concorrência Administrativa n. 34
Grupo n. 12

Mesas bureau, mesas para máquina
deeserever e cadeiras de peroba de
Campos.

Concorrência Administrativa n: Sb
Grupo ri. 12

Piehário.s de aço, cadeiras singelas
de peroba, armários de aço com . duas
partas de correr, armários de peroba.,
MCSRS "bureau-Ministre" e fichário
Expandé.

Concorrência Administrativa n. 36'
Grupo n. 14

, Máquinas de cakular manual.
Grupo a. 19
-

Concorrência Administrativa 12_ 31
Uniformes, macacões, aventais clt

lona, bonés tipo legionário, borzeguina
botas de borracha. etapas tipo pele-
rifle, luvas de raspa e toalhas d
rasto.

Observação - As especificações re
!crentes aos editais aOnia, constaras
de avulsos que, de acôrdo com o De
ereto-lei n. 1.705. de 27-10-1939, se
ião diatribuidos aos interessados pele.
V.C.M. ou pelo Sindicato dos RCpTC
sentantes Comerciais junto as *anal,
Lições públicas, de acôrdo com a sc.
licitação do mesmo feita em carta
tada de 9-11-1939.

Será observado, quanta o n" tanso
rentes, o que determina o 	 a.- 4.

art. 38, item C, da Lei n.o 2.5a0,
25 de julho de 1955, que altera (..W_
pesiiives do Código Eleitoral.

Eia 27 de março de 1956. - Djalm
hrithante,

EDITAL N. 8
-

Torno público, para conhccimen
dos nileressados, que no dia 4 de abJ

SECRETARIA GERAL
DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA

Comissão de Aquisição
de Material

EDITAL , N. 51
Torno público, para conhecimen-

to dos interessados ue no dia 23 de
abril de 1956, às 14 horas, na sede
da SCM. na rua Santa Lúzia 760
1.° andar serão realizadas as Con-
corrências Administrativas abato
mencionadas, para fornecimento do
material discriminado, observando-
se o ue preceituam o artigo 18 e seu
Item 19 do Capitulo II do Deareto
9.149 de 2 de fevereiro de 1948.

Concorrência Administrativa n. 211
Grupo 7

Analiasidor Eletrônico de Craefoilo
Concorrência Administrtiva 72. 2112

Grupo 7
Aparélho de Eletro-Phorese.

Concorrência Administra tiva n.- 213
Grupo 7

Aparelho de Raios X
Nota: As especificações referentes

as concorrências acima constarão 'de
avulsos que, de kceordo co MC -Decre-
to-lei 1.705 de 27 de outubro de
1939 serão distribuídos aos interessa-
dos pela Comissaa de Aquisição de
Material.

Só serão tomadas em consideração
sia propostas das firmas cujos repre-
sentantes legais estejam presentes à
hocra exata mareada para realiza-
ção da concorrência.

Distrito Federal, 28 de março de
1956. - Manoel Furtado de Olivei-
ra - Chefe de Seção padrão 'R"
- Mat. 23.018 - Presidente da S.
C. M.

MITAL N. '32
Chama-se a atenção dos interes-

sados para a publicação do edital
em epigrafe. referente à aquisição
de mate' ial destinado ao Laborató.
rio de airodutos Terapéuticos, feita
no "D.O. São II" de 16 de março
de 1956, às páginas 2.615 e 2.616".

EDITAL N. 36
Chama-se a atenção dos interes-

sados para' a publicação do edital em
epigrafe, referente à aquisição de
°alinda.° de fab. or;ig. "Wators
Conley, EF,. CU." e Aspiradores pa-
ra drenagem de fab. orig. da Bur-
tilos Carporation, EE. UU." desti-
nados ao Hospital Geral Miguel
Couto, feita no "D.O. Seção II" de
16 de março de 1956, àpágina
mero 2.616. -

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Comissão de Aquisição
de Material
EDITAL N. 6

Torno público, para conhecimento
dos interessados que no dia 3 de. abril
de 1956, às -1'4,00 horas, na ..Nacnida
aaanklin Rooaevelt, 115, 9. 0 andar,
apart. 901, serão realizadas as Coe-
cerrências abaixo mencionadas, para
ofrnecimento de materiais às diver-
sas: de-pendências desta Secretaria, çb-

TURMA N.° 1.201
2. Ajaise Barros de Mello.
2. Alvarina Maria Alvas,
3. Arynéa Alvarenga.
4. Geny Charret Beraba.

Daise Custa.
C. Derly Ribeiro Figueiredo.
7. Diana Jacomo doa Santos.
8. Eva Carvalho Vez.

Eva Corrêa da Rosa.
10. Helena Duarte.
31. Helena Fernanda.. Mexida,-
32. Joselita Barros.
13. Josephina Gomes da Silva Netta.
14. Joaeti soares Gonçalves.
15. Julieta Cereser.

Lia Carvalho Coelho.
17. Lucia Diniz de Menezes.
38. Magdalena Simões Alves.
19. Maria Alice Duarte Martins.
20. Maria Cecilia Inlau Metta.
21. 'Maria José de Carvalho.
22. Maria José de Gouvea.
23. Maria Nella Souza da Silva.
24. Mariana de Oliveira Leonarda.
25. Marilena Rocha.
26. 'Marly de Souza Mendes.
27. Nancy da Graça Leitão;
213. Nelcilia Duarte Caetano da Silva.
29. Nelly Mendes Ansaldi.
30. Neusa de Jesus Barreto.
31. Norayde Gomes Pereira.
32. Rachel Vaz de 'Araujo.
:s3. Regina Celia de Oliveira Monteiro.
34. Rose Marte da Silva.
35. Ruth da Silva Brasil.
36. Vania dos Santos.
37. Vera Soares •Ferreira.
38. Zeila Gonçalves.

TURMA N.° 1.204
1. Aidea Barcellos Guimarães.
2. Aidece Trindade de França.-
3. Ande Carvalho de Vela..soo.
4. Alzira Gomes da Silva.
5. Aurea Therezinha de Lemos Cam-

pos-
5. Clio de Albuquerque Meio.
7. Dayse da Silva Numa.
a. Deise Simões França.
D. Dida Rangel.

30. Dora de Oliveira. 	 •
11. Doris Maria Luz de Oliveira..
32. Elizabeth Carvalho de Castro e

Souza.
13. Elza da Costa Mendonça.
24. Gilda Gomes de Alencar.
15. Gilda pereira da Silva.
16. Gilica Remes de Almeida.
17. Heloisa Chaves, de Góes.
18. Heloisa Tal:ia-ira Garcia.
19. ideia Dias da Costa.
20. Irene Olivia Lima da silva.
21. Joseti Klier.
22. Marcia Contrucd.
23. Maria Conceição. Gomes de Moura.
24. Maria da Gloria Soares Cintra Vi-

dal.
25. Maria Joanna Figueiredo de Car-

valho.
20„ Maria Lulas+ Gonçalves Ribera.
2'1. Maria de Oliveira Pares.
28. Marita Amelia Antunes Oampor.
29. Marlene José Coutinho.
30. Marlene Mendes Gançalves

-31. Natalina Costa Ferreira.
52. Neusa Petrone.
at3. Neusa sant'Anna Barbosa
34. Neyde Granha.

Nilda Mello Cavalcante.
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de 1956, às 14 horas, na Av. Franklin
Roosevelt, 115, 9.° andar, apart. 901,
será realizada a Concorrência Pública
abaixo mencionada, observando-se, ri-
gorosamente, o que preeeituam os ar-
tigos 18 e seus itens e 19 do Capítulo
TH, do Decreto n. 9.149, , de 2 de fe-
vereiro de 1948.

Concorrência Pública n.
Grupo 4

Equipamento para replantio, cons-
tante de trator International - Far-
inala modèlo DGD-4 ou equivalente,
e cavadeira ou perfuratriz Eberhardt
ou equivalente, acompanhada de bro-
cas de 0.30m e 0,60m•

Abservação - As especificações re-
ferentes ao edital acima, constarão de
avulsos que, de acrdo com o Decreto-
lei ri. 1.705, de 27-10-1939, será dis-
tribuído aos interessados pela V.C.M.
ou pelo Sindioato dos Representantes
Comereiais junto às repartições públi-
cas, de actordo com a solicitação do
mesmo feita em carta datada de 9-11,
de 1939.

Será observado, quanto aos concor-
rentes, o que determina o 3 1.° do ar-
tign 38, item C, da Lei n. 2.550, de
25 de julho de 1955, que altera dis-
positivos do Código Eleitoral.

Em 27 de março de 1956. i - Djazina
Erilhante.

n . n

EDITAL N. 9

Tarno pública, para conhecimento
dos interessados, que no dia 4 de abril
de 1956, às 14 horas, na Av. Franklin
Rocaevelt, 15, 9. 0 andar, apart. 901.
serão realizadas as Concorrências
abaixo mencionadas, para .forneci-
/acato de materiais às diversas depen-
dências desta Secretaria, .observando-
se, rigorosamente, o que preceituam
os arts. 18 e seus itens, e 19 do Capí-
tulo 11I, do Decreto n. 9.149, de 2-2,
de 1948.

Concorrénia Administrativa n. 38
Grupo n. 5

Drogas e produtos químicos.

concorrência Administrativa a. 39
Grupo n. 8

Material elétrico.

Concorrê/te la Administrativa n. 41
Grupo n. 14

Material de expediente e .desenho.
-

Concorrência Administrativa n. 42

Grupo n. 14
Material de Expediente e desenho.

Concorrência Administrativa n. 43
Grupo n. 17

Garrafa de acetileno, garrafa de oxi-
gênio e estanho em verguinha.s.

avulsos que. de acrdo com o Decreto-
lei a. 1.705, de 27-10-1939, será dis-
tribuído aos interessados pela V.C.M.
ou pelo Sindioato dos Representantes
Comerciais junto às repartições públi-
cas, de acôrdo com a solicitação do
mesmo feita em carta datada de 9-11,
de 1939.

Será observado, quanto aos concor-
rentes, o que determina o 1 1.° do ar-
tigo 38, item C, da Lei n. 2.550, de
25 de julho de 1955, que altero dis-
positivos do Código Eleitoral.

Em 27 de março de 1956. - Dialma
Brilhante.

Concorrência Administrativa n. 33
Grupo 12

(Fichários de aço, cadeiras singelas
de Peroba, armários de ao com
duas portas de correr, armários de
Peroba, mesas "Stu-eau-Mlnistre" e

fichários Expande)

Serviço de Materiel
Concorrência n. 132.
Data, da realização: 2-4-36.
Grupo n. 10 - Registro de tern

fundido.
Concorrência ri. 133.
Data da realização: 2-4-56.
Grupo n 36 - Fogão para Ultra-

gás com 4 bocas. .
Concorrência ri 134.
Data da realização: 2-4-56.
Grupo n. 1 - Aço em vergalhãa.
Concorrência n. 135.
Data da realização: 2-4-56
Grupo ia 28 -- Arame de cobre

para selar hidrômetro.
Concorrência ri. 136.
Data da realização: 2-4-58.
grupo n. 1 - Metal Muntz em

vergalhai).
Concorrência ti 137.
Data da realização: 3-4-56.
Grupo n. 9	 Sika.
Concorrência n 138.
Data da realização: 3-4-56.
Grupo n. 28 - Parafuso de ferro.
Concorrência n. 129.
Data da realização: 3-4-56.
Grupo n. 28 - Parafuso de feno

com cabeça escareada grampe para
emendar correia,

Concorrência n. 140.
Data da realização: 3-4-56.
Grupo a. 28 - Arame - -Rebite

- Ari uela
Concorrência n 141.
Data da realização: 3-4-56.
N. 28 - Parafusa de fereo com

porca.
Concorrência ri. 142.

- Data da realização: 3-4-56.
Grupo a. 3 - Gaxeta de algodão.
Nota : As especificações ret crentes

aos editais acima, constarão de avul-
sos, que de acôrdo com o Decreto-
lei n. 1.705 de 27 de outabro de
1939, serão distribuídos aos inteics-
sados. pelo serviço de. material ou
pelo Sindicato dos Represantantes
Comerciais junto às Repartições Fal-
alicas, de adir& com a solici tação do
mestra), feita em carta datam a de 9
te novembro de 1939.

Os avulsas serão entregues ra S.M.
no horário claa 11.39 as 16 horas.

Eia 27 de março de 1956. - Visto:
Luiz Antônio Pimenta Bu en1 -
Chefe -do Serviço de Material - Ma-
tricula 47.000. -

Concorrência n. 143
Data da realização: 4-3-56.
Grupo n. 8 - Material elétrica.

Concorrência n. 144
Data da realização: 4-4-56.
Grupo ri. 17 - Eletrodo.

Concorrência a. 143
Data da realização: 4-4-56.
Grupo n. 17 - Eletrodo.

Concorrência n. 146
Data da realização: 4-4-56.
Grupo n 10 - Tubo de latão.

Concorrência n. 147
Data da realização: • 4-4-56.
airupo n. 8 - Isolador de porcelana.

Departamento de Águas
e EsgOtos

Comissão de Aquisição
de Material

EDITAL N. 6

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que no dia 3 de
abril de 1956, às 14,00 hom.>, na Ave-
nida Franklin Roosevelt, 115, 9.°
andar, apartamento 901, será° reali-
zadas as Concorrências abaixo men-
cionadas, para fornecimento da ma-
teriais às diversas dependênceas des..
ta Secretaria obseivando-se, rigorosa-
menta, o que preceituam oa artigos
ie e seus itens, e 19 do Capaulo III,
do Decreto n. 9.149, de 2-2-1948.

Concorrência Administrativa a. 26
Grupa '1

(Aço doce) •

Concorrência Administrativa n. 21
Grupo 3

(Bombas Auto-Aspirantes cani motor
a gasolina)

Concorrência Administrativa n. 28
Grupo 8

(Ventiladores elétricos oscilantes, de
12" 30.480mm)

Concorrência Administrativa n. 29
Grupo 8

(Lâmpadas)
(Preços válidos por 120 dias)

Concorrência Administrativa n. 30
Grupo 9

(Tijolos prensados e furados e pixe
em latas de 15 kg.)

Concorrência Administrativa n. 31
Grupo 10

(Aniagem em tiraa, joelhos de ferro
galvanizados, tubo de ferro galvani-
zado e registros de metal amarelo

para irirgação)

Concorrência Admmistrativa n. 36
Grupo 14

(Máquinas de calcular manual;

Concorrência Administrativa , n. "37
Grupo 19

(Uniformes, Macacões, Aventais de
lona, Bonés tipo Legionário, Borre-
gins botas de borracha, capas tipo
Pelerine, luvas de raspa e toalhas

de rosto)

Concorrência Administrativa n. 38
Grupo 5

(Drogas e Produtos Quanicos)

- Concorrência Administrativa n.- 39
Grupo 8

(Material Elatrico)

Concorrência Administrativa n. 40
Grupo 14

(Material de Expediente)

Concorrência Administrativa n. 41
Grupo 14

(Material de Expediente e Dasenha)

Concorrência Adinini.strattvo n. 42
Grupo 14

(Material de Expediente e Desenho)
•

Concorrência Administrativa n. 43
Grupo 17

(Garrafa de acetileno, garrafa de
oxigênio e estanho em verguinhas)

Concorrência Administrativa n. 44
Grupo 24

(Copos de vidro, velas para filtro
tipo Sanam A-9 e filtros de goteira

tipo Fiel)

Concorrência Administrativa n. 45
Grupo 26	 -

(Tubo de matéria plástica)

Concorrência Administrativa n. 46
Grupo 36

. (Material Fotográfico)

Concorrência a. 143
-D-ata da realização: 4-4-56.
Grupo n. 32 - Oleo Texaao.
Nota - As espec.ficações reteren-

tas aos editais acima, constarão de
avulsos que, de acido com o Decreto-
lei a. : .70a, de 27-10-1939. será cas-
tribuido aos interessados pela V.C.al.
ou be-1(:) Sindicato dos Representantes
Comereiais junto às repartições paba-
cas, de acôrdo com a soacitaceia do
mesmo feita em carta datada de 9-1/,
de 1939..

Os avulso) serão entregues no S.M.
na norário otes 11.30 às 16 horas.

Em 28 de março de 1956. - iVsto:
1956. -	 Luiz eln!oni ,) pimenla Buem Cheta

• ,do :serviço de Material, mat. 47.650.

Concorrência Administrativa a. 44
Grupo n. 24

Copos de vidro, velas para filtro tipo
Sentam A-9 e filtros de goteira tipo
Fiel.

Concorrência Administrativa n. 45
Grupo n. 20

Tubo de matéria plástica.
Concorrência Administrativa n. 46

Grupo n. 38
Material fotográfico.	 •
Abservação - As especificações re-

ferentes ao edital acima, constara° de

Concorrência Administrativa n. 32

Grupo 11

(Dormentes de madeira de lei)

Concorrência Administrativa n 31
Grupo 11

(Pinho do Paraná)

Concorrência Administrativa a. 34
Grupo 12

(Mesas Bureau, mesas para máquina
de escrever e Caldeir aasd 63
de escrever	 cadeiras de Peroba

Obs.: As especificações referentes
aos Editais acima, constarão de aval,
aos que, de acôrdo com o Decreto-
lei a. 1.705, de 27 de ou , abro de
1939; serão distribuidos aos interessa-
dos pela VCM, ou pelo Sindicato dos
Representantes Comerciais junto às
Repartições Públicas, de aciaaio com
a solicitação do mesmo feita em car-
ta datada de 9-11-1939.

Sesá observado, quanto aos concora
rentes, o que determina o i 1.° do
artigo 38, Item C, da Lei n. 2.550,
de 25 de julho de 1055, que altera
dispositivos do Código Eleitaral.

Em, 27 de março de
ma Brilhante.
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plesto, salvo o caso de aquisições
até Cr$ 50.000,00 a prazo, me-
diante o pagamento em presta-
ções, quando a referência será
feita aos valores em vigor à
data do primeiro pagamento.
' Art. 10. Para efeito do pa-

gamento do impôsto, a base para
o cálculo será sempre o valor
do bem, atendidas as restrições
deste. Decreto-lei, na forma -e
condições seguintes:

I - 	

III - nos arrematações e ad-
judicações em hasta pública, ou
leilões, o preço da arematação
ou adjudicação".

4. De logo, se constata que
a regra geral para o cálculo do
tributo, preconizada pela lei em
vigor, é- o do confronto entre o
preço declarado .na guia e o
produto de doze vézes o valor
locativo anual, conforme consta
o aludido VL dos fichários do
DRI (art. 9.0, letra "b"), co-
brando-se o tributo Ware a base
mais elevada, resultante classe
confronto - dita regra preva-
lece em relação a tõdas as tran-
sações relacionadas no art. 10
do Decreto-lei n.° 9.626-46.

5. De seu lado, o citado ar-
tigo 10 dispõe (em relação à
hipótese dos autos) que a base
para o cálculo será sempre o 1
valor do bem - no caso do in-
ciso III, o preço da arremata-'
ção - nies n condiciona ésse valor
ao atendimento das restricõesi
constantes . do mencionado De-
creto-lei n.° 9.626-46 - e uma
dessas restric:ões é. precisamen-
te, o estabelecimento do con-
fronto prefixado no art. 9.0,
leera "h".

6. Destarte, dentro da siste-
mática da lei tributária. a. hi-
pótese da arrematação só po-
derá, - 'Data venha", ser exami-'
nada da seguinte maneira:

a n toma-se por base, em prin -
cipio, o preço da arrematação
(art. 10, inciso III);

b) estabelece-se confronto en-
tre dito preco e os índices de
tributação do DRI (valor loca-
tiro anual multiplicado por por
doze);

e) cobra-se o imposto- sõbre
a base mais elevada, resullante
(Mese confronto.

Não tem qualquer cabimento.
aqui, o argumento - muito do
gõsto dos que são tlevotos do
primado da chamada "verdade
jurídica" da arrematação - de
que tal procedimento, por parte
do fisco, importa desprestígio
magistratura, dada a descon-
fiança. implícita, de que o ato,
presidido por • juiz tdeado. não
representa a verdade jurídica da
transação. Nada mais falso
- nineolém rende maiores ho-
menagens à integridade e pro-
bidade da magistratura brasi-
leira do que o Sianatário da
presente promocea. Não se tra-
ta, norém, de discutir se houve
fraude, se o preço alcançado
representa, efetivamente, o maior
lance da praça, etc. - o que
se contesta, com tõdas as fõrças
de arraigada convicção, resul-
tante de doze anos de advocacia
'militante .nos foros desta Ce-
Mal e, dos Estados do Rio e São
Paulo, é que o preço alcançado
representa, realmente, c valor
real e intrínseco do bem pracea-
do, o qual, eXclusivamente, de-
verá ser confrontado com o VL
para o cálculo alo tributo.

8. Podemos resumir, dizendo
que, sem contestar a "verdade
jurídica" do leilão, contestamos
teimosamente que essa verdade
jurídica represente a "verdade
nômica" da transação - único
aspecto que interessa ao direito
fiscal dentro da tese funda-
mental de sua autonomia. Com
efeito, todos sabemos que cons-
titui verdadeira indústria, nesta
um leilão judicial para adquirir,
por preço Intimo, qualquer imó-
vel para emprego compensador
de capital.

9. Não estamos sós nesse
pensar - o eminente jurista,
hoje Ministro Elmano Cruz, em
brilhante sentença, • já trazida ao
E Conselho pelo abaixo assi-
nado, lavrada na Primeira Vara
da Fazenda, esposou idêntica
tese - e S. Mo°, êle próprio
um dos luminares de nossa ma-
gistratura, seria, por certo, o
último a pretender lançar qual-
quer parcela de desprestigio e
sôbre sua própria classe.

10. Assim, entendemos que
pouco importa entre a guia na
Prefeitura dentro, ou fora, do
prazo de 30 dias - isso em
nada justificará a cobrança do
imptisto• calculado simplistica-
mente Ware o preço da arrema-
tação. O disposto no aludido
parágrafo único do artigo 14
sõmente terá. influência em es-
tabelecer. para o confronto sem-
pre necessário, o "momento" da
apuracão do VL - se entrada
a aula dentro do prazo, o VL
a ser utilizado no confronto
será o existente no DRI à época
da transação (arrematação
fato gerador); se apresentada
fora do prazo, o VL será o exis-
tente no DRI à época do paga-
mento do tributo (evidentemen-
te. pode ter havido alteracão).

11. Aplicando a tese à hipó-
tese. verifica-se que a arrema-
tarão ocorreu aos 29-6-1953. ao
passo coe a guia foi expedida
em 20-11-1953.

32. Awim sendo, deve o im-
pbsto ser cobrado sõbre o maior
valor apurado após confronto
entre o preço da arrematação
E o produto de doze vézes o
VL anual existente para os
ioíóveis em foco no DRI, à data
da enteada da guia, ou seja,
em 1953".

E' o relatório.

V070 DO RELATOS

Consoante opinião já reiterada-
mente exposta e defendida neste
Conselho, estou inteiramente de
acórdo com a doutrina defendida pelo
ilustrado Sr. Representante da Fa-
zenda.

Assim. reoortando-me em especial
aos votos QUE' proferi nos Ac;Srdãos
ns. 05. de 1P-2-953 e n.° '190, de 73
de julho de 1953.

Nego 'provimento ao recurso para
que seja exeiclo o im põesto na foeMa
por que o fêz a repartição de pri-
meira instância.

.AceStiol)o
Vistos, relatados e discutidos êste,s

autos em que são recorrentes Júlio
Pres e Aurélio da Silva e recorrido
o Departamento de Rendas Diversas:

Acorda, por maioria, o Conselho
de Recurses Fiecais, negar provi-
mento ao recurso.

Vencidos os Conselheiros Urino
VaSOODDY103 e Henrique Biasino.

1	 I 	 .1	 II	 1111	 .1	 a
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ACÓRDÃO N.° 1.563
'(Sessão de 31 de março de '1955)
Recurso n.o 1 . 562 .

, Recorrente: Júlio Pires • Aurélio
da Silva.

Recorrido: Departamento de Ren-
das Diversas.

Relator: Conselheiro Osvaldo Ro-
Mero.

lmpdsto sôbre Transmissão de
Proprieddae "inter-vivos".

O valor dos bens para efeito
da cobrança do impósto, na hi-
pótese de terreno edificado, não
poderá ser' inferior a 12 vezes, o
valor locativo, ou ao valor padro-
nizado do terreno, qualquer 'que
eeja a forma de aquisição.

Intelgencia do art. 10 do De-
creto-lei n.° 9.626, de 1946, face
ao disposto no art. 9.° do mesmo
Decreto-lei e . na Lei 139, de 1948.
Inteligéncia do artigo 14 e seu
parágrafo único do citado Decre-
to-lei.

Ralar:imo
oúlio Pires e Aurélio da' Silva,

Interessados na guia de transmissão
que dá origem ao processo, recorrem
lia dreisão de 20 de abril de 1954 do
Sr. Diretor do DRD, exarada a fô-
lbas 5-v. dos autos, decisão que in-
deferiu a pretensão dos recorrentes
de ,pagarem o impôsto pelo preço da
arrematação ao invés de fazê-lo com
base no confronto com os indices
fiscais previstos no artigo 9. 0 da lei
que regula a cobrança do ima:esto.

E' o seguinte o teor da petição
de recurso:

O Sr. Representante da Fazenda
oficiou nos autos assim se pronun-
ciando:

e. "Não é nova a tese em
discussão. Em jolgamentos an-
teriores, defendeu esta Repre-
aentação a tese de que o im-
pesto de transmissão é sempre
calculado após confronto entre o
preço da transação (no caso. o
da e erernatacão) e o resultado
doe indices de tributação forne-
cidos pelo DRI, Indo de scõrdo
com o art. 9. 0, letra "b",
Decreto-lei n.° 9.625-46, pouco
Im portando que se trate de
arrematação e que a respectiva
fiWa haja entrado na Prefeitura
dentro dos 30 (trinta) dias pre-
vistos no parágrafo único do ar-
tigo 14 daquele diploma legal.

2. Com- efeito, a "base para
o cálculo" do tributo está fi-
xada em capitulo próprio, ao
passo que o disoositivo acima
aludido, encontrado no capitulo
'Da Arrematação", refere-se à
forma de cobrança, não poden-
do ser interpretada como der-
rogando a regra geral de cálculo
precooizada no mencionado ar-
tigo 9.".

3. Os dispositivos pertinen-
tee. nara cabal entendimento da
hipótese, são o aludida art. 9.°
ceara de calcolo de incidenclal
e o inciso II do art. 10 do De-
creto-lei ne, 9.626-46. Vejamos
o que (liz.e.rn ambos os aludidos
dispositivos:

-Art. 9.0 O valor dos bens,
proa efeito do cálculo do im-
pêsto, é em principio. o decNa
releio na guia, observando-se;
po eem. que

e)	 	
b) quando se referir a ter-

refle edificado, não poderá ser
inferlôr ao valor venal do ter-
reno nem ao produto de vinte
vêzes - o valor locativo (note-se:
o cálculo acima foi reuzido
para doze Vêzes o valor loca-
Uva "ex-vi" do disposto na Lei
n.o 139, de 20-10-48).

"!! 1.° 	
9 2.0 Os valores menciona-

dos neste artigo são or do ano
fiscal em que fôr pago o iro-

Ausentes os Conselheiros Valdernar
Freire de Mesquita e Vasco Borrei
de .Araújo.

Votaram pela conclusão os Conse-
lheiros Vasco Borges de Araújo e
Juvenal da Silva Azevedo.

Conselho de Recwsos Fiscais do
Distrito Federal, em 31 de março
de 1253. - Ernesto Di Rogo, Pre-,
sidente. - Osvaldo Romero, Re-
fator.

ACÓRDÃO N.° 1.564
(Sessão de 4 de abril d e 1955)
Recurso n.° 1.676.
Recorrente "ex-officio": Diretor de

Departamento da Renda Imobiliária.
Recorrido: José André Duarte.
Relator: Consell-eiro Osvaldo Ro,-

mero.
Impésto Territorial.
Apuração do valor base pa'a

• Cobrança do inipõsto.
RELATÓRIO

Recorre "ex-officio" o Sr. Diretor
do Departamento da Renda Imo-
biliária de sua decisão de 22 da
aglesto de 1953, exarada às fls. 3v.
dos autos, pela anal mandou retificar
para Cr$ 530.000,00 (quinhentos e
trinta mil cruzeiros) em 1953, o valor
tributado do terreno a que se refere
o processo.

Fundamentou-se essa decisão no
parecer dle fls. 3„clo Serviço de Cone
trõle Técnico daquele Departamento,
parecer esse do seguinte teor:

Os autos foram encaminhadas a
êste Conselho com o seguinte rela-
tório:

O Sr. Representante da Fazenda
teve vista dos autos na' forma re-
gulamentar.

E' o relatório.
'VOTO DO RELATOS

Tendo em vista os esclarecimentos
p-restados pelo Serviço de Contrôle
Técnico do DRD, esclarecimentos era
que se baseou a decisão recorrida.

Nego provimento ao recurso de
oficio.

ACÓRDX0

Vistos, relatados e discutidos fele*
autos em que é recorrente o Diretor
do Departamento da Renda Imobi-
liária e recorrido José André Duarte:

Acorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, negar pro-
vimento ao recurso.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 4 de fibra
de 3955. - Ernesto Di Rogo, Pre-
sidente. - Osvaldo Romero Re-
lator.

ACÓRDÃO N.° 1.565
(Sessão de 4 de abril de 1955)
Recurso n.° 1.934.
Recorrente: Lydinea Crespo An-

tunes.
Recorrido: Departamento da Renda

Relator: Conselheiro Valdemar
Freire de Mesquita.

Impósto Territorial.
Na fixação do valor base para

cálculo do impôsto devem ser ser
consideradas, entre outros fatõreS
as características especiais da fo-
topografia. do terreno.
Tendo assim procedido a primei-
ra instância, nega-se provimento
ao recurso.

Retaróelo
Lydinea Crespo Antunes, proprie-

tária do terreno de 9 x 50m da Rua
Xavier Pinheiro, lote 85, lado par,
esquina par da Rua Gregório de
Matos, em Vigário Geral, inconfor-
mada com a fixação do valor de
Cr$ 28.000,00 (vinte e oito mil cruzei-
ros) para efeito de cálculo do paga-
mento do respectivo imptisto territo-
rial, recorre do ato do Diretor .do
DRI, sob fundamento de não ter ha-
vido qualquer melhoramento no lo-
gradouro. mie não é calçado, e por
ser acidentado o terreno.

Afirma a repartição nue aquela
cifra foi obtida atendendo aos va-
lores unitários da topografia local e
que a padronização baseou-se em. em

CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

e

III	 IP	 I 	 II	 I 	 I
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transações apuradas na própria Rua
Xavier Pinheiro, apontando os ter-
renos das inscrições 847.471 e 444.714,
dentre outros, vendidos por 	
Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros) e Cr$ 100.000,00 (cem nnl cruzei-
nas), com áreas de, respectivamente,
500m2 e 308m2, corno comprovantes
da modicidade do arbitramento e
conseqüente justificativa do indeferi-
mento da pretensão da proprietária.

A Representação da Fazenda pede
o não provimento do recurso, face
aos pareceres técnicos.

E' o relatório.
VOTO DO RELATOR

A fixação do valor em causa de-
Correu precisamente da apreciação
dos elementos alegados pela recor-
rente em confronto com as transa-
ções de terreno verificadas no mesmo
local. Foram atendidas, assim, as as
prescrições legais, nada havendo que
modificar no lançamento contestado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êates
autos em que é recorrente Lydinea
Crespo Antunes e recorrido o. De-
partamento da Renda Imobiliária:

Acorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, negar pro-
vimento ao recurso.
• Conselho de Recursos Piscais. do
Distrito Federal, em 4 de abril
de 1955. — Ernesto Di Rogo, Pre-
sidente. — Valdernar Freire de Mes-
quita, Relator.

ACÓRDA0 N.° 1.566
(Sessão de 4 de abril de 1955)
Recurso n.° 1.578.
Recorrente "ex-officio": Diretor do

Departamento da Renda Imobiliária.
Recorrido: Servolina Braga Belém.
Relator: Conselheiro Osvaldo . Ro-

Mero.
Imposto Territor.ial.
Apuração do valor base para

cobrança do impósto.
RELATÓRIO

Recorre "ex-officio" o Sr. Diretor
do Departamento da Renda Imobi-
liária de sua decisão de 19 de ja-
neiro de 1954, encaminhando o re-
curso a êste Conselho com o seguinte
relatório.

E' o seguinte o parecer do Serviço
de Controle Técnico do DRI em que
se baseou a decisão recorrida:

O Sr. Representante da Fazenda
teve vista dos autos na forma re-
gula mentor.
i E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

Tendo em vista os esclarecimen-
tos constantes do parecer do Serviço
Técnico do DRI em que se baseou
a decisão recorrida, nego provimento
ao recurso "ex-officio" para que pre-
valeça aquela decisão.

1'	 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos eira que é recorrente ex-officio
o Diretor do Departamento da Retida
Imobiliária e recorrida Servolina
Braga Belém:

Acorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, negar pro-
vimento ao recurso.
• Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 4 de abril
de 1955. — Ernesto Di Rego, Pre-
sidente. -- Osvaldo Router°, Re-
latar.

ACÓRDÃO N. 1.573
'	 Sessão de 11 de abril de 1955
Pedido de Reconsideração n.° 217.
Requerente — Boite e Restaurante

Yogue Ltda. (sucessor de Hotel Vo-
gue Ltda . )

Requerido — O Conselho de Re-
cursos iji,eais.

Relator — Conselheiro Alberto
•oorf Te:seira.

O valor locativo base para o
cálculo da quota varicieet do . im-

pOsto de licença para localização
de estabelecimentos é • aferido pelo
aluguel anual efetivo constante de
contraio de arrendamento ou ou-
tros documentos que o compro-
vem,

A cobrança e fiscalização do int-
, pásto de indústrias e profissões

orienta-se , pelos mesmos preceitos
da legislação relativa ao impõsto
de licença.

RELATÓRIO

Consoante o Acórdão ri.° I .1011, este
Conselho, julgando em Sessão de 15 de
fevereiro de 1954 o_ Recurso n.° 364
do Hotel Vogue Ltda., rejeitou, por
maioria, as seguintes preliminares:

Não competência do Conselho para
conhecer do pedido, por já se achar a
matéria definitivamente resolvida pelo
Prefeito;

Não conhecer do pedido por envol-
ver matéria de isenção ainda não apre-
ciada pela autoridade de primeira ins-
tância;

Não conhecer do pedido por falta
de depósito ou prestação de fiança;

Não conhecer ;do" pedido por pe-
rempto.'

Quanto qpi • mérito, tumbém por
maioria, conFra os votos dos Conse-
lheiros Vasco Borges de Araujo e Hen-
rique Biasinb, ausente, por motivo de
férias, quem no momento faz este' re-
latório substituído - pelo Suplente Con-
selheiro Celso Frota Pessóa, resolveu
o Conselho conhecer do Pedidc de Re-
consideração e do mesmo tomar conhe-
cimento para, desprezada a parte refe-
rente à isenção, sôbre a qual não houve
pronunciamento da autoridade de primei-
ra instância, manter a decisão que fixou
em Cr$ 612.000,00 (seicentos e doze mil
cruzeiros) anilais o valor locativo base
do tributo.

Desta decisão não foi o Hotel Vo-
gue notificado, uma vez que o Conse-
lho havia conhecido de Pedido de Re-
consideração e não de Recurso e assim
a Secretaria entendeu que, nos termos
do art. 90, 2. 0, do Decreto numero
11.191, de 24 de dezembro de 1951,
a questão 'estava finda administrativa-
mente.

O processo foi então remetido, em
29 de abril de 1954, à repartição de
origem, o DRI, onde passou a ter z
seu curso normal.

Em 13' de Julho de 1954. porém.
Boite e Restaurante Vogue Ltda., su-
cessor de Hotel Vogue Ltda., ingres-
sou neste Conselho com a seguinte ex-
posição:

"Boite e Restaurante -Vogue Li-
mitada, com sede na Av. Prin-
cesa Isabel rid 23, jsa qualidade
de sucessora de Hotel Vogue Li-
mitada. como prova som a inclusa
alteração sie contrato registrada no
Departamento Nacional 'da Indús-
tria e Comércio sob o.° 59.672,
por despacho de 26 de janeiro de
1954, inconformada com a respei-
tável decisão proferida por esse
Colando Conselho, consubstanciado
no Acórdão n° 1.011. vem, "data
vênia", solicitar de V. Ex.'s.
acolhimento do presente recurso.
em grau de pedido de reconsidera-
ção, tendo em Vista as ponderá-
veis razões que ora são expostas.

Como Primeira Preliminar Do
prazo na lei para a interposição
do pedido de reconsideração:

Na forma preceituado no artigo
90, do Decreto ti.' 11.191, o prazo
de vinte dias é contado da data da
publicação do acórdão no órgão

oficial da Prefeitura, ou da ciência
mediante intimação do inteiro teor
do mesmo.

Não tendo sido unânime a de-
cisão proferida pelo Conselho de

. Recursos Fiscais, céliia a ate dar
ciência à recorrente do inteiro teor
do mesmo, face o 1.0. do artigo
90, o que, entretanto, não foi feito
até a presente esta, nem mesmo
pelo Departaniento da Renda de
Licenças, para o ide foi remetido
o processo, "data vénia", indevi-
damente.

Também O órgão oficial da Pre-
feitura não deu ã publicação, até
este moi-tient/ o inteiro teor do
referido aci, /dão.

Assim, a rigor, o prezo de vinte
dias a que se refere o artien 90
não pode ser contado por falta de
uma das duas condições nele ex-
pressamente estabelecidos.

Até a interposição do presente
recurso de reconsideração. nenhus
lua' "intimação" foi expedida por
esse Conselho, como de praxe.

. para qué à recorrente fâsse garoto
tido o direito de tomar "cièricia"
do inteiro teor do Acórdão mi,-
mero 1:011.

Do pedido de certidão do icteiro
teor do acórdão; solicitado a esse
Conselho • pelo processo número
4 .080306-54. e obtida em 23 de
junho p. passado, taMbém não
se pode con'..er prazo, porque não
está previsto na lei tal modalidade
de ciência, sobretudo sabendo-se
que é licito a qualquer pessoa pe-
dir certidão de acórdãos já profe-
ridos.

Duas, portanto, são as formaii-
. dade.s para que um acórdão De

venha a considerar transitado em
julgado, para os efeitos de con-
tagem de prazo, na defesa dos di-
reitos que a lei assegura aos contri-
buintes: I.' — a publicação no

• órgão oficial; 2.° — a intimação
pessoal para . ciéncia do inteiro teor
do acórdão.

Se nenhuma dás duas formalida-
des foi cumprida, é óbvio que não
há decorrência do prazo de vinte
dias, previsto no art. 90.

• Conclui-se, assim, ter havido
unia ralha no processo que, "ex-vi"
do disposto no artigo 93. não pode
transformar-se em cerceamento do
direito de defesa do contribuinte.

003410 SEGUNDA PRFJ.TOIINAR.
Da admissibilklade do pedido de

reconsideração
Se o respeitável Conselho

tomou conhecimento de pro-
cesso e o apreciou em pri-
meiro julgamento. só poderia
decidir, quer rias prelimina-
res, que raio mérito, como
recurso, e não como pedido

- de reconsideração.
Na sistemática do Direito Fis-

cal, o rito processual tem que
obedecer às normas estabelecidos
nos regulamentos que a regem,
sendo defeso alterá-las, sob pena
de nulidade plena' dos áuleados.

Ora, o decreto em visor nú-
mero 11.191. de 24 de deeembro
de 1951, publicado no Diário Ofi-
cial de 31 de dezembro de 1951,
diz no earáerafo único do art.
2.0, ia verbis:

'Quando, no curso de qualquer
processo administrativo. for sus-
citado sôbre matéria tributária,
subordinar-se-á o mesmo, edsde
então e até sotução final do lití-
gio, ao estabelecido nêste decre-
to".

No pr.oceaes elo questão foi
auocitade o latiein etaare metala
trilbutaria, Linda eia fase âe de-

1tersninação do valor loco :timo e.
déase modo, dito processo silhar-
dinou-se ao estabelecido no De-
creto 11.191, desde o seu o4div emito,
ou seja, a patear de 1 de janearo
de 1952.

asse decreto esaaaeleceu cento
' norma processual para os julga-
mentos no Conselho de Recursos
Fiscais, duas fases distintas: Do
Recurso (Titulo III — Capitule)
I); Do Pedido de Reconsidera-
ção (Titulo III — Capitulo V).

• Ainda por força do art. 90, do .
Decreto n.° 11.191, o Conselho só
poderá julgar pedido de reconsi-
deração de decisão proferida pelo
próprio Conselho.

Se um só acórdão proferiu o
Conselho sôbre a matéria em 11-
tiglo, que é o de n.° 1.011, per-
que um só foi o julgamento até
a presente dota, conseqüente- '
mente &se acórdão é decisão dia
recurso e não de pedido de se-
consideraçae.

Exatamente corno recurso et
que êle foi admitido, basteado
para tanto citar o intróito do
Acórdão, que é o seguinte:

"Acordãoi n.° 1.011 — "neer:a-
so 364" Recorrente oHtel Vogue
Ltda. — Recorrido — Deporta--
assento da Renda de Licenças —
Relator: Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo --Imedsto de Li-
cença para Localização e de In-
dústrias e Profissões. Caso de
arbitramento de valer, não dila-
tante a existência de contrato de

• locação".
O número 364 é de recurso. tat

como consta da pauta publicada
no órgão oficial. e sôbre o Remar-
ao é que foi proferido o Acórdlo
-número 1.011, convindo citar mala
&Re trecho do mesmo:

"Acórdão — Visos. relatados e
discutidas asee,s autos em mio
Hotel Vogue Ltda. "recorre de
decisão do Prefeito do Distrito
Federal. proferida em data ante-
rior à do inicio de funcionamento
do Conselho..

Sendo o Coes-relho um Orgão re-
formador das decisões de primeira
instância, mesmo quando nesta s
tenha havido o pedido de reoonai-
dera cão ore nato nos artigos 'd
 35. é óbvio que a "sua prinieurs

decisão só tens cabimento como
recurso.

Outra talha que se noea rio
acórdão recorrido, tal cenho está
vedando é a de que sómerste
mérito é que velo o Conselho a
conhecer da matéria como •-• tdido
4e reconsideração. enquanial co.
saheeeu das preliminares e	 de-
cidiu, em grau de recurso, t oneit-
do o feito parte recurso, porte
pedido de reconsideração, dentro
do memarto acórdão.

A recorrente está convencida
de que aese ilustrado Cometi/os,

pela seren.dade que tem dermona-
trado em julgunierives seus, ~-
pois da eaplanação ora produzida.
também se convencerá de que n
Acórdão 1.011 foi proferiria no
recurso 364, pois que os actos
foram vistaa, relatados e disca-

- tidcs pela primeira vez, na sessão
realizada em 15 de fevereiro de
1954.

Nesta conformidade decidira
pela admissibilidade do presente
pedido de reconsideração, para
que a recorrente possa usar do
direito de defesa em tôda a pir-
nitude. asseguradas como estão as
duos fases de julgamento, neeare
Conselho, pelo Decreto 11.191, de
1751, tendo em vista ainda que
a decisão não foi urnime,
COMO TFRCEERA PR-e:LIMINAR
Da suspensão do Acórd n.° 1.0

O art. 103 do Realmento In-
terno do Conselho de Renutram
Fiscais, publicado no Diário Ofi-
cial de 20 de maio p. finda, diz o
sag-elide:

"Os taedirles dre.a"regl.,""t•-i*
suseendere a eeeettaad dos
dães peeterialos".
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E evidente o alcance dessa dia--
posição re•gimental, pasto que, na
hipótese de reforma do acórdão
proferido, é curta/ a suspensão do
feito até novo pronunciamento,
ainda porque a repartição de
origem, por fõrça do • art. 87, do

•Decreto 11.191, de 1951, só pode-
rá cumprir os acórdãos após pas-
sarem em julgado.

Ora, o pedido de reconsidera-
çà,o, contendo matéria nova a ser
examinada face à prova dos au-
tos, ou melhor, do processo, exige
não só a suspensão do acórdão
proferida como o retorno do pro-
eess.o ao Conselho para sin.

• siado ao pedido de recone.ederaeSo,
uma vez que o acórdão neste pro-
ferido terá de ser anexado ao
processo para, em segkida, ser
remetido à repartição de origem,
como determina o já referido

• art. 87.
Nestas condições, a recorrente

'requer desde já, não só a suspen-
são do Acórdão 1.011, bem como
a requisição do proceeso número
4.602.713-50 para ser anexado AO

presente pedido de reconsidera-
ção, tanto mais que as razões que
vai produzir terão como meio de
prova, fatos, dates e decisões con-
tidas no citado processo.

Reportando-se, agora, ao Acór-
dão 1.311, necessário se toma
fseeer um exame desde o inicio
do praceara, a fim de eliminar o
tumulto em que a matéria se en-
contra, e que tanto trabalho dou
a Use Ilustrado Conselho no pri-
meiro julgamento. resultando inu-
Meados debates e controvérsias
que justificam plenamente a ne-
necessidade de uni segundo jul-
gamento, para que a justiça seja
aplicada ao caso, como sóe acon-
tecer nas decisões quando melhor-
mente se pode ajuataor a verdade
dos fatos à. Lei e à boa doutrina.

Acontece, porém, que o recor-
rente, para produzir com segu-
rança a sua, contestação, tem
ineneriosa ,necessidade de "vis-
ta" do processo e isso

a presente data não lhe foi con-
cedido, como lhe faculta o De,
ereto 11.191, de 1931.

Proteetamendo, "data vênia",
pela volta do processo ......
9.002.713-50 ao Conselho e pela
intimação prevista no art. 90, do
Decreto 11.191, de 1951, para que
o feito entre no devido ritmo
processual, usará o recorrente,
em qualquer circurestfincia, dos
direitos assegurados no artigo 69,
do Regimento Interno cio Con-
selho, em vigor, para promover
em razões finais, consubstancia-
das no memorial, o esc/arecinien-
to da matéria do presente re-
curso da recnsides ação, antes de
ser o processo incluido em pauta,
arotestando assim apresentar os
fatos históricos, desde os seus
primórdios, a contestação às pre-
liminares apreciadas no recurso,
contestando mais, quanto ao mé-
rito, a decisão preferida por
maioria, bem como os votos ven-
cidos e ainda os votos pela con-
clusão,

O Conselho de Recursos Fis-
cais, pela artigo la do seu Re-
gimento Interno, e órgão sobera-
no, na esfera administrativa, para
julgar em segunda instância, os
litígios suscitados entre a Fa-
penda e os contribuintes, origina-
dos da aplicação de leis tributa-
rias e de seus regulamentos.

No caso dêste autos, essa so-
berania será tanto mais salutar,
cruento de maananlmidade fôr o
tributo prestado ptea; ?ramados
mervbros dèste Tribunal, pois só
agora, realmente, é que se ofe-
eeceu ao recorrente a oportuna-
deee clese dirigir diretamente a
este Ceirselho, para expor es suas
reeões e defender os seta direi-
tos.

Face ao exposto, pede o enca-
minhamento do presente pedido
de reconsideração, nos termos da
lei, como é de inteira

Justiça".
Esta exposição teve por parte do

nobre Presidente dêste Conselho o
seguinte despacho:

"Atendendo às ponderações da
requerente e tendo em vista as
circunstáncias espeCiais que cer-
caram a interposição do recurso
e o seu julgamento pelo conse-
lho, requisite-se o processo ao
Departamento da Renda de Li-
cenças, para que possa o Coroe-
lho manifestar-se, preliminar-
mente, sôbre a admissibilidade
de interposição do pedido de re-
consideração".

O processo retornou então a este
Conselho e a 8 de setembro de 1954
Boite e Restaurante Vogue Ltda.
apresentou o seguinte Pedido de R.e-
consideração à decisão deste Conse-
lho consubstanciaria no citado Acór-
dão n.o 1.011:

"Boite • e Restaurante Vogue
Ltda., com sede nesta Capital,
na Av. Prencesa Isabel ne 23,.
vem apresentar a complementa.'
çã,o do seu recurso de reconside-
ração, de acôrdo com o art. 69s
do Regimento Interno, consubs-
tanciada nos seguintes termos:

Para que o honrado Conselho
possa apreciar a matéria face a
prova - dos autos, é necessário
uma recapitulação dos fatos, tal
como ocorreram, dado o tutnut-
to estabelecido no processo, por
cujo tumulto nenhuma culpa ca-
be à recorrente.

O processo. se originou de um
pedido de retificação de velor
lçcativo no Departamento da
Renda de Licença, em princi-
pios do ano de 1949, tendo rece-
bido a 16 de maio de 1949 o se-

• guir.te despacho do chefe daque-
le Departamento:

"Retifique-se, de aárdo com
o parecer do Sr. Chefe do 3 I.L.
e o contrato da locação anexo,
para Cr$ 363.000,00. substituin-
do-se a guia de pagamento, al-
terando-se . também. o CT para
241".

Fase despacho. devidamente
• ciimprido, foi extraída nova guia

e o procura foi arquivado em
20 de maio de 1949.

Com a transferência e implan-
tação do serviço de cobrança do
impôsto de indústrias e profis-
sões, em 1949, criou-se a Divisão
de Indústrias e Profissões.

Essa divisão, ao laves de co-
lher no Cadastro do Departamen-
to da Renda de Licenças os va-
lores locativos dos contribuintes
já Inscritos, para promover os
primeiros lançamentos de Moles-
frias e profissões, já que o Ca-
dastro da Recebedoria do Dis-
trito Federai não lhe foi entre-
gue, baixou uma circular com o
prazo que se estendeu até junho
de 1949, obrigando a apresenta-
ção de novos formulários, cha-
mados "fichas de inscrição".

A Divisão de Indústries e Pro-
fissões. ao exigir "ficha de Ins-
crição", constituiu-se em Depar-
tamento autónomo, independente
do da Renda de Licenças, agin,
do por sua conta própria, poli;
que até o corpo de fiscais era
formado. de funcionários estra-
nhos ao D.R.I., o que ,resultou
em grave êrro administrativo, só
muito mais tarde reparado pela
unificação dos serviços.

Assim, ao mesmo tempo que a
recorrente processava no D.R.L.
o valor locativo de Cre 360.000.00,
a partir- de janeiro de 1949, um
despachante da Prefeitura, sern
culsulta prévia à recorrente, epre-
sentau e, Divisão de Ineestrias
Prefis,seas a ficha de "Inscricãe,

com o valor locativo de Cr$ ..
700.000,00, sem a juntada de
qualquer prova a respeito.

Em face dessa ocorrencia, a
recorrente pelo processo número
4.319607, de 30 de junho de
1949, dirigiu-se à Divisão de In-
dústrias e Profissões, no sentido
de corrigir ali o valor locativo
para Cr$ 360.00.3,00 anuais, tal
corno já obtivera no Departa-
mento da Renda de Lcienças, e
ainda porque a Divisão do Im-
pósto de Indústrias e Profissões,
que iniciara o serviço de cadas-
tro, estava ainda na pise de im-
plantação de valores, sujeitos,
portanto, a retificações.

Al é que começou a serie de
atos ilegais praticados ' no pro-
cesso e que redundaram em gra-
ve tumulto.

Vejamos, então, o que aconte-
ceu dai por diante:

Pelo processo n.° 4.311.640-49,
do D.R.L., o valor locativo de
Cr$ 864.000,00 deixou de existir
por ato legal do Chefe dêsse
Departamento, transitado em jul-
gado, cumprido e mandado ar-
quivar em 20 de maio de 1949,
passando a prevalecer o de Cr$
360.000,00, a partir de 01-49, para
nivele Departamento. pato con-
sumado.

Na Divisão de Indústria e
Profissões, Departanitnto então
autônomo, outro valor surgiu, o
de Cr$ 700.000,00, indevidamente
apresentado na ficha de inscri-
ção, sem a outorga dá recorrente.
Para corrigi-lo, iniciou-se o pro-
cesso n.° 4.319.607-49.

Neste processo, depois de vá-
rios pareceres, uns favoráveis
outros contrários, vem o primeiro
ato ilegal, proferido em 1 de no-
vembro de 1949, nos seguintes
termos:

"Restabeleça-se o VL anterior,
até que seja cumprida a exi-

géncia de 5-9-49".
Por esse despacho, o VL que

poderia prevalecer era de Cr$ ..
Cr$ 700.e00,00.

Entretanto, e por incrível que
pareça, esse despacho, que era
de caráter transitorio — porque
só valia ate ser cumprida a exi-
gência de 5 de setembro de 1949
— anulou Srs. - Conselheiros, o
eto ilegal do Departamento da
Renda de Licenças, pois que a 14
de dezembro de 1949 cancelava-
se nesse Departamento, o VL de
Cr$ 360.000,00 e o substitua-se
pelo de Cr$ 864.000.00, a partir
de 01-49.

Ora, seoe Departamentos eram
a.utônoonos, não podia um anular
ato de outro e ainda por extra-
vagante despacho que passou a
depender do cumprimento de
uma exigência.

Tal exigência era no sentido
de que o contrato de locação Des-
se levado ao Cartório do Regis-
tro de Títulos e Documentos, o
que constitui outra e ilegalidade
por parte da Prefeitura, que não
tem poderes para obrigar a esse
reeístio, ama vez que, corno é no
tara), o registro é simples medi-
da de previdência entre contra-
tantes rabre terceiros, e a. Pre-
feitura não é terceiro interessa-
do na locação, mas no valor da
mesma para o fim de aplicar o
trilado.

A despeito disso, os contratos
foram devidamente registrados
no Cartório competente, para sa-
tisfazer a um outro despacho
saneador, datado de 12 de de-
zembro de 1949, proferido na re-
plica que fôra apresentada
12 e 13 do processo), que man-
dava registrar os dois contratos
de locação (inicial e alteração),
já então juntos ao processo, cujo
despacho está assim expresso:

"Registre os documentos, a fins
de poder o assunto ser julgado
— 12-12-40 — ta) Queiroz" (tis
16 V.)

Como se vê, esse despacho não
deixa a menor dúvida de que o
assunto ainda nesta altura não
estava "julgado".

Legalizados os documentos no
Registro de Titulos e Documen-
tos, voltaram eles ao processo.
para que então fease proferido o
julgamento, como era curial.
Entretanto, o processo não foi

julgado, tomando um curso in-
teiramente diferente, eis que,
depois das juntadas dos proces-
sos 4.311.640-49S 4.319.607-49, •
o inicial de n.° 2.319-47, surge
às fls. 24, datado de 12 de maio
de 1950, uni parecer dirigido ao
Sr. Secretário de Finanças, cujo,
parecer pede a essa autoridede
que julgue e decida.

• O Sr. Secretário Geral de Fi-
nanças, por sua vez, sambem
não julgou o leito, determinando
por despacho saneador, que, nesse
ouvida a Secretaria Geral de
Agricultura e Comércio, em pri-
meiro lugar, para em seguida :ser
o assunto submetido ao exame
de uma Comissão integrada por
servidores do DRL, do DRI e
PsU, isto em 26 de maio de 950.

Vai o processo à Secretaria de
Agricultura é Comércio, onde re-
cebe os pareceres de /Is. 26, 2'7,
28 e 29, todos ,favoráveis ao, ateis
&mento pelos Poderes
pais.

.De volta à Secretaria de isi-
nança,s, o seu titular, depois de
emitir parecer, submete o proces
ao à consideração do Sr. Prefei-
to, em 8 de novembro de 1950,*
para que este decida corno lhe
parecer de maior sabedoria.

O Sr. Prefeito, em 10 de no-
vembro de 1950, faz baixar o
processo novamente à Secretaria
de Finanças, com o seguinte
despacho:

"Proceda-se a uma revisão em
seu valor locativo".

Entendeu a recorrente que êsse
despacho do Sr. Prefeito do Dis-
trito Federal impugnou, ou me-
lhor, revogou o ato do Departa-
mento da Renda de Licenças que
Impôs o VI, de Cr$ 864 000,00 e,
logicamente, mandando proceder
"a uma revisão em seu valor to-
cativo", sem sujeitá-la a unia
comaasão, era de se concluir co-
mo atendida ' a pretensão da re-
correntes

Baixando o processo ao De-
partamento da Renda de Licen-
ças, a 27 de novembro de 1950,
o Sr. Diretor do DRL, face a
dúvida levantada pela recorren-
te, embora tenha designado uma
comissão para proceder à revisão
resolveu, entretanto, fazer vai-
ter o processo ao Sr. Secretário
'de Finanças, assim se expressan-
dos nos dois capítulos finais:
• "Entretanto, tendo os proprie-
tários do Hotel Vogue suscitado
dúvidas neste Departamento e
junto a V. Ex.. quanto à exe-
cução do novo estudo, fiz sustar
o parecer da referida Comissão,

requisitando o processo para re-
mete-lo a V. Ex., solicitando o
seu elevado esclarecimento a re.s
peito, isto é, se deve ser conce-
dida a revisão, de acôrdo com o
pedido da firma interessada, re-
duzindo-se o valor locativo tis
Cr$ 864.000.00 para Cr$ 	
Cr$ 360.000,00.

Este Departamento, em seu
parecer de 12 de maio de 1950,
primeiro expôs a situação diante
dos dispositivos legais para, em
seguida, evidenciar as raspestá-
veis razões que justificam o am-
paro aos postulantes, entre ou-
tras, as Imposições impostas pe-
la Comissão Central de Preços,
nivelando sua receita	 dos Po-
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quenos hoteis, e a depreciação
na venda do hotel ou do próprio
prédio, em consequêncfa da de-
sapropriação para demolição, de-
saparecendo, por isso, o valor
comercial.

Todavia, peço para a 'interpre-
tação do despacho de S. Ex.a
o superior e elevado esclareci-
mento de V; Ex.a" (fls. 30).

O Sr. Secretário de Finanças,
tomando conhecimento do pro-
cesso, fé-lo subir à consideração
do Sr. Prefeito, em 24 de janei-
ro de 1951, com nova informa-
ção da qual destacamos -o final:

"4 — Acontece, porém, que a
firma interessada alegou verbal-
mente concluir do despacho de
V. Ex.° ter sido determinada 'a
revisão na base do que pleiteou,
pelo que me cumpre vir a sua
prença pare, ser esclarecido:

a) se o valor locativo a adotar
e o que prtendeu inicialmente
o DRL, isto é Cr$ 854.000,00,
anuais;

bi se deve ser adotado o va-
lor locativo pleiteado pela firma,
o saber, Cr$ 360.000,00; ou

c) se deve ser constituída uma
comissão para fixar o valor lo-
cativo defintivo.

5 — A consideração de Vossa

Em consequência, veio afinal
o despacho do Sr. Prefeito, em
28 de janeiro de 1951:

"Seja fixado como valor
locativo a média entre as
duas avaliações, ou sela .....
Cr$ 612.000,00."

Essa decisão de S. Ex.*, o Se-
nhor Prefeito, soou como uma
bomba atômica, por inesperada e
imprevisível, isto porque se nota,
pelos fatos aqui narrados que
toda a Prefeitura demonstrava
uma natural ansiedade em aten-
der a recorrente, pelos fartos pa-
receres e informações plenamen-
te favoráveis, sendo de notar-se,
ao mesmo tempo, que Orlas as
autoridades que funcionaram no
processo, embora inteiramente fa-
voráveis, demonstravam um certo
retraimento em dar o despacho
final.

. Tudo se podia esperar , do Se-
nhor Prefeito, menos que êle pró-
prio fôsse determinar o VL a ser
lixado, baseando-se, para maior
dos pecados, no falso pressuposto
de existirem duas avaliações.

A recorrente, não podia deixar
de recorrer dessa decisão, uma
vez que não adotando Sua Exce-
lência nenhuma das três conclu-
sães do relatório do Sr. Secretá-
rio de Finanças, criou novação
no processo. pôsto que essa deci-
são se afastava inteiramente do
mérito do processo.

Esse recurso da recorrente foi
então encaminhado ao Egrégio
Conselho de Recursos Fiscais pelo
oficio n.° 2.116, de 26 de setem-
bro de 1951, do Sr. Secretário de
Finanças, em cujo ofício diz êsse

• Secretário tratar-se de "recurso
a despacho desta Secretaria Ge-
ral, que indeferiu pedido de reti-
ficação de valor territorial." —
(sic).

Como se vê, até êste ofício velo
aumentar mais o tumulto, com
as informações --(sie) acima ui-

adas.
Aqui estão, Srs. Conselheiros,

relatados, com absoluta fidelida-
de, os fatos ocorridos neste pro-

cesso cujas provas estão nêle pro-
prio.

Passando-se agora à contesta-
ção, cabe à recorrente, com a
devida vênia, levantar a seguinte
preliminar:

O despacho proferido pelo Se-
nhor Chefe do DRL, no processo
4.311.640-49, em 16-5-1949, reti-

ficando o valor locativo para
Cr$ 360.000,00, não podia mais
sofifer impugnação por nenhuma
outra autoridade, nem mesmo o
Sr. Prefeito, por isso que ao tem-
po em que ele se verificou, a au-
toridade que o firmou estava in-

• vestida de poderes legais para o
fazer não só neste como em
muitos milhares de processos que
despachou, sem que essas deci-
sões tenham sido anuladas, por

.incapacidade funcional, inclusive
a de conceder alvarás de licença,
poder este muito maior que o de
conceder simples retificação de
valor locativo.

Acresce ainda, e o que é mala
grave, que essa decisão foi devi-
damente cumprida pelo DRL, que
expediu em 20 de maio de 1949 a
guia competente, e o impôsto re-
ferente aos 1. 0 e 2.° semestres de
1949 foram pagos aos cofres da
Prefeitura em 23 de maio e 20
de setembro de 1949, conforme
provam as fotocópias anexas —
(doce. 1 e 2).

Que, nestas condições, qual-
quer alteração do VL, modifica-
dora dêsse despacho, só podia
produzir efeito através de revisão
normal, de conformidade com a
lei vigente — (Lei 312, de 22 de
dezembro de 1948), no período
normal de revisão, dentro do
exercido de 1949.

• Que, consequentemente, nulo
é o despacho posteriormente pro-
ferido por outfa autoridade. man-
dando restabelecer o VL de ...
Cr$ 864.000,00 para o impôsto de
localização e licença, com a ins-
crição de número 74.441, quando
o VL qvr se discutia era o de ...
Cr$ 700.000.00, lançado sob ins-
criçáo independente n.* 74.491,
da Divisão de Indústrias e Pro-
fissões, conforme prova o do-
cumento ¡unto número 3-- (fo-
tocópia) — impostos eS3eS regi-
dos por diplomas legais diferen-
tes, sendo de notar que em 5 de

• setembro de 1949, quando ésse
despacho foi dado no procssso,
a gula do 2.° semestre já havia
sido emitida e o imposto foi pago
em 20 de setembro de 1949, con-
forme prova o documento n.° 2.

A nulidade dês,se despacho
acarreta inevitavelmente, a de
todo o processado posterior a êle,
tanto mais que essa decisão que
mandou restabelecer' o VL de ...
Cr$ 864.000,00 era de efeito sus-
pensivo e, não, definitivo, pois
que só prevalecia até à juntado
dos contratos que foram exigidos
para julgamento final 'que não
chegou a ser proferido, após cum-
prida a exigência, convindo ser
aqui reproduzido para melhor
apreciação por parte do Egrégio
Conselho:

Quanto ao mérito

A nulidade do processado,
como é de justiça, não isenta a
recorrente do pagamento de im-
postos, quer de licença, quer de
indústrias e profissões, tp perío-
do compreendido entre 1-49 a
12-52, isto porque, de qualquer
modo, o VL em vigor nesses
exercícios terá de prevalecer o do
despacho do Chefe do DRL, ou
seja, o de Cr$ 360.000,00 anuais.

O processo, já agora, compre-
ende os exercidos de 1949 a 1952
porque tendo cessado em setem-
bro de 1952, como está provado
no processo, a atividade hotelei-
ra, a recorrente já processou no
DRL um novo alvará de licença
excluindo essa atividade, estando
lançada a partir de 1953, coei 'o
VL de Cr$ 120.000,00 anuais, uma
vez que a isso foi levada por não
suportar a concorrência dos de-
mais hotéis.

Srs. Conselheiros:
O que a recorrente vem plei-

teando do Poder Municipal é
simplesmente uma medida de be-
nevolência, face os benefícios que
gozam os demais hotéis que, pelo
simples fato de possuirem 120
quartos, estão isentos do paga-
mento dos 'impostos predial. de
licença, de indústrias e psofis-
iões e até do de vendas e consig-
nações.

Por m dêsses azares da sorte,
permitam a expressão, a recor-
rente por és.se mesmo fato de não
ter construido 120 quartos, mas,
_como reconhecido foi e provado
está no processo, por manter uni
hotel superior aos demais, quer
em conforto, quer em alimenta-
ção, está obrigada ao pagamento
de todos aqueles impostos.
Já que a Prefeitura não lhe

pode dar a 'isenção, por que ao
menos não lhe concede o que
a lei lhe permite conceder, que
é o pagamento de um imposto
justo, de licença e de indústrias

e profissões, dois apenas dos
que acima foram enumerados?

Atentem, Sés. Conselheiros,
para, o mal ainda 'ais agravado
pela desapropriação do referido
imóvel, ocupado pelo Hotel, cuja

desapropriação foi aprovada pelo
Sr. Prefeito em 10 de janeiro de
1947, conforme prova a planta
anexa (doc. n."

sões pode nutrir a recorrente
iões pede nutrir a recorrente a
nesse local?

Agora, mais do que nunca, tel,-
das as esperanças de melhorei
dias ruirarn inteiramente. Estão
demolidas também.

Resta, hoje, à recorrente la-
mentar o triste destino de tão

sã iniciativa, por isso que bal-
dados estão todos os esforços no

sentido de recuperar os vul-
tosos prejuízos que teve, durante

todo êsse tempo de vá expecta.

etinvCiao.face dos fatos e provas que
Com relação a êste processo,

estão diante dos olhos de cada
uru dos honrados Conselheiros,
diante da sinceridade do pedido,
diante mesmo da triste realidade

e, sobretudo, da justiça que èste
processo está carecendo, é de ser
reformada a decisão proferida no
Acórdão n.° 1.011, no sentido de
ser mantido o valor locativo de
Cr$ 360.000,00, concedido em des-
pacho legalmente proferido pelo
então chefe do DRL em 16 do
maio de 1952, no snérito, se re-
jeitada fôr por êsse Egrégio Con-
selho a preliminar leva ntrids
quanto ã nulidade argüida.
Nestes tèrmos,
P. deferimento."

Acompanhaiii esta petição fotocõ-
plaa dos recibos dos impostos de li-
cença para localização e_ de indús-
trias e profissões, bem como uma
planta de situação do edifício do hotel.
à Avenida Princesa Isabel e a publi-
cação do Decreto ri.° 12.531, de 8 de
julho de 1954, que declarou o referido
imóvel de utilidade pública para o
fim da desapropriação, considerada
urgente.

A Representação da Fazenda assisti
se pronunciou:

"A despeito do erudito traba-
lho que representa o pedido de
reconsideração de fls., sua ar-
gumentação, após um lúcido !OS-
tónico dos fatos, limita-se J.
pleitear do- E. Conselho a revi-
são do processo e a reforma do
V. Acórdão n.° 1.011 como "me-
diria de benevolência" (sie — fls.
90 verso), face à situação an-
gustiosa em que se debate o Ho-
tel Vogue...

2 — Trata-se, pelo visto, de In-
. vocação de eqüidade, sem qual-
quer cabimento no tema em dia-
cussão, consoante tranqüila ju-
risprudência dêsse E. Conselho,
segundo a qual -a eqüidade só
tem . aplicação em ma':éria de

pena fisco:, jamais em se trata u-
do de tributo,

3 Assim sendo, constata-se
que o pedido de fls. — ainda
que admitido, o que devidatnes;
face à douta fundamentação da
V. acórdão recorrido (Mie enten-

deu a matéria então, em julga-
mento como sendo, já então, tira
pedido de 'reconsideração (fls.
65). constata-se, diziamos, que o
pedido cie fls, não logrou, data
venta, (158truir os sólidos funda-
mentos em que se alicerçou
v. acórdão n.° 1.001, razão por-
que, apelando para os doutas

suprimento.s de V. Exas. pede e
espera esta Representação de
Fazenda não se tome conheci-
mento do mesmo, por ultrapas-
sada a competência jurisdicional
do E. Censelho e, se assim não

en enderern V, Exas, em sua alta
sabedoria, opina a Fazenda no
sentido de que se indefira o pe-
dido, ratificando-se o v. acórdão
rectirrido".

"Restabeleça-se o vr, an-
terior até qtte seja cumprida

• a exigência de 5-9-49."
A lei não pode, nem deve, ser

violada ou transgredido, princi-
palmente por parte dos seus
exatores, e se no caso presente a
autoridade que então chefiava e
dirigia o serviço do impôsto de
localização e licença errou ou se
excedeu am suas funções, não é
de se punir o contribuinte que ao
se dirigir à Prefeitura do Dis-
trito Federal não cabe indagar
qual a autoridade competente,
por isso que . todos os requeri-
mentos são endereçados ao Se-
nhor Prefeito do Distrito Fe-
deral, e os assuntos são resolvi-
dos pelos seus representartes le-
gais, destacados em cada repar-
tição.

Ora, a lei garante á municipa-
lidade o direito à desapropria-
ção durante um prazo de 5 anos,

o que vale dizer que o hotel, que
' esteve sob o guante dessa dssa-

• propriação até 10 de janeiro de
1952, sem poder se desenvolver,
nem tomar nenhuma iniciativa
mesmo de caráter econômico e
financeiro, não resistiu a essa
intempérie, fechando suas portas
em setembro dêsse mesmo ano.

Praticamente, vê-se que o pe-
ríodo de 1949 a 1952, em que se
discute o valor locativo, esteve
sob o domínio da desapropria-
ção, porque apesar de caduco o
decreto de desapropriação, o pro-
jeto, entretanto, continuou de pé

e a prova disso está no Decido
n.° 12.531, de 8 de julho de
1954, publicado no D.O. de 10
do mesmo mês e ano, páginas
5.241 — Seção II, por cujo de-
creto foi o aludido projeto re-
vigorado expressamente, decla-
rando-se de utilidade pública
para o efeito de desapropriação,	 Como Relatos e para melhor apre-
eviVre o prédio 23, da Ave- ciar o assunto, fiz o processo baixar
nide Princesa Isabel. sendo que em diligência, a fim 'de que o DRI,
no art. 2.° dêsse decreto se diz informasse a respeito dos valores lo-
que essas desapropriações são cativos do imóvel no período de 1947
declaradas de 'urgência — (Do-
cumento n.° 5),

Estando, como está, definitiva-
mente can:S enado à demolição, o partir de 1948. com o VT de Cr$
'-eterido prédio, que mais preten-, 541.200,C0 (quinhentos c- quarenta e

a 1952. Esclareceu o DRI que o imó-
vel em referência foi incluído para
pagamento do imoósto predial, a

II 111111.1...111~1111~1,
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duzentos cruzeiros), Taloa apreciar
permanece até a presente dido de

um mil
bise que
data.
ale c relatório.

"."	 Preliminar
O Sr, Representante da Fazenda

Reantou a preliminar de não conhe-
cimento da matéria por ter sido a
reclamação anterior considerada pelo
Conselho como Pedido de Reconside-
ração.

e julgar a matéria como pe-
reconsideração.

Sôbre o mérito
Rejeitada como foi a preliminar

pela maioria do Conselho, passo
examinar, quanto ao mérito, .0 pe-
dido de Reconsideração.

Resumidamente, o caso em debate
é o seguinte:

Era março de 1947 o Hotel Vogue
solicitou licença para se losalizar
Avenida Princesa Isabel n. 23, cone
atividades de hotel 'e restaurante.

Ao emitir o alvará o DRL adotou o
velor ioeativo de Cr$ 864.000,00 ;oi-
tocentos e sessenta e quatro mil cru-
zeiros./ para cálculo dos tributos, ten-
do em vista o respectivo contrato de
locação á razão de Cr$ 700.040,00 se-
tecentos mil cruzeiros) anuais, acres-
çidos de impostos, taxas e prêmio de
seguro.

Em 1949 a firma interessada re-
quereu redução daquele valor loca-
tivo em virtiide de haver sido alte-
rado o contrato de locação, passando
• prevelecer, a partir de 1949, o aln-
guel anual de Cr$ 360.000,40 (trezen-
tcs e sessenta mil rei:melros), sem a
obrigação de qualquer outro paga-
mento.

O pedido foi atendido por despa-
cho de 16 de maio de 1949 do Senhor
Chefe de Divisão do Impósto de 'Li-
cença, porém meses depois o primi-
tivo lançamento foi restabeleatio sob
o imidamento de que a alteração do
contrato não podia ser levada em con-
sideração \resto - que fóra celebrada en-
tre e proprietário do prédio e a firma
de que também faz parte este pro-
prietário.

Desta decisão houve réplica e tré-
plica, até que o Sr. Prefeito profetiu.
em 28 de janeiro de 1951, o despacho
que se le às fls. 32 verso do processo,
nestes termos: "Seja fixado como 'va-
lor locativo a média entre as duas
avaliações, ou seja Cr$ 612.000,00".

Quer dizer que o Sr. prefeito tornou
o valor do contrato primitivo Cr$ 	
864.000,00 — adicionou o da altera-
ção dêste mesmo contrato — C11 	
360.000,00 e- e da soma total extraiu
o termo médio — Cr$ 612.000,00.

Desta deliberação do Sr. Prefeito
de então é que o Hotel Vogue Inter-
pôs pedido de reconsideração, enca-
minhado ao Conselho, que assim o 'jul-
gou, porém agora retifiem este ato
para considerá-lo como recurso, com-
portando, desta forma, o presente pe-
dido de reconsideração.

Tecla a questão, portanto, gira, co-
mo vimos, em tórno do centrai° de
locação do hotel e de sua alteração
posterior. Vamos, pois; analisar estes
documentos:

O contrato inicial e o de sua mo-
dificação foram ajustados entre Dom
Duarte Francisco Manoel, proprietá-
ria do imóvel, e Hotel Vogue Ltda.,
representada por seu gerente IMax
Stukart. E' ver-cinde que o proprie-
tário Dom Duarte Francisco Manoel
faz parte, como sócio cotista, da, so-
dedede que explora o hotel.

A redução do aluguel de Cr$ 	
700 000,00 (setecentos mil cruzeiros'
anuais acrescido de impostos, taxas
e nremio de seguro. para Cr$ 	
3e0,000,00 (trezentos e sessenta mil
cruzeiros) snuais. sem outras obriga-
cóes. parece-me, todavia, perefitamen-
te justificada co mas seguintes expli-
cações do requerente e que constam de
urna de mas petições anteriores:

"O edifício situado na rua e
numero acima indicados foi cons-
truido especialmente para o fim
de nele ser instalado um hotel.

Ate então não se sabia quelocal Iria ser desapropriado por
isso que a. zona atingida compre-
endia o perímetro até encontrar
a Av." !C S. de Copersbann.

Wtreteento, preeisamente no dia
em que se obtinha o "habite-se"
pela terminação das obras, vinha
também publicado o decreto de
desapropriação da área entre a
Av. Copacabana e a .Av.. Atlánticas

Ocorreu para o locatário o im-
previsto da precariedade da loca-
ção, uma vez que a exploração 'do
hotel passou a constituir grave
perigo à inversão de capital sem
a garantia do tempo necessário
à sua recuperação.

.Não era pos.sivel manter as ba-
ses conti atuais iniciais, por isso
que a experiência de um ano de
atividade, o de 1948, veio demons-
trar a, impossibilidade material de
cumpri-lo.

E disso se certificou o proprie-
tário, •.x,sto que ficou sem receber
as aluguéis contratados, . do que

resultou aquiescer não só na sua
redução, como também na exone-
ração do pagamento de impostos
e taxas referentes ao imóvel".

Nestas condições:

Considerando qiie o contrato inicial
do Hotel yogu, , Lelebeado era 6 (32

março de 194r, com prazo ate 6 de
março de 1950, estabelecia o alueiml
anual de Cr$ 700 . 000,00 ( seteeentos
md eruzeiros) e ainda o pagamento
ce todos os impostos e taxas cite: une-
rissem o imóvel;

Considerando que dito carorato foi
alterado por, um °titio, firmado em 31
de dezembro de 1948, com vigencia a
pai tir de 1 de janeira de 1949 e a
terminar cai 6 de março de 1950, me-

' diante o aluguel na base da Cr$ ....
30.000,00 t trinta mil cruee•ros) men-
sais. independente das co itribuiçoes das
contribuições de impostos. taxas e • pré-
mio de seguro;

Considerando que o pioprietário da
imóvel em questão taielaire era sócio
tia firma que explorava o botei, o que
deu margem a arbitramento do respecti-
vo valor locativo, embora o reterWo
proprietário não fiasse o abalso reepon-
sável pelo estabelecimento;

Considerando que o eltidide arbitra •
mento não se operou de occertlo
os preceitos legais, por ASSO que discri-
cionáriamente se lixou em Cr$ 	
(12.000,00 t seiscentos e doze mil cru-
.zeiros) anuais, como resaliante do ter-
mo médio entre o lançamento procedi-
do pela repartição — Cr$ 864.000,0d
toitoeentos e sessenta e euatra mil cre-
zeiros) — -e o valor de Cr$ 	
36d. 000,00	 trecentos • sessenta mil
cruzeiros) pretendido pelo interessado
e constante do supradito coocrato de
locação;

Considerando, outrossim, que a de-
cisão deste Conselho, consuostanciada
no Acórdão 'na 1.011, de le de feve-
reiro de 1954, fixou era Cr$ 612.000.00
( seiscentos e doze mil cruzeiros) anuais
o valor locativo para os fins da , apli-
cação da respectiva tarifa do tributo.
quando o aludido valor, como acima
assinalado, é arbitrário, tomado por
média, sem apoio em lei;

Considerando, ainda, que. segundo
prescreve o artigo 6.' da citada Lei
n." 563, a cota variável . do impasto de
licença para localização é calculada
sõbre o aluguel anual efetivo constante
dos contratos cie arrendamento, que a
cobrança do impe:ato de indústrias
profissões também por esta forma sa,
orienta, e que o processo está instruido
com um contrato de errendamento per-
feitamente legalizado, na -base da rei-

da mensal de Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros);

Considerando finalmente, que, corno
prescreve o item 8 do artigo 3.°, da
Lei n." 746, de 26 de noveinbro de
1952, a cobrança e liszalização do im-
posto de indústrias e profissões obede-
ce ao mesmo sistema traçado na legis-
lação concernente ao impeasto de licen-
ça;

Defiro .o presente Pedido de Recon-
sideração para determinar sejam os im-
postos de licença para localitação e
de indústrias e profissões, no caso ver-
tente, Lalculaclos, nos exercidos de'
1949 a 1952, na base de Cr$ 	
360.000,00 (trezentos c sessenta mil
cruzeiros) anuais, conforme estipula a
cláusula l. da alteração do contrato
de locação firmada em 31 de dezembro
de 1948 e nos termos do citado artigo
6., doa Lei n." 563, de 11 cle dezembro
de 1950.
.DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO.

J In'EN A L DA SI LVA AZEVEDO
Ao apreciar a matéria constante dès-

te pedido de reconsideração, desde que
assim o consideramos, sinto-me dese-
joso de esclarecer por quais razões
acompanho o voto do ilustre relator
que deferiu o pedido.

O fundamento sustentado no pedido,
isto é, o novo decreto de desapropria-
ção. cua circunstancia influira no an-
terior julgamento, féz-me voltar a con-
vicção formada antes da caducidade do
primeiro decreto então existente.

Em se tratando de apurar, dentro de
princípios econômicos, o valor. de ren-
do do imóvel em questão, o fato da'
desapropriação que existira na época
de locação de que fala o contrato do
folhas, deve ser considerado para, ene
tão, se admitir como real o valor ene
tão pautado pelas partes.

Considerando-se, sobretuao, que ao
ser tomada a locação, com a dencia
do decreto de desapropriação, o ne-
gócio a que dispunha o Jacador, na in-
certeza do seu luturo, se exerceria em
condições desvantajosas, estando até
eia risco o seu património, fundo dc.
comércio, ponto. clientela, etc..

ACÓRDÃO
Visto, examinado c discutido o pre.,

sente Pedido de Reconsideração em que
é requeri-me Boite e Restaurante Voe
, que Ltda., sucessor 'de Hotel Voque
' Limitada, c recorrido o Conselho de
Recursos Fiscais:
	

1
Acordam os Membros deste Consea

lho, depois de rejeitar, contra os votos
dos Conselheiros Osweldo Remeto e
Presidente, a preliminar levantada pelo
Sr. Representante da Fazenda, no
tido do não conhecimento da matéria
por ter sido a reclamação anterior con-
siderada pelo Congresso como Pedido
de Reconsideração, deferir, por realce
ria, o Pedido de Reconsideração. nos
termos do voto do Conselheiro Reina
ter.

Vencidos, no mérito, os Conselheiros
Lauro Vaeconcellos, Osweldo Romero'
e Presiderue

Ausente o Conselheiro Woldeinnr
Freire de Mesquita.

Como representante do TC querente
ocupou a tribuna de defesa o Despa-
chante Municipal Nestor Soares . Amoa •
rim da Cruz.	 -

Conselho de Recursos Pise:lie do- Dia'a
trlto Federal. em 11 de abril de 1955 e
— Ernflet) Di Rapo, Presidente. —
Alberto 11 ,,,o Tri.wira, Relatos.-

WY.COS DO RELATOR

Sôbre a preliminar
Do processado consta, às fLs. 22

*verso, um despacho do Sr. Prefeito
determinando fôsse lixado como Va-
lor locativo do imóvel era questão
a média de duas avaliações anterior-
mente feitas, ou sejam Cr$ 	
(42.000,00 tseiscentos e doze mil cru-
Zeir0s) anuais

Deste despacho, em 25 de junho
de 1951, quando ainda não estava
funcionando o Conselho, o Hotel Vo-
gue pediu reconsideração ao Sr. Pre-
feito. ;este requerimento correu seus
trâmites regulamentares até que em
26 de setembro de 1931. já então
Instalado o Conselho, o Sr. Secretá-
rio-Geral de Finanças, pelo oficio
mero 2.116, fls. 46, submeteu o assun-
to à consideração deste órgão de de-
liberação coletiva.

O processo, como não podia deixar
de ser, deu entrada no Conselho co-
rno recurso, recebendo o número 364,
na seqüência da numeração dos de-
mais recursos.

Acontece, porém, que, ao julgar a
matéria, o Conselho resolveu, no mé-
rito, conhecer do pedido de reconsi-
aereção e isso tendo em vista a se-,.guinte ponderação feita pelo Relator,
o ilustre Conselheiro Juvenal da silva
Oateedo:

"A espécie deve ser entendida
. não como um resurso da primeira
instância para o Conselho, mas
sim como uni pedido de reconsi-
deeação da decisão da autoridade
de segunda instiencia, que à época,
em que foi proferida, era repre-
sentada pelo Prefeito".

Desta resolução do Conselho resul-
tou que a Secretaria não fez à parte
Interessada notifioação alguma a res-
pei to das conclusões do acórdão, iseó
tendo em conta que as questões ad-
ministrativas se encerram com a so-
lução dada ao respectivo pedido de
recorsideração.

Assim, e porque não tivesse sido
publicado o acórdão, o Hotel Vogue
riflo teve . conhecimento do inteiro teca
da decisão, como manda a legiseação
em vigor, e só mais tarde, mediante
eertadáo requerida ao Conselho, mecle
inteirar-se dos termos do aludido
acórdão.

'Data venta", e não tendo me ma-
nifestado na ocasião do julgamento
por ausente, em virtude de férias re-
gulamentares quer me parecer que, na
hipótese não se tratava de pedido de
ecrnsideração, de vez que estes pe-

didos, conforme a letra expressa da
lei, são Interpostos de decisão do Con-
selho e quando o litígio foi julgacio,
sob as características e numeração de
Recuem dita deliberação teria que ser

. tomada pela primeira vez, pois até
então o Conselho desconhecia todos
os fatos argüidos.

O caso, portanto, a meu ver, se re-
veste de excepcionalidade e nestas

ondkóes. com fundamento no ar-
tigo 93, do Decreto n. 11.191. de 1951,
o qual preceitua que as falhas do pro-
cesso não constituirão motivo de nuli-
dade sempre que hajam elementos que
permitam supri-las sem cerceamento
do direito de defesa do contribuinte,
efereço, como Relator do Peito, meu
prenunelamento contrário à prelimi-
nar, entendendo que o Conselho deve.

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 1,00
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